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RESUMO 

 

 

O propósito deste estudo é identificar as competências operacionais - flexibilidade, 

desempenho de entrega, qualidade e eficiência em custo - desenvolvida pelas empresas 

estudadas e mapear os fatores externos e internos à empresa que estimulam ou inibem o seu 

desenvolvimento. As empresas analisadas são fabricantes de calçados femininos de pequeno e 

médio porte, localizadas em um polo industrial e atravessam um período de aumento da 

hostilidade da concorrência e maior dinamismo do mercado alvo. Este estudo mapeou as 

decisões estratégicas e as competências operacionais desenvolvidas para o enfrentamento 

competitivo. A busca por uma maior em flexibilidade e pontualidade foi a resposta dada ao 

aumento da concorrência. Das seis empresas estudadas, apenas três apresentaram alinhamento 

entre a estratégia competitiva declarada e a estratégia de operações implementada. O estudo 

mostrou que as escolhas estratégicas relacionadas com as políticas de Gestão da Cadeia de 

Suprimentos e Gestão de Recursos Humanos são determinantes para o desenvolvimento das 

competências operacionais desejadas. Empresas que introduziram práticas operacionais 

relacionadas a JIT (Just In Time) ou Produção Enxuta apresentaram um desenvolvimento 

mais expressivo das competências operacionais. 

 

 

Palavras Chave: Competências Operacionais; Estratégia de Operações; Setor Calçadista; 

Distrito Industrial, Flexibilidade, Desempenho de Entrega 

 



 

ABSTRACT 

 

 

The purpose of this study is to identify the operational capabilities - flexibility, 

delivery, quality and cost efficiency - developed by the companies and mapping the external 

and internal factors to the company that stimulate or inhibit their development. The 

companies studied are small and medium manufacturers specialized in women's shoes located 

in an industrial district, facing a period of increasing hostility of competition and dynamism 

of the target market. This study mapped the strategic and operational capabilities developed to 

cope with the new competitive scenario. The search for a greater flexibility and delivery 

capabilities was the answer to the increased competition. Of the six companies studied, only 

three showed alignment between the declared business strategy and the operations strategy 

implemented. The study showed that the strategic choices related to the Supply Chain 

Management and Human Resource Management policies are crucial to the development of 

the desired operational capabilities. Companies that have introduced operational practices 

related to JIT (Just In Time) or lean production presented a most impressive development of 

operational capabilities. 

 

 

Key words: Operational Capabilities, Competitive Capabilities, Operations Strategy, 

Shoemaker’s Industry, Industrial District, Flexibility, Delivery.
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1. Introdução 

 

Alguns acontecimentos recentes parecem ter provocado uma mudança significativa no 

cenário competitivo da indústria calçadista sediada em Jaú (SP), especializada na fabricação 

de calçados femininos com forte apelo de moda. Os principais fabricantes deste polo 

calçadista exploram um nicho de mercado que privilegia o design e a oferta freqüente de uma 

grande variedade de modelos. Comercializam sua produção no mercado interno, atendendo 

boutiques, cadeias de lojas de calçados e algumas redes de varejo selecionadas. Alguns 

direcionam parte de sua produção para lojas próprias. Trata-se de um polo calçadista de porte 

muito menor que aqueles instalados na região do Vale dos Sinos (RS) e de Franca (SP), 

guardando ainda algumas características do modelo Marshalliano de distrito industrial.  

Os tradicionais fabricantes do Vale dos Sinos e de Franca têm se tornado, nas últimas 

três décadas, grandes exportadores, atuando com menor ênfase também no mercado interno. 

As grandes empresas desses polos calçadistas, sobreviventes das turbulências que afetaram 

profundamente o setor, desenvolveram competências operacionais em diferentes dimensões 

da qualidade, flexibilidade e desempenho de entrega, com custos operacionais competitivos, 

resultado de diferentes escolhas estratégicas, como por exemplo, a instalação de fábricas em 

estados do país com salários menores, incentivos fiscais e significativos investimentos em 

tecnologia e automação (BAZAN; NAVAS-ALEMÁN, 2003; PAIVA, 2010; PEREIRA et al., 

2010). A crise financeira que abalou o mercado americano e europeu em 2008, os principais 

mercados dos calçadistas do Vale dos Sinos e de Franca, provocou uma redução significativa 

nos volumes exportados. Adicionalmente, a taxa de câmbio desfavorável para os exportadores 

e o aumento da renda média do brasileiro parece ter atraído a atenção dessas empresas para o 

crescente mercado interno. Como os calçadistas de Jaú estão enfrentando esta nova pressão 

competitiva? 

Assim, as perguntas de pesquisa que emergem desse contexto são:  

- Quais competências operacionais estão presentes nas empresas de Jaú mais bem 

sucedidas?  

- Quais antecedentes locais e organizacionais favorecem ou inibem o desenvolvimento 

dessas competências? Quais iniciativas conduziriam, ao longo do tempo, ao domínio de 

determinadas competências? 
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1.1 Relevância teórica e prática 

 

 

O presente trabalho procura atender a duas demandas, uma teórica e outra prática. A 

demanda teórica é a necessidade de se compreender, em maior profundidade, a dinâmica de 

construção das competências operacionais em empresas de manufatura com determinadas 

características. A demanda prática reside na capacidade de transferir, de maneira adequada e 

eficaz, o conhecimento adquirido neste estudo para o coletivo das empresas estudadas, com o 

intuito de oferecer caminhos possíveis para um crescimento sustentado. Para Van de Ven 

(2007), esta é a missão básica de acadêmicos de Escola de Negócios.     

Existe um debate em aberto na literatura de Estratégia de Operações: afinal, é possível 

a uma empresa competir em múltiplos critérios competitivos ou buscar efetividade em 

múltiplas competências operacionais sem sacrifício de alguma delas? Rosenzweig e Easton 

(2010) procuram responder a esta pergunta por meio de um estudo meta-analítico, concluindo 

que, na média, os estudos empíricos analisados não reportam a existência de trade-offs1. 

Apesar da conclusão, os autores levantam algumas conjecturas que ampliam as perspectivas 

de futuras pesquisas e reforçam o chamado de Boyer e Pagell (2000), por estudos mais 

aprofundados que permitam uma melhor compreensão da dinâmica de desenvolvimento das 

competências operacionais utilizando metodologia de estudo de caso. 

Por outra perspectiva, Sarmiento et al. (2010) apresentam uma revisão e análise crítica 

dos aspectos metodológicos e pressupostos de boa parte dos estudos empíricos conduzidos 

nas últimas duas décadas, concluindo que não há evidências suficientes para se refutar as 

afirmações contidas no modelo de trade-offs. (SARMIENTO et al., 2010) 

Uma das conjecturas apresentadas por Rosenzweig e Easton (2010) é que as restrições 

de recursos (ou trade-offs) enfrentadas por empresários e gestores não são diretamente 

relacionadas às dimensões da qualidade, flexibilidade, desempenho de entrega e custo. Os 

autores sugerem que trade-offs ocorreriam, na verdade, na seleção das escolhas estratégicas e 

as iniciativas a elas associadas. Outra possível explicação para a falta de evidência de trade-

offs na literatura seria que, simplesmente, os gestores não desenvolvem suas escolhas 

estratégicas (implementadas por meio de iniciativas) de maneira sistemática e alinhada com 

suas prioridades. 

                                                           
1 A expressão será mantida em inglês ao longo do texto, pela falta de palavra única, em português, que expresse 
seu significado: escolha de algo desejável com renúncia concomitante de outra coisa também desejável.  
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Este estudo contou com a ajuda do SEBRAE-SP na identificação do polo industrial 

que poderia ser mais indicado para os objetivos acadêmicos propostos. A escolha recaiu sobre 

Jaú porque os distritos industriais são sistemas específicos de manufatura em constante 

transformação devido às intensas mudanças no ambiente competitivo e têm despertado pouco 

interesse acadêmico em Gestão de Operações (NASSIMBENI, 2003; GRANDINETTI et al., 

2009), principalmente aqueles distritos que não estão inseridos em cadeias de produção 

globais. O distrito industrial de Jaú possui características únicas no setor calçadista: é 

composto em sua maioria por empresas de micro e pequeno porte e poucas de médio porte e 

comercializa toda a sua produção no mercado interno. 

Empresas aglomeradas e especializadas em determinado setor da manufatura 

tradicional - calçados, vestuário, óculos, móveis - quando inseridas em cadeias de produção 

global, geralmente obedecem a um modelo de coordenação chamado  buyer-driven, termo 

cunhado por Gereffi (1994, 1999). Nessa configuração, a empresa compradora exercita um 

alto grau de controle sobre as empresas da cadeia, especificando as características do produto 

a ser produzido, o processo a ser seguido, sendo os mecanismos de controle geralmente 

compulsórios. Como resultado, as empresas adquirem rapidamente as competências de 

qualidade, pontualidade e eficiência em custo, com sacrifício de um aprendizado que lhes 

permitiria evoluir na cadeia de valor (BAZAN; NAVAS-ALEMÁN, 2003). Esta é a história 

passada das maiores empresas calçadistas do Vale dos Sinos e de Franca nas décadas de 1980 

e 1990. Na última década, algumas delas, as mais bem sucedidas, conseguiram escapar desse 

modelo cativo e adquiriram novas competências, como design, marketing, distribuição e 

comercialização, mas tendo o mercado externo como alvo preferencial (PAIVA, 2010).  

As empresas de Jaú sempre atuaram diretamente no mercado doméstico. A vantagem 

sobre as empresas citadas anteriormente, é que dominam, há mais tempo, as competências 

relacionadas com todas as atividades da cadeia de valor, principalmente o conhecimento do 

consumidor em seu mercado alvo e a flexibilidade operacional, como sugere Bazan e Navas-

Alemán (2003) em seu estudo longitudinal sobre o Vale dos Sinos. Por outro lado, na 

ausência de compradores exigentes, tiveram poucos estímulos para desenvolverem as 

competências operacionais da qualidade, desempenho de entrega e eficiência em custo. O 

novo cenário competitivo parece ter trazido esta motivação. 

A revisão bibliográfica foi realizada nos principais bancos de dados acadêmicos, como 

EBSCO, JSTOR, JCR, CAPES, Hein Online e SciELO, com a ajuda das ferramentas de busca  

ISI Web of Knowledge e Google Scholar. Os bancos de teses e dissertações das principais 

universidades brasileiras também foram consultados e uma busca minuciosa foi conduzida 
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nos periódicos considerados mais relevantes para a área de Gestão de Operações: Journal of 

Operations Management, Production and Operations Management, International Journal of 

Operations and Production Management. Esta revisão identificou que a maior parte dos 

estudos conduzidos sob este tema utiliza metodologia quantitativa (Rosenzweig e Easton, 

2010) e as empresas analisadas geralmente são de grande porte e atuação global, restando 

dúvidas se empresas de pequeno e médio porte enfrentam contingências semelhantes às 

maiores (CORBETT, 2008; CHRISTIANSEN et al., 2003). Adicionalmente, são poucos os 

estudos em Estratégia de Operações que abordam as incertezas presentes no ambiente de 

negócio de empresas em países em desenvolvimento (AMOAKO-GYAMPAH; BOYE,  

2001; AMOAKO-GYAMPAH; MEREDITH, 2007; BADRI; DAVIS, 2000; CAGLIANO  et 

al., 2001) e distritos industriais (NASSIMBENI, 2003).      

Trata-se, portanto, de uma oportunidade única: verificar como essas empresas tem 

reagido à pressão competitiva e quais caminhos estão sendo explorados na construção das 

competências operacionais.  

 

 

1.2 Objetivos 

 

 

Face ao exposto, este estudo foi planejado para alcançar os seguintes objetivos: 

 

A) Identificar os critérios competitivos, as decisões de estrutura e infra-estrutura e as 
competências operacionais presentes nas empresas mais bem sucedidas. 
 
B) Identificar os fatores ambientais e organizacionais que favorecem ou inibem o 
desenvolvimento das competências. 
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2. Referencial Teórico 

 

 

2.1 Estratégia de Operações 

 

 

Desde que Skinner (1969) apontou o elo perdido entre a função de manufatura e 

estratégia dentro das empresas americanas, Estratégia de Produção, ou como atualmente é 

mais usual, Estratégia de Operações, evoluiu rapidamente.  

A estratégia de operações deve refletir os objetivos e as estratégias do negócio, de 

maneira que a função da produção contribua com a competitividade e o desempenho da 

empresa (KIM; LEE, 1993). O processo de formulação de uma estratégia de operações visa 

definir quais critérios competitivos são prioritários para a empresa e, a partir daí, tomar uma 

série coerente de decisões quanto ao processo de produção, capacidade, tecnologia, 

planejamento e controle (SKINNER, 1969).  

Uma estratégia de operações efetiva não é, necessariamente, aquela que maximiza a 

eficiência, mas a que responde às necessidades do negócio, desenvolvendo competências 

operacionais consistentes com as políticas adotadas pela organização e a vantagem 

competitiva perseguida. A estratégia de operações é traduzida no conjunto das instalações, 

equipamentos, pessoas e procedimentos. Requer recursos, tempo e perseverança gerencial 

para assegurar que centenas de decisões na produção, grandes e pequenas, se apóiem 

mutuamente. Agrupar as decisões permite melhor identificação, planejamento e 

implementação da estratégia de operações. Hayes e Wheelwright (1984) propõem oito 

categorias de decisão. O conjunto dessas decisões determina as competências estratégicas 

desenvolvidas em uma organização. As categorias estruturais são aquelas que impactam o 

longo prazo, e uma vez escolhidas, são de difícil ou dispendiosa reversão. Geralmente 

requerem investimentos mais elevados e tempo para serem implementadas ou construídas. As 

decisões estruturais compreendem aquelas que determinam a capacidade de produção, as 

instalações (tamanho, localização e especialização), a tecnologia empregada (equipamentos, 

nível de automação e conexões) e o grau de integração vertical. Já as decisões de infra-

estrutura possuem natureza mais tática, uma vez que abordam numerosos aspectos 

operacionais específicos do negócio e, aparentemente, não requerem significativos 

investimentos de capital. No entanto, seu efeito cumulativo pode ser tão difícil e custoso de 
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ser alterado (senão ainda mais oneroso) que as decisões estruturais. As quatro decisões de 

infra-estrutura são aquelas relacionadas à gestão de pessoas (por exemplo, nível de 

especialização da mão de obra, política salarial, treinamento, política de premiação), sistemas 

da qualidade, planejamento e controle da produção e a estrutura organizacional (HAYES; 

WHEELWRIGHT, 1984). 

A classificação proposta por Hayes e Wheelwright (1984) é uma maneira didática e 

racional de classificar as decisões, e conseqüentemente os investimentos na área de operações. 

No entanto, as decisões nas diferentes áreas da estratégia de operações possuem, em 

diferentes graus, implicações tanto estruturais como infra-estruturais e se influenciam 

mutuamente. Como exemplificam Slack e Lewis (2003), a escolha da capacidade está 

diretamente relacionada com a localização e o tamanho das instalações, decisões tipicamente 

estruturais. Porém, tanto o tamanho como a localização influenciam e são influenciados pela 

escolha de determinado modelo organizacional, níveis hierárquicos, modo de comunicação e 

seus procedimentos, decisões essas próprias de infra-estrutura (SLACK; LEWIS, 2003).   

A essência da Estratégia de Operações pode ser mais bem compreendida quando 

apresentada em uma ordem seqüencial, como mostrada na Figura 1: os critérios competitivos, 

as iniciativas associadas às escolhas estratégicas e as competências operacionais.   

Os critérios competitivos representam os fatores de sucesso planejados ou intencionais 

e devem ser consistentes com a estratégia do negócio. Os critérios competitivos mostram o 

que a empresa deseja enfatizar mais à frente, seja em termos de melhorias futuras ou em 

termos de alcançar ou manter vantagem competitiva em algumas das dimensões da qualidade, 

entrega, flexibilidade e custo (BOYER;  LEWIS, 2002).   

A ênfase em tais critérios competitivos deveria guiar o conjunto de decisões ou 

escolhas estratégicas quanto, por exemplo, ao número, tamanho e localização das instalações 

fabris, os sistemas de planejamento e controle da produção ou ainda o tipo de relacionamento 

a ser desenvolvido com fornecedores e clientes (NOBLE, 1995; SKINNER, 1969; ST. JOHN;  

YOUNG, 1992; STALK et al., 1992). É por meio dessas escolhas estruturais (bricks-and-

mortar) e infra-estruturais (políticas e procedimentos), usualmente implementadas por meio 

de programas como TQM- Total Quality Management e JIT-Just-in-Time, que as empresas 

adquirem e mantêm suas competências competitivas (FERDOWS; DE MEYERS, 1990; 

FLYNN et al., 1999; SCHMENNER; SWINK, 1998). Portanto, competências competitivas 

representam a habilidade da empresa em competir nas dimensões da qualidade, desempenho 

de entrega, flexibilidade e custo em relação aos seus concorrentes diretos nos mercados alvos; 

enfim, a sua força real competitiva (STALK et al.,1992; FLYNN; FLYNN, 2004). Neste 
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trabalho, a expressão “competências operacionais” será preferida a “competências 

competitivas” por duas razões: primeiro, para evitar confusão com a expressão “prioridades 

competitivas” e, segundo, porque enfatiza a natureza dessas competências, desenvolvidas na 

função de operações da empresa. A Figura 1 esquematiza o modelo prevalente de Estratégia 

de Operações na literatura. 

 

 

 

Figura 1 – Modelo Teórico de Estratégia de Operações 
Fonte: adaptado de Rosenzweig e Easton (2010) 

 

A realidade, porém, é que nem todas as empresas conseguem desenvolver as 

competências operacionais desejadas. Para Wheelwright e Hayes (1985), uma explicação 

possível é que muitas empresas negligenciam, em algum grau, ou desconhecem suas 

operações de manufatura. Em muitas dessas empresas, a maior parte da força de trabalho está 

ligada à função de manufatura. Mesmo quando um novo cenário competitivo impõe uma nova 

postura, as mudanças são lentas e difíceis porque algumas atitudes, expectativas e tradições 

estão cristalizadas em todos os níveis hierárquicos da empresa.  

Os autores oferecem um referencial que permite compreender e identificar o estágio de 

desenvolvimento estratégico da função de manufatura em uma empresa. O Quadro 1 resume 

as principais características de cada estágio. Importante ressaltar que os estágios não são 

mutuamente excludentes. É possível que algumas escolhas estratégicas (estruturais e de infra-

estrutura) realizadas tenham um peso estratégico diferente. O que determina o estágio de 

desenvolvimento estratégico da função de manufatura em determinada empresa é o balanço 
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final dos diferentes fatores. Em geral, as empresas apresentam partes menos avançadas em 

suas operações, que tendem a trazer para um nível inferior outras mais avançadas 

(WHEELWRIGHT; HAYES,1985). 

 

 

  

Visão dos 
gestores 

Características 

Consultores externos são chamados para tomar 
decisões estratégicas sobre a manufatura. 

O desempenho é acompanhado por meio de 
controles detalhados 

Estágio 1 

Produção é vista 
como um "mal" 
necessário: 
neutralidade 
interna Manufatura é mantida flexível e reativa 

Produção segue as práticas usuais da indústria 

Decisões de investimento de curto alcance Estágio 2 

Produção  
acompanha os 
concorrentes: 
neutralidade 
externa Investimento em bens de capital é o meio para 

atingir determinado nível competitivo 

Investimentos na Produção são consistentes com 
a estratégia de negócios 

Uma estratégia de Produção é formulada Estágio 3 
Produção atende 
à estratégia do 
negócio 

Formulação de planos de longo prazo para a 
Produção  

Antecipação de novas práticas de manufatura e 
tecnologias 

Envolvimento da Produção nas decisões 
estratégicas do negócio 

Estágio 4 
Produção é fonte 
de vantagem 
competitiva 

Aquisição antecipada de competências 

 

Quadro 1 – Estágios de desenvolvimento estratégico da manufatura nas empresas 

Fonte: adaptado de Wheelwright e Hayes, 1985 

 

A transição de um estágio ao seguinte é geralmente resultado de uma maior pressão 

competitiva, mas também de uma negociação interna à organização cujo papel central é do 

gestor da área de manufatura. Em outras palavras, o sucesso da transição de um estágio a 

outro depende mais da liderança da área de Produção que dos investimentos alocados. 

Mudanças na manufatura são sempre difíceis, porque exigem uma mudança de atitude e 

comportamento de todos os trabalhadores e chefias. Conduzir uma transição requer um estilo 

especial de liderança, porque o desafio maior é provocar uma mudança na maneira de pensar 
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das pessoas, não apenas treiná-las para um novo papel. A mudança radical se processa na 

transição entre os estágios 3 e 4. Enquanto nos estágios de 1 a 3 prevalece o estilo “comando e 

controle” de gestão das pessoas, com um polimento gradual, o estágio 4 é caracterizado por 

uma abordagem diferente: uma maior autonomia das equipes, orientação para a resolução de 

problemas e auto gestão. A evolução dentro do estágio 4 demanda do gerente de produção um 

estilo de gestão que estimule a experimentação criativa por parte das equipes, iniciando assim 

uma cultura virtuosa de aprendizado. Uma empresa que atinge o estágio 4 não muda apenas a 

maneira de conduzir a função de manufatura, mas sobretudo, a maneira como o resto da 

organização enxerga a manufatura: sua principal fonte de vantagem competitiva 

(WHEELWRIGHT; HAYES,1985).   

 

 

2.2 Estratégia de operações e o ambiente de negócios 

 

 

O ambiente externo tem sido identificado como um importante fator contingencial na 

escolha da estratégia competitiva e de operações, tanto em estudos conceituais (HAYES; 

WHEELWRIGHT, 1984; SKINNER, 1969) como empíricos (KIM; LIM, 1988; SOUSA; 

VOSS, 2008; SWAMIDASS; NEWELL, 1987; WARD; DURAY, 2000; WARD et al., 1995).  

A relação de fatores do ambiente de negócios com estratégia de operações foi 

apresentado por Ward et al. (1995), apontando evidências do impacto tangível que as 

variáveis ambientais exercem sobre as escolhas estratégicas em operações. Os autores 

caracterizam o ambiente por meio de quatro dimensões que são externas ao controle direto da 

empresa: custo do negócio (em determinada localidade), disponibilidade de mão de obra, grau 

de hostilidade da concorrência e grau de dinamismo do mercado.  

A dimensão custo do negócio compreende os aspectos econômicos relacionados à 

produção, como custo de mão de obra, custos da matéria prima e insumos, transporte, custo de 

instalação (construção / aluguel), encargos previdenciários e trabalhistas e os custos 

relacionados à força da moeda nacional, ou seja, os possíveis impactos da taxa de câmbio na 

competitividade necessária para exportação. A taxa de câmbio não parece afetar diretamente 

os fabricantes de Jaú, pois dependem pouco da importação de maquinaria, mas os afeta 

fortemente de maneira indireta: seus principais concorrentes atuais, os fabricantes de Novo 

Hamburgo e Franca, parecem ter se voltado para o mercado interno em vista da perda relativa 
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de competitividade no mercado externo, como decorrência do fortalecimento do real frente às 

principais moedas, dentre outros fatores (MARTINS, 2011). 

A disponibilidade de mão de obra é outra variável importante a ser considerada neste 

estudo: como as empresas estudadas estão instaladas em um distrito industrial, uma das 

externalidades locais esperadas neste contexto é uma maior disponibilidade de mão de obra 

especializada (SCHMITZ, 1995; 2006). Mais importante ainda quando se trata de uma 

indústria ainda muito dependente das habilidades manuais do trabalhador, como a dos 

calçados de Jaú. 

Ward et al. (1995) chamou de hostilidade do mercado a dimensão que está relacionada 

com a concorrência crescente e o declínio da demanda, tanto no mercado nacional como no 

global. Esta variável também inclui preocupações com a redução das margens de lucro e uma 

maior exigência por qualidade e/ou pontualidade e/ou preço por parte do mercado. 

O dinamismo do ambiente de negócios refere-se ao grau ou velocidade que os 

produtos oferecidos tornam-se obsoletos e a velocidade de mudança do gosto ou preferência 

dos consumidores frente à determinada classe de produtos (WARD et al., 1995, p. 104). Vale 

notar que conceito semelhante de dinamismo foi desenvolvido por Bourgeois e Eisenhardt 

chamado pelos autores de ambiente de alta velocidade: “[...] são ambientes onde existem 

mudanças rápidas e descontínuas na demanda, nos concorrentes, tecnologia, regulação, de tal 

forma que a informação é sempre incerta, indisponível ou obsoleta” (BOURGEOIS; 

EISENHARDT, 1988, p. 816, tradução nossa). No presente estudo, como tratamos de uma 

indústria que se caracteriza pelo baixo uso de tecnologia e um perfil de inovação lento e 

incremental, o grau de dinamismo do ambiente considerado é aquele proposto por Ward et al. 

(1995), mais relacionado às mudanças rápidas de preferência por parte do consumidor.   

 Badri et al. (2000) adicionaram outras duas variáveis ambientais ao modelo de Ward 

et al. (1995), relevantes quando se estudam empresas em países em desenvolvimento: 

ambiente regulatório e ambiente político. Para empresas de pequeno e médio porte, os autores 

encontraram fortes relações entre as variáveis ambientais “disponibilidade de mão de obra”, 

“grau de hostilidade da concorrência”, “ambiente regulatório”, “ambiente político” e 

“dinamismo” e as escolhas estratégicas em operações decorrentes dos critérios competitivos.  

O estudo longitudinal conduzido por Corbett (2008) em empresas de baixa tecnologia 

da Nova Zelândia reforça a importância da taxa de câmbio (considerada em nosso estudo 

como um dos elementos da variável custo do negócio) e políticas de importação (considerada 

como um elemento da variável ambiente político) na compreensão da dinâmica das escolhas 

estratégicas em operações em períodos de turbulência. 
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Como as empresas objeto do presente estudo estão localizadas em um distrito 

industrial, é necessário também considerar quais características geralmente encontradas neste 

tipo de ambiente poderiam influenciar a estratégia de operações escolhida por essas empresas. 

Um dos elementos presentes na literatura sobre distritos industriais é a chamada eficiência 

coletiva, termo cunhado por Schmitz (1995), e definida como a vantagem competitiva 

derivada das economias externas locais e das ações conjuntas. As economias externas locais 

são decorrentes de um extenso processo de divisão de trabalho e da especialização dos 

produtores, da presença de fornecedores de insumos e serviços especializados, propiciando 

um maior acesso ao mercado e ao conhecimento especializado, assim como uma rápida 

disseminação da informação que conduz ao fomento de um processo local de aprendizado 

pela interação (MARSHALL, 1952). Para Schmitz (1995), as economias externas são 

incidentais, isto é, possuem natureza passiva: elas são geradas na medida em que as 

características do sistema de produção descritas por Marshall (1952) sejam observadas e não 

são suficientes para explicar o desenvolvimento dos distritos industriais. Somadas às 

economias externas incidentais, há a necessidade de um esforço deliberado, consciente e 

coletivo dos membros do aglomerado para enfrentar novas pressões competitivas, chamadas 

de ações conjuntas.  

As variáveis de ambiente ampliam o referencial teórico e pode ser representado pela 

Figura 2. 

 

 

Figura 2 – Representação do referencial teórico utilizado neste estudo 
Fonte: adaptado de Rosenzweig (2010) e Ward e Duray (2000) 

 

As ações conjuntas entre as empresas pertencentes a um distrito industrial refletem o 

grau de cooperação existente entre os diferentes agentes, isto é, fabricantes, fornecedores, 
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clientes, empresas sub-contratadas e instituições de apoio. Pietrobelli e Rabellotti (2006) 

descrevem três tipos de ação conjunta: (i) ação conjunta vertical, que ocorre à montante, com 

fornecedores e sub-contratados e  à jusante, com compradores e trades; (ii) ação conjunta 

horizontal, que ocorre entre dois ou mais fabricantes, por exemplo, ações conjuntas de 

marketing, compra conjunta de insumos, compartilhamento de equipamentos; (iii) ação 

conjunta horizontal multilateral, envolvendo um grande número de fabricantes e associações 

de classe, câmaras de comércio, centros de pesquisa, sindicatos, e outras instituições de 

caráter público ou privado. Esta é uma modalidade mais densa de cooperação, algumas vezes 

envolvendo empresas e instituições pertencentes a cadeias produtivas diferentes, e visa 

geralmente buscar soluções para eventuais externalidades negativas, como poluição e 

adensamento urbano (GARCIA et al., 2004; LEITE, 2009; PORTER, 2000; RABELLOTTI, 

1998). 

 

 

Varáveis ambientais Elementos Referências 

Custo do negócio 

Aumento do custo de mão de obra, dos 

insumos e transporte. Aumento de impostos. 

Taxa de câmbio 

Ward et al. (1995); Corbett (2008) 

Disponibilidade de mão de obra 

Risco de declínio da mão de obra 

especializada. Risco de greves. Disponibilidade 

de gestores qualificados 

Ward et al. (1995); Schmitz (1995) 

Hostilidade da concorrência 

Aumento da concorrência. Declínio da 

demanda. Redução das margens de lucro. 

Demanda por padrôes superiores de qualidade 

Ward et al. (1995) 

Dinamismo do mercado 

Ciclo de vida do produto. Velocidade de 

inovação de produto. Velocidade da mudança 

do gosto e preferências do consumidor. 

Ward et al. (1995); Ward e Duray (2000) 

Ambiente regulatório 
Leis ambientais e trabalhistas mais estritas. 

Mudança na política de importações. 
Ward et al. (1995); Badri et al. (2000) 

Ambiente político 
Suporte político na defesa dos interesses do 

setor. 
Ward et al. (1995); Badri et al. (2000) 

Cooperação 
Grau de cooperação vertical, horizontal e 

horizontal multi-lateral 

Schmitz (1995); Pietrobelli e Rabellotti 

(2006) 

 
Quadro 2 – Variáveis do ambiente de negócios 
Fonte: elaboração própria 

 

Portanto, colaboração, nas três dimensões descritas por Pietrobelli e Rabellotti (2006), 

juntamente com as variáveis descritas anteriormente irão compor o conjunto de variáveis 

ambientais a serem analisadas no presente estudo, resumidas no Quadro 2. 
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2.3 Estratégia de Operações em Distritos Industriais 

 

 

O fenômeno da concentração geográfica de empresas, especializadas em determinada 

indústria, embora antigo, ganhou importância no debate de economia industrial e de 

desenvolvimento regional nas últimas três décadas. Diversos autores como (MARSHALL, 

1952; PORTER, 1998; 2000; 2003; KRUGMAN, 1991; SCOTT, 1998; SCHMITZ; NADVI, 

1999), entre outros, têm apontado que a formação e o desenvolvimento dos aglomerados 

industriais são fenômenos importantes no processo de geração de vantagens competitivas 

entre as empresas. Outras abordagens, com destaque à economia regional, geografia 

econômica e sociologia econômica também têm realizado contribuições importantes para uma 

melhor compreensão dos temas associados. O resultado é um volume significativo de 

trabalhos conceituais e estudos empíricos, e ampla oferta de terminologia: clusters, distritos 

industriais, sistemas locais de produção e arranjos de produção local são os mais utilizados. 

Há diferenças, ainda que sutis, entre os termos descritos. Estudos empíricos encontram 

dificuldade em operacionalizar variáveis como “senso de pertencimento”, “qualidade do fluxo 

de informação” e “capacidade coletiva de aprendizado” (STABER, 1998). Discutir as 

diferentes visões escapa do escopo proposto para o presente estudo. O critério de escolha da 

terminologia mais adequada para o polo calçadista de Jaú será a tipologia oferecida por 

Markussen (1996), que identificou cinco grandes tipos ou configurações mais recentes de 

sistemas locais de produção. As principais características dos tipos propostos pela autora são: 

(i) distritos industriais Marshallianos, dominados por pequenas empresas, com baixa 

economia de escala e baixo grau de cooperação; (ii) a variante italiana do tipo anterior, 

caracterizada principalmente pelo alto grau de cooperação e alta proporção de mão de obra 

envolvida em design e inovação; (iii) distritos hub-and-spoke, geralmente dominados por uma 

ou poucas grandes empresas, verticalmente integradas; (iv) satélites industriais, cuja estrutura 

de negócio dominante é de grandes empresas, pertencentes a capital externo à localidade e 

ausência de comprometimento com fornecedores locais; (v) distritos industrias formados em 

torno de instituições públicas, como bases militares, grandes universidades ou centros de 

pesquisa governamentais, cercados por ampla rede de fornecedores e clientes. 
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2.3.1 Perspectiva histórica dos Distritos Industriais 

 

 

O primeiro e mais importante estudo sobre distritos industriais foi realizado por 

Marshall em 1920, que descreveu os distritos ingleses do final do século XIX (MARSHALL,  

1952). O sucesso dos distritos industriais italianos nas décadas de 1970 e 1980, o Vale do 

Silício e a Rota 128 nos Estados Unidos, dentre outros, cuja característica marcante é a 

concentração geográfica e setorial de produtores especializados, despertou o interesse 

acadêmico nas áreas da geografia econômica (KRUGMAN, 1991; SCOTT, 1998), estratégia 

(PORTER, 1998; 2000;  2003), sociologia econômica (SCHMITZ; NADVI,1999) e políticas 

públicas (SUZIGAN, 2001; SUZIGAN, et al., 2006). 

O processo de industrialização na Europa e Estados Unidos, durante o século XIX, foi 

marcado pelo surgimento de diferentes aglomerações industriais. As grandes mudanças na 

estrutura industrial ocorrida ao longo do século XX, principalmente após a Segunda Grande 

Guerra, com o surgimento dos métodos de produção em massa e a ascendência da firma 

grande, integrada, provocaram o declínio e a dispersão geográfica de algumas dessas antigas 

concentrações de atividades especializadas (PIORE; SABEL, 1984; BELUSSI, 2006).  

Para alguns observadores, a aceleração do processo de globalização a partir dos anos 

1980, facilitado pelo acesso crescente à tecnologia da informação, reduziria ainda mais a 

importância da localização e proximidade para o sucesso e desempenho das empresas 

(GRAY, 1998; REICH, 2001 apud ASHEIM et al., 2006). Para outros autores, como Becattini 

(1991), a globalização e as mudanças tecnológicas parecem ter promovido o surgimento de 

novos sistemas de produção geograficamente localizados e especializados e o ressurgimento 

de cidades e regiões como locais de desenvolvimento econômico. Para Porter: 

 

Em uma economia globalizada, marcada pelo transporte rápido, comunicações de 
alta velocidade, mercados acessíveis, o esperado seria a localização ser reduzida em 
importância. Mas o oposto é verdadeiro. As vantagens competitivas duráveis em 
uma economia global estão fortemente localizadas, resultado de competências 
altamente especializadas, conhecimento, instituições, rivalidade, negócios 
relacionados e consumidores sofisticados (PORTER, 1998, p. 90, tradução nossa) 

 

A “redescoberta” dos escritos seminais de Alfred Marshall, particularmente na Itália, 

promoveu uma nova onda de estudos empíricos com foco nas empresas de manufatura de 

médio e pequeno porte localmente concentradas, que demonstravam grande vitalidade em 

alguns setores maduros da economia, como têxteis, sapatos, óculos e cerâmicas. Estas 
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empresas, altamente especializadas, praticavam uma divisão do trabalho intensa e localizada, 

mostrando baixa dependência das grandes corporações. Ao fenômeno do surgimento dessas 

aglomerações, caracterizadas pelo dinamismo, competitividade e inovação, deu-se o nome de 

Terceira Itália (SCHMITZ; NADVI 1999).  

Para Marshall, uma das forças propulsoras do desenvolvimento e da consolidação dos 

distritos industriais é a geração de economias externas locais. Estas economias são 

decorrentes de um extenso processo de divisão de trabalho e da especialização dos produtores, 

bem como da presença de fornecedores de insumos e serviços especializados, propiciando um 

maior acesso ao mercado e ao conhecimento especializado, assim como uma rápida 

disseminação da informação que conduz ao fomento de um processo local de aprendizado 

pela interação (MARSHALL; 1952). As economias externas locais existem quando os 

benefícios sociais são maiores que os benefícios privados (MCCORMIK, 1999). Tais 

benefícios são apropriados pelos produtores, mesmo que de maneira assimétrica, de acordo 

com a capacidade de comando na cadeia local de produção (GARCIA et al., 2004).   

Outra característica presente em distritos industriais é o surgimento dos 

“transbordamentos de conhecimento” (spill-overs), resultado da intensa e extensa interação 

entre os agentes. Quanto mais tácito (menos codificado) o conhecimento vigente, maior a 

possibilidade de transbordamentos dentro do distrito industrial (IGLIORI, 2001), permitindo o 

surgimento de novos negócios dentro da comunidade.    

Os autores italianos pioneiros nos estudos dos distritos industriais na década de 1970 

demonstraram que as economias externas Marshallianas não eram suficientes para explicar a 

origem e o desenvolvimento dos distritos industriais italianos: outras características, além 

daquelas descritas por Marshall, como a concentração territorial de um grande número de 

pequenas empresas especializadas em uma indústria específica com uma extensiva divisão de 

trabalho entre elas, observava-se a existência de fortes laços sócio-culturais que facilitavam a 

cooperação baseada na confiança e a governança local feita por organizações representantes 

das firmas e agências estatais. Estas características especiais faziam-nas únicas como formas 

de produção industrial. Mais tarde, durante a década de 1990, as características estruturais dos 

distritos italianos mudaram de maneira substancial para sistemas de produção mais 

hierarquizados, reduzindo a importância dos laços sociais, políticos e culturais da região 

(LAZERSON; LORENZONI, 1999).  
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2.3.2 Perspectiva de Gestão de Operações em Distritos Industriais 

 

 

Alguns autores analisaram dimensões específicas da área de operações em distritos 

industriais: De Toni e Nassimbeni (1995) compararam a evolução de dois distritos industriais 

quanto às variáveis que determinam a formação de sistemas estáveis de abastecimento e 

planejamento logístico adequado; e Carbonara et al. (2002) propuseram um referencial para 

descrever cadeias de abastecimento em termos de variáveis físicas, tecnológicas, estratégicas 

e organizacionais.  

A revisão bibliográfica realizada identificou apenas um trabalho que se propôs a 

caracterizar o sistema de produção de um distrito industrial sob a ótica teórica de estratégia de 

operações e suas tipologias. Nassimbeni (2003) utiliza o modelo de produção flexível 

originalmente proposto por Piore e Sabel (1984), partindo do pressuposto que a unidade de 

análise mais adequada para se considerar as competências competitivas e as categorias de 

decisão são as empresas líderes do distrito. Em sua opinião, por estarem localizadas no final 

da cadeia de valor, são elas que determinam a distribuição do trabalho e selecionam suas 

fontes de abastecimento.  

A principal competência presente neste tipo de sistema de produção é a flexibilidade, 

como o termo proposto por Piore e Sabel (1984) indica. Dentre as numerosas definições e 

classificações de flexibilidade em manufatura, D'Souza e Williams (2000) propõe as seguintes 

dimensões: volume, variedade, processo e manuseio de material. A literatura em distritos 

industriais mostra que, historicamente, sistemas de produção local desempenham bem pelo 

menos três dessas dimensões. Geralmente, respondem rapidamente às mudanças de volume de 

produção, são capazes de produzir diferentes produtos (variedade) e adaptam rapidamente 

seus processos de produção. Estas competências estão relacionadas, segundo o autor, a uma 

capacidade de produção maior que aquela presente em uma empresa integrada. A capacidade 

de produção é geralmente coordenada por empresas pequenas, nas quais a força de trabalho é 

mais flexível e polivalente que em empresas grandes.  

Além disso, sistemas de produção local são baseados na especialização de cada etapa 

de trabalho, permitindo o desenvolvimento de economias de escala e experiência. Como as 

unidades produtivas de um sistema local são legal e economicamente independentes, pode-se 

dizer que os incentivos à eficiência são melhores que aqueles presentes nas empresas grandes. 

Graças a essas características, a flexibilidade pode ser alcançada a menores custos, portanto, 



 28 

custo pode ser considerado a segunda principal competência desse tipo de sistema de 

produção. 

Para a descrição das categorias de decisão, Nassimbeni (2003) elege a tipologia 

proposta por Kotha e Orne (1989). Dentre as dimensões sugeridas pelos autores, Nassimbeni 

identifica duas variáveis que se aplicam ao modelo de especialização flexível: integração 

vertical, que é o número de estágios coordenados dentro da empresa, e o escopo geográfico da 

produção, isto é, a distância geográfica entre os elos produtivos. No caso, os sistemas locais 

de produção apresentam baixa integração vertical e escopo limitado de área geográfica.   

Os pressupostos extraídos do modelo de especialização flexível são: primeiro, a 

divisão do trabalho (especialização) e a focalização resultante conduzem a economias de 

experiência e escala, em cada etapa da produção. Segundo, a subcontratação de empresas 

locais é preferível à integração vertical ou terceirização de organizações fora do distrito, uma 

vez que as empresas se beneficiam das economias externas locais (disponibilidade de mão de 

obra e serviços especializados, custos menores de transporte, infra-estrutura de suporte à 

atividade, etc). 

De acordo com o modelo, o efeito combinado da especialização e as vantagens da 

localização justificam o desenvolvimento das empresas locais. Estas conclusões parecem não 

se aplicar à maioria dos distritos industriais atualmente. Algumas grandes empresas 

calçadistas do Vale dos Sinos contradizem os dois pressupostos acima descritos: além de se 

verticalizarem, instalaram novas fábricas em estados do nordeste, onde há oferta de mão de 

obra mais barata e incentivos fiscais (PAIVA, 2010). Outro exemplo é o Sudeste Asiático, 

que abriga numerosos distritos que oferecem vantagens de custo e flexibilidade, graças a 

regulações relacionadas ao trabalho e ao meio ambiente menos restritivas (GEREFFI, 1994; 

GEREFFI, 1999; LOMBARDI, 2003). 

    

 

2.4 Competências Operacionais 

 

 

Um tema central em Estratégia de Operações é a maneira como as competências 

operacionais são adquiridas e, em particular, a natureza da relação entre as competências 

operacionais da qualidade, desempenho de entrega, flexibilidade e custo (ROSENZWEIG; 

ROTH 2004). Apesar de haver razoável consenso em relação ao modelo prevalente de 
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Estratégia de Operações, apresentado na Figura 1, o debate continua sobre a relação existente 

entre as competências operacionais (BOYER; LEWIS, 2002) e a relação de causalidade sobre 

as iniciativas estratégicas que as precedem (FLYNN; FLYNN, 2004).  Este debate envolve 

três perspectivas: o modelo de trade-offs, proposto inicialmente por Skinner (1969), o modelo 

cumulativo (CORBETT; WASSENHOVE, 1993; NOBLE, 1995; FLYNN; FLYNN, 2004), e 

o modelo integrativo (HAYES; PISANO, 1996; SCHMENNER; SWINK, 1998; 

ROSENZWEIG; ROTH, 2004). 

Alguns pesquisadores, como Flynn e Flynn (2004), Rosenzweig e Roth (2004), 

Sarmiento et al. (2010) e Rosenzweig e Easton (2010), chamam a atenção para as diferentes 

terminologias encontradas na literatura de Gestão de Operações para competências 

operacionais: a confusão mais freqüente é empregar a expressão critérios competitivos 

(competitive priorities), e medir empiricamente as competências operacionais (competitive 

capabilities). Vale lembrar que os critérios competitivos são as dimensões em que a empresa 

deseja/planeja competir em seu mercado, porém nem sempre consegue. Já as competências 

operacionais representam as dimensões (de custo, flexibilidade, qualidade e desempenho de 

entrega) realmente desenvolvidas, por meio de decisões e iniciativas implementadas e 

motivadas pelos critérios competitivos inicialmente escolhidos.  

A maioria das pesquisas em critérios competitivos ou competências operacionais 

estuda as dimensões da qualidade, desempenho de entrega, flexibilidade e custo (BOYER; 

LEWIS, 2002; BOYER; MCDERMOTT, 1999; FERDOWS; DE MEYERS 1990; WARD, et 

al., 1998), embora outros autores tenham incluído outras competências, como por exemplo, 

Noble (1995) incluiu inovatividade, (FROHLICH; DIXON, 2001) e Christiansen, et al. 

(2003) incluíram serviços pós-venda. Neste estudo, as competências operacionais estudadas 

serão flexibilidade, qualidade, desempenho de entrega e eficiência em custo, nas dimensões 

adequadas para o objeto da pesquisa, as empresas calçadistas de Jaú. O Quadro 3 sintetiza as 

competências operacionais, respectivas dimensões e referencial teórico.  
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Dimensões Descrição Referencial Teórico 

Qualidade – 
Desempenho 

conforto, calçar confortavelmente 

Qualidade – 
Conformidade 

grau de adequação aos padrões estabelecidos Qualidade 

Qualidade - Design Grau de desenvolvimento de P&D 

Garvin (1987), Boyer e 
McDermott (1999) 

Flex - Novos produtos 
quantidade 

capacidade de introduzir novos produtos ou 
modificar os existentes 

Flex - Novos produtos 
tempo 

capacidade de introduzir rapidamente novos 
produtos ou modificar os existentes 

Flexibilidade 

Flex - Mix de 
produtos  

quantidade de produtos diferentes  que um 
sistema produtivo pode produzir sem a 
necessidade de alterar suas características 
fundamentais 

Gerwin (1993),         
Slack (1987) 

Desempenho 
de entrega 

Entrega pontual, 
confiabilidade 

entrega na data certa 

Redução de estoques 
redução dos estoques iniciais, intermediários 
e finais 

C
om

pe
tê

nc
ia

s 
O

pe
ra

ci
on

ai
s 

 

Eficiência em 
custo Redução do custo 

operacional 

aumento da produtividade, redução do custo 
da produção, aumento da utilização de 
equipamentos 

Boyer e McDermott 
(1999) 

Quadro 3 - Competências operacionais – dimensões 
Fonte: elaboração própria 

 

 

2.4.1 Modelo de trade-off 

 

 

O modelo de trade-off foi proposto inicialmente por Skinner em uma série de estudos 

conceituais (BOYER; PAGELL, 2000). Em seu artigo seminal, Skinner argumenta:  

 

[...] um sistema de produção envolve, necessariamente, trade-offs e compromissos e 
é criado para desempenhar bem um número limitado de funções, as quais são 
definidas pelos objetivos estratégicos... Como um edifício, um veículo ou um barco, 
um sistema produtivo não pode ser criado para se desempenhar bem em tudo, 
sempre há sacrifício de outras habilidades... Não se pode ter tudo. (SKINNER, 1969, 
p. 138, tradução nossa) 

 

Uma leitura possível do pensamento de Skinner é que a necessidade de priorizar 

residiria no pressuposto que diferentes critérios competitivos requerem recursos de estrutura e 

de infra-estrutura operacionais diferentes como suporte, e os recursos são sempre escassos. 

Para Rosenzweig e Easton (2010), cabem duas interpretações possíveis para o pensamento de 

Skinner: a primeira, alinhada ao argumento descrito anteriormente, sugere que os trade-offs 
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ocorrem nas escolhas estruturais e de infra-estrutura, as quais, como mostrado na Figura 1, 

viabilizam a implementação das prioridades e, de maneira conjunta, trabalham para o 

desenvolvimento das competências. 

Uma segunda interpretação pode ser extraída da seguinte passagem no mesmo artigo: 

“[...] as variáveis de custo, tempo, qualidade, restrições tecnológicas e satisfação do 

consumidor impõe limites ao que os gestores podem fazer, impõe compromissos e demanda 

um reconhecimento explicito da multiplicidade de trade-offs e escolhas” (SKINNER, 1969, p. 

140, tradução nossa). Esta afirmativa evoca uma interpretação de trade-offs entre as 

dimensões potencialmente conflitantes, como custo e qualidade, por exemplo. Sob este ângulo 

pode-se dizer que os gestores precisam, em um determinado momento, selecionar um critério 

competitivo para enfatizar, conscientes do sacrifício dos outros critérios competitivos 

(BOYER; LEWIS, 2002; PAGELL et al., 2000). O modelo clássico de trade-offs encontrado 

na literatura geralmente se refere a esta segunda interpretação (CORBETT; WASSENHOVE, 

1993; NOBLE, 1995; SAFIZADEH et al., 2000). 

Outros pesquisadores seguiram o conceito de Skinner, como Hayes e Wheewright, 

enfatizando a idéia de priorização: 

 

[...] É muito difícil (senão impossível) e potencialmente perigoso para uma empresa 
tentar competir oferecendo desempenho superior em todas as dimensões; 
provavelmente acabará sendo a segunda melhor em cada uma das dimensões em 
relação a qualquer outra empresa que empenhe seus recursos para desenvolver esta 
vantagem competitiva. (HAYES; WHEELWRIGHT, 1984, p. 141, tradução nossa). 
 

Uma das variantes do conceito de priorização foi desenvolvida por Hill (1989), que 

propôs os critérios “qualificadores” e “ganhadores” de pedidos. Os critérios qualificadores 

seriam aqueles considerados necessários para competir no mercado. Já os critérios ganhadores 

seriam aqueles critérios – custo, desempenho de entrega, qualidade ou flexibilidade – mais 

valorizados pelo comprador e que decidem a compra. Interessante notar que o conceito 

proposto por Hill (1989) é explicitamente orientado ao consumidor, deixando claro que as 

competências operacionais devem ser alinhadas ao mercado.   
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2.4.2 Modelo cumulativo 

 

 

Durante a década de 1980, fabricantes japoneses colocaram em cheque esses 

conceitos, apresentando produtos com alta qualidade e baixo custo no mercado americano. 

Em seu artigo seminal, (FERDOWS; DE MEYERS, 1990) apresentaram evidências que as 

competências operacionais são cumulativas e, utilizando a metáfora do “cone de areia”, esses 

pesquisadores sugeriram que haveria uma seqüência ideal de construção das competências: 

primeiro, uma base sólida em qualidade; segundo, desempenho de entrega; terceiro, eficiência 

em custo; e quarto, flexibilidade. A explicação oferecida era que a excelência em manufatura 

é construída sobre um conjunto de princípios que são mais fáceis de serem implementados 

desde que se inicie com um tipo de atividade em particular: as práticas da qualidade. Sobre 

essa base, as outras competências seriam mais facilmente desenvolvidas, alargando-se 

concomitantemente a “base” da qualidade. Pesquisas conduzidas por (SAFIZADEH, et al. 

2000) e (FLYNN; FLYNN 2004) parecem indicar que certas contingências, como tipo de 

processo (job shop, lote, fluxo contínuo), região geográfica e indústria podem influenciar o 

efeito do “cone de areia” quanto à seqüência das competências adquiridas. 

Seguindo esta linha de argumentação, Corbett e Wassenhove (1993) consideram o 

fator tempo como um propulsor de desenvolvimento de competências operacionais tão 

poderoso quanto a qualidade. Para os autores, a busca da redução do tempo para a colocação 

de novos produtos no mercado, característica dos produtos conhecidos como de ciclo curto, 

conduzem naturalmente ao aumento da flexibilidade. Este movimento atrai a atenção para 

aspectos da qualidade (como redução de retrabalho), que por sua vez resultam em melhora no 

desempenho de entrega e redução de custo. O desenvolvimento dessas competências 

conduziria a programas de melhoria de maneira semelhante à qualidade. “Assim, [...] tempo e 

qualidade são os dois lados da mesma moeda” (CORBETT; WASSENHOVE, 1993, p. 112, 

tradução nossa).   

 Estudos de Roth e Miller (1992) e Noble (1995) também sugeriram que os critérios 

competitivos são positivamente correlacionados e que fábricas de alto desempenho 

apresentam maior probabilidade de competirem em múltiplas dimensões.  

Os adeptos do modelo cumulativo advogam que trade-offs não são desejáveis nem 

necessários, em vista da pressão posta sobre as manufaturas para que melhorem nas quatro 

dimensões, resultado da crescente competição global (BOYER; LEWIS, 2002). Em defesa de 
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suas idéias, Skinner declara: “[...] naturalmente, os trade-offs de hoje são bastante diferentes 

daqueles há 25 anos, mas trade-offs ainda são reais nos sistemas tecnológicos” (SKINNER, 

1996, p. 9, tradução nossa). Para o autor, os avanços tecnológicos e de gestão mudaram a 

natureza dos trade-offs. Nessa mesma linha, Hayes e Pisano (1996) sugerem que os gestores 

ainda enfrentam trade-offs, porém muito mais sutis que aqueles relatados inicialmente: seriam 

trade-offs de segunda ordem e envolvem não somente as dimensões propriamente ditas, mas a 

velocidade de desenvolvimento de cada uma.  

 

 

2.4.3 Modelo integrador 

 

 

Para Schmenner e Swink (1998), não existe conflito entre os dois modelos. O modelo 

trade-off reflete a comparação feita em fábricas em um determinado instante no tempo, 

enquanto o modelo cumulativo reflete a melhoria das fábricas ao longo do tempo. Segundo os 

autores, na linguagem da filosofia da ciência, o modelo trade-off é uma lei dedutiva, quase 

axiomática. Já o modelo cumulativo é de natureza empírica e probabilística. Portanto, trata-se 

de leis de naturezas distintas. 

Schmenner e Swink (1998) integraram conceitualmente os dois modelos usando as 

lentes teóricas da Fronteira de Desempenho, cuja definição é o máximo de desempenho que 

pode ser alcançado por uma unidade de manufatura dado um conjunto de escolhas 

operacionais. Seguindo o racional adotado na literatura de estratégia de operações que 

distingue as escolhas que afetam os ativos físicos (estrutura) das escolhas relacionadas com as 

políticas e iniciativas na operação (infra-estrutura), os autores propõem o conceito de duas 

fronteiras: uma fronteira de ativos, definida pelas escolhas estruturais, e a fronteira 

operacional, definida pelas escolhas em infra-estrutura. Portanto, a fronteira de ativos pode ser 

alterada por investimentos pertinentes aos ativos fixos, como aumento de capacidade ou 

mudança de tecnologia. A fronteira operacional é alterada por escolhas que podem ser feitas, 

respeitados os limites impostos pelo conjunto de ativos.   

Na hipótese de duas fábricas utilizarem equipamentos e tecnologia similar, 

provavelmente elas apresentam a mesma fronteira de ativos. A fronteira operacional é sempre 

limitada pela fronteira de ativos, porém, se uma fábrica altera ou introduz uma prática 

operacional que melhore seu desempenho, houve alteração de sua fronteira operacional. 
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Schmenner e Swink (1998) diferenciam dois tipos de movimento benéfico na fronteira 

operacional: improvement e betterment.  Infelizmente, em português não temos duas 

expressões para “melhoria” com intensidades diferentes, por isso usaremos as expressões em 

inglês escolhidas pelos autores. Improvement ocorre quando qualquer ineficiência é removida 

do processo produtivo, sem alteração substancial das práticas operacionais ou ativos. 

Improvement pode ser resultado de um melhor planejamento e controle da produção, por 

exemplo. Improvement conduz a fábrica para o seu limite operacional, e então cessam as 

melhorias (SCHMENNER; SWINK, 1998). 

Por outro lado, betterment é um tipo de melhoria que desloca a fronteira operacional, 

tal o benefício resultante.  Betterment ocorre com a adoção de práticas da qualidade, JIT ou a 

introdução de células de produção. Esses programas mostram que o desempenho pode ser 

grandemente aumentado com reduzidas alterações nos ativos fixos empregados. Uma vez 

deslocada a fronteira operacional, novas melhorias podem ocorrer por meio de improvements. 

Espera-se, no entanto, que o deslocamento da fronteira de ativos ocorra com uma freqüência 

muito inferior que os movimentos da fronteira operacional porque requer, normalmente, uma 

quantidade expressiva de investimentos (SCHMENNER; SWINK, 1998). 

O modelo de trade-off postula que nenhuma fábrica pode alcançar desempenho 

superior em todas as dimensões simultaneamente. Espera-se encontrar suporte para este 

principio quando todos os concorrentes utilizam tecnologia similar e operam próximos à 

fronteira de ativos. No entanto, se todos os concorrentes estão distantes de sua fronteira de 

ativos, então uma fábrica pode alcançar níveis superiores da qualidade, flexibilidade e 

desempenho de entrega a custos operacionais menores, graças a betterments implementados 

pela gerência, criando uma fronteira operacional superior ao de seus concorrentes. Por isso, 

espera-se que o modelo cumulativo das competências operacionais seja mais provável de ser 

observado quando a fábrica não se encontrar próxima de seu limite de ativos (SCHMENNER; 

SWINK 1998) 

Consideremos uma fábrica operando longe de sua fronteira operacional: significa a 

existência de muitas ineficiências e sobra de recursos. Supõe-se que um aumento de vendas 

ou algum programa de racionalização de recursos diminui as ineficiências presentes, na 

medida em que aumenta a ocupação dos recursos e incentiva a melhoria do desempenho das 

competências operacionais. Enquanto houver recursos sobrando, ou ineficiências, a fábrica 

poderá melhorar o seu desempenho em todas as dimensões sem sacrifício de alguma delas. 

Porém, quando as ineficiências forem resolvidas, a fábrica estará em sua fronteira 

operacional. Neste momento, betterments são necessárias para continuar a melhora de seu 
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desempenho nas diferentes dimensões sem aumento do custo operacional. Este movimento 

aproxima a fronteira operacional da fronteira de ativos: é quando os trade-offs passam a 

predominar (SCHMENNER; SWINK, 1998).    

Esta teoria sugere que as fábricas que operam próximos a sua fronteira de ativos 

podem colher muito mais benefícios de mudanças estruturais ou tecnológicas que seus 

concorrentes. Normalmente, essas mudanças requerem investimento de recursos substanciais 

para mover a fronteira de ativos. Fábricas que não estão próximas de suas fronteiras de ativos 

provavelmente não experimentam retornos elevados sobre seu investimento, provavelmente 

porque a fronteira é irrelevante para eles. Fábricas nessa condição irão se beneficiar muito 

mais de improvements orientados para iniciativas de infra-estrutura (como práticas da 

qualidade, por exemplo) e obter eficiência operacional por meio do desenvolvimento de 

competências cumulativas (SCHMENNER; SWINK, 1998).    
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3. O Setor Calçadista no Brasil 

 

 

3.1 Revisão da Literatura 

 

 

Um dos indicadores da importância da indústria de calçados para a economia brasileira 

é a quantidade de publicações sobre a indústria. Uma recente revisão conduzida por 

(GODINHO FILHO et al., 2009) sobre pesquisa em Gestão da Produção na indústria 

calçadista revelou um total de 209 artigos, livros, dissertações e teses publicados entre 1980 e 

2008. Embora muitos trabalhos listados nesta revisão não poderiam, a rigor, ser considerados 

como da área de Gestão da Produção, impressiona o número expressivo de trabalhos 

acadêmicos motivados pela indústria calçadista: 63 dissertações e teses, nas mais diferentes 

áreas: engenharia de produção, geografia econômica, economia do desenvolvimento, 

administração de empresas, contabilidade e sociologia. Artigos publicados em periódicos 

peer-review somam 41, sendo 11 deles sobre a indústria calçadista brasileira. É dentre os 71 

artigos publicados em anais produzidos em encontros acadêmicos brasileiros que se encontra 

a parte expressiva dos trabalhos em Engenharia da Produção. 

Uma análise mais detalhada desses trabalhos acadêmicos identificou duas dissertações 

de mestrado sobre Estratégia de Operações: a primeira (ALBUQUERQUE, 1999), aborda o 

alinhamento entre a estratégia de negócio e a estratégia de manufatura em um fabricante do 

estado da Paraíba. O segundo trabalho (NADALETO, 2003), estuda as estratégias de 

produção de empresas do polo calçadista de Jaú. Em seu estudo, Nadaleto (2003) analisa os 

critérios competitivos (chamados pela autora de prioridades competitivas), ou seja, as 

dimensões nas quais os empresários desejam ou planejam competir e não as competências 

operacionais que de fato desenvolveram como resultado dessa intenção. 

A revisão proposta por Godinho et al. (2009) não identificou, curiosamente, os 

trabalhos acadêmicos produzidos no estado do Rio Grande do Sul, berço do principal polo 

calçadista do Brasil. Na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) foram 

identificadas 13 teses e dissertações que abordavam a indústria calçadista nas últimas duas 

décadas, mas nenhum delas na área de Gestão de Operações. Já, na Universidade do Vale do 

Rio dos Sinos (UNISINOS), das nove teses e dissertações localizadas, quatro pertenciam à 

área de Gestão de Operações; duas delas estudaram o desenvolvimento das competências 
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organizacionais associadas ao processo de internacionalização das empresas (DAL-SOTO, 

2004; POZAS, 2008), outra explorou as alternativas de inserção de três empresas em cadeias 

de produção global (BENNEMANN, 2008) e a mais recente estudou aspectos mais 

específicos em Gestão da Produção (GUIMARÃES, 2009), todas conduzidas em empresas do 

Vale dos Sinos. 

Foram ainda esquecidos pela revisão de Godinho et al (2009) duas dissertações e uma 

tese que apresentaram aspectos relevantes em Gestão de Operações: Carvalho (2007) 

examinou as relações existentes entre os diversos agentes do polo calçadista de Jaú sob a ótica 

dos custos de transação e Parladore (2000) estudou algumas práticas da qualidade em 

empresas do pólo calçadista de Birigui (SP). A tese de Leite (2009) examinou os 

relacionamentos verticais no pólo calçadista de Nova Serrana (MG), também sob a 

perspectiva da economia dos custos de transação. 

A publicação mais recente encontrada é um estudo de casos múltiplos (PAIVA, 2010) 

na qual explora o processo de mudança nas Estratégias de Operações de cinco empresas 

calçadistas do Vale dos Sinos, em face às mudanças do ambiente competitivo global, que será 

discutido na seção seguinte.   

 

 

3.2 Cenário Competitivo  

 

 

Para uma melhor compreensão das mudanças mais recentes no cenário competitivo do 

setor calçadista, faz-se necessário um breve histórico:  

As grandes empresas calçadistas do Sul (especializadas em calçados femininos) e de 

Franca (especializada em calçados masculinos) começaram a exportar calçados na década de 

1960. Migraram de um modelo fordista de produção, predominante até meados dos anos 

1980, caracterizado por alto volume de produtos padronizados a baixo custo para a produção 

de calçados de maior valor agregado, com sensível melhora da qualidade e fornecimento de 

uma maior variedade de modelos (SCHMITZ, 1995; SCHMITZ, 1998). Esta mudança foi 

uma reação à entrada da China na produção de calçados de baixo custo, mas não foi a única 

razão: os compradores internacionais, representantes de grandes redes de varejo, exerciam 

forte pressão para constante redução de preço, impedindo também o desenvolvimento de 

competências de maior valor agregado, como design, marketing e coordenação da cadeia 
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produtiva. Na região do Vale dos Sinos, os compradores americanos eram os líderes 

incontestes da cadeia de produção, exercendo controle sobre os intermediários, os produtores 

locais e, algumas vezes, sobre os fornecedores de insumos (BAZAN; NAVAS-ALEMÁN, 

2003). Em contrapartida, este tipo de governança da cadeia produtiva, chamada de quase-

hierarquia por Humphrey e Schmitz (2000; 2001) e cativa por Gereffi et al. (2005), promovia 

o desenvolvimento de competências associadas à eficiência produtiva, como controle do 

processo e qualidade do produto, que conduzem a menores custos operacionais.  

Ao longo da década de 1990, alguns produtores dessas regiões passaram a investir na 

aquisição das competências de maior valor agregado e a conquistar mercados mais exigentes, 

como o europeu. Apesar de a exportação aferir margens superiores, alguns fabricantes 

destinavam uma parcela menor de sua produção para o mercado interno, pois significava uma 

oportunidade de aprendizado nas atividades superiores da cadeia de valor, como 

desenvolvimento em design, marketing, distribuição e vendas (BAZAN; NAVAS-ALEMÁN; 

2003; PEREIRA, et al., 2010). Em estudo recente, Paiva (2010) identifica a evolução da 

estratégia de cinco grandes empresas sediadas na região do Vale dos Sinos de um modelo 

baseado na competição e isolamento para outro mais cooperativo e integrado. Segundo o 

autor, esta mudança estratégica proporcionou às empresas o desenvolvimento de novas 

competências operacionais, principalmente aquelas relacionadas à flexibilidade (volume) e ao 

design.   

Os calçadistas de Jaú (SP) aparentemente não viveram este dilema: ao contrario dos 

polos do Vale dos Sinos e de Franca, a produção de calçados de Jaú é destinada totalmente ao 

mercado interno. Tradicionalmente, seus fabricantes produzem uma grande variedade de 

calçados femininos em couro, acompanhando as últimas tendências da moda, por meio de 

processo quase artesanal, com baixo nível de automação e fortemente dependente de mão de 

obra especializada. Estas empresas atuam em um setor caracterizado por baixas barreiras de 

entrada, elevada mortandade de novos negócios, mão de obra intensiva e uso limitado de 

tecnologia na manufatura. 

 Por estarem localizadas em um distrito industrial (Jaú, SP) contam com uma série de 

características próprias desses arranjos: mão de obra especializada, presença de fornecedores 

de insumos e serviços, além de uma maior flexibilidade na utilização de mão de obra 

terceirizada. O mercado em que essas empresas atuam é aquele caracterizado como o de 

“moda”: ciclos curtos de produto, com demanda por grande variedade de modelos e produção 

limitada de cada modelo. Tipicamente, são empresas de médio porte, com gestão familiar e 

comercializam sua produção no mercado interno. A competência operacional mais valorizada 
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pelo mercado, e melhor desenvolvida por essas empresas, é a flexibilidade nas dimensões de 

novos produtos, mix de produtos e volume. Os preços dos calçados em couro natural variam 

entre US$ 25 e US$ 45 e dos calçados em material sintético variam entre US$ 10 e US$ 20. 

Segundo o Sindicato da Indústria de Calçados de Jaú, não existem grandes fábricas na cidade; 

as maiores empresas não chegam a ter 200 funcionários. Dos 250 fabricantes de calçados, 

pouco mais de uma dezena têm mais de 100 funcionários, apesar da indústria responder por 

aproximadamente 40% do PIB municipal.  

O Brasil, depois de quase duas décadas de turbulências, consolidou-se como um 

grande produtor e exportador de calçados. Entre 1990 e 2008, as exportações cresceram 16% 

em volume, 71% em receita, com um aumento de 47% do preço médio, indicando uma 

trajetória de ascensão no valor agregado.  Em 2008, as empresas presentes na região do Vale 

dos Sinos (juntamente com suas subsidiárias localizadas no Ceará) e Franca respondiam por 

aproximadamente 88% dos US$ 1,9 bilhões e 72% dos 166 milhões de pares exportados.   

Porém, a forte crise financeira que abalou os principais compradores do calçado 

brasileiro (EUA e Europa) em 2008, somada à valorização do real frente ao dólar, produziu 

resultados bastante negativos para os exportadores em 2009: quedas de 27,7% na receita; 

23,7% no volume e 5,3% no preço médio (ABICALÇADOS, 2010). Ao mesmo tempo, o 

mercado interno tem se mostrado cada vez mais atraente, resultado do aumento da renda da 

população nos últimos anos. De julho de 2009 a julho de 2010, a renda média dos brasileiros 

cresceu 7,7%. O porcentual é superior à média anual de 3,8% registrada de dezembro de 2002 

a dezembro de 2008 (FGV, 2010). 

Pelo exposto, parece plausível imaginar que os fabricantes de calçados do Vale dos 

Sinos e de Franca disputem ou venham a disputar o mesmo nicho de mercado que os 

fabricantes de Jaú, haja vista a lenta recuperação das exportações. Os dados parciais de 2010, 

divulgados pela Abicalçados, mostram que a exportação está se recuperando nos calçados de 

menor valor (preço médio entre janeiro e agosto de 2010 de US$ 9,58), sugerindo que a 

recuperação se dá principalmente nos calçados mais baratos, os injetados plásticos e 

sintéticos. 
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3.3 Estrutura da indústria calçadista 

 

 

A indústria de calçados, em termos gerais, é um setor intensivo em mão de obra e faz 

parte das indústrias chamadas “tradicionais”. Alguns fabricantes, como no caso do polo 

industrial de Jaú, apresentam características artesanais na produção de seus calçados, a 

maioria feita em couro natural e especializada em calçados femininos.  

Os avanços tecnológicos do setor dependem, em grande parte, dos fornecedores de 

componentes e de máquinas e equipamentos, envolvendo as indústrias químicas, têxteis e de 

bens de capital (BNDES, 2010). Assim, os esforços de inovação das empresas calçadistas são 

centrados em design e desenvolvimento de produtos, buscando a diferenciação. Contudo, a 

capacidade de apropriação dessas inovações está relacionada à capacidade da empresa em 

desenvolver suas marcas, ações de marketing e canais de distribuição (SUZIGAN et al., 

2006). 

A interação da indústria calçadista com seus fornecedores depende do tipo de calçado 

produzido, classificado em quatro grupos principais, de acordo com o material de confecção 

do cabedal (parte superior do calçado): injetados, sintéticos, de couro e têxteis, conforme 

ilustrado na Figura 3. Os calçados injetados (geralmente em PVC) são produzidos em fábricas 

que não dependem de mão de obra especializada, pois saem prontos da injetora, sem 

necessidade da etapa de montagem, típica dos calçados em couro, têxteis ou sintéticos. 

 

Figura 3 - Cadeia da indústria de calçados 
Fonte: BNDES Setorial 2010 
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A microeletrônica e a informática beneficiaram mais as etapas de modelagem e corte, 

principalmente para o segmento de calçados com qualidade mais elevada, com requisitos de 

uniformidade maiores. As etapas de costura e montagem permanecem mais intensivas de mão 

de obra (BNDES, 2010). 
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4. Aspectos Metodológicos 

 

 

As perguntas de pesquisa deste estudo são: quais competências operacionais são 

efetivamente desenvolvidas por essas empresas? Quais antecedentes locais e organizacionais 

favorecem ou inibem seu desenvolvimento? Quais iniciativas conduzem, ao longo do tempo, 

ao domínio de determinadas competências? 

A análise da natureza dessas perguntas permite verificar que a relação do fenômeno 

em estudo (as competências operacionais desenvolvidas pelas empresas) com o seu contexto 

(a localização dessas empresas em um distrito industrial e as evidências de uma mudança no 

cenário competitivo), remetem diretamente à estratégia de pesquisa de estudo de caso. Desta 

maneira, permite “a investigação empírica de um fenômeno contemporâneo dentro do seu 

contexto da vida real, especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto não 

estão claramente definidos” (YIN, 2003, p.32).  

O desafio de estudar este fenômeno em profundidade exige alguns cuidados que 

minimize o risco de estabelecer relações espúrias entre as variáveis de estudo. Stuart et 

al.(2002) alerta aos pesquisadores em Gestão de Operações sobre a necessidade de se 

considerar os possíveis efeitos da indústria, tamanho, processo de manufatura, dentre outros, 

no estabelecimento de critérios para a amostragem. Assim, o estudo de empresas que 

pertençam à mesma indústria, expostas a forças semelhantes do ambiente competitivo, com 

processos de manufatura semelhantes, permite uma análise mais detalhada das semelhanças e 

diferenças entre elas quanto às variáveis investigadas, na medida em que isola fatores 

importantes que possam confundir relações entre certas atividades e eventos ou ainda relações 

de causa-efeito.  

Portanto, a escolha de estudar empresas bem sucedidas localizadas em um pólo 

calçadista como o de Jaú mostra-se não só conveniente sob o ponto de vista prático – as 

empresas estão fisicamente próximas – como atende à prescrição de Eisenhardt e Graebner 

(2007), de que os casos devem ser amostrados por razões teóricas, isto é, as empresas 

selecionadas devem ser aquelas passíveis de se observar as relações lógicas entre os 

construtos de interesse. 

A escolha por estudo de casos múltiplos foi considerada pelo acesso relativamente 

facilitado a algumas empresas e ao fato de todas elas, pelo menos em tese, estarem expostas 

às mesmas contingências resultantes da localização em um distrito industrial. Além disso, 
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Voss (2009) e Yin (2003) consideram que o estudo de casos múltiplos permite o aumento da 

validade externa e reduz o viés das observações efetuadas. Ainda, a comparação entre casos 

múltiplos permite esclarecer se um achado é simplesmente idiossincrático a uma empresa, ou 

consistentemente observado nas outras empresas estudadas (EISENHARDT; GRAEBNER 

2007). 

Assim, este estudo foi planejado e executado de maneira a permitir uma melhor 

compreensão sobre o desenvolvimento das competências operacionais em um contexto 

específico. Para Stuart et al. (2002), um estudo de caso bem estruturado e planejado permite 

uma riqueza de observações que contribui para a extensão ou refutação de conceitos 

existentes na literatura. 

 A coleta de dados foi dividida em duas etapas: a primeira cumpriu o objetivo de 

fornecer subsídios sobre o polo calçadista de Jaú, seu histórico e as principais características 

das empresas ali presentes, assim como a definição da amostra de empresas estudadas. A 

segunda parte foi o estudo de caso propriamente dito em seis empresas. 

 

 

4.1 Levantamento preliminar de dados e definição da amostra 

 

 

A primeira fase foi definida pela coleta de informações documentais e entrevistas com 

informantes que conhecem profundamente o distrito industrial calçadista de Jaú com o 

objetivo de melhor compreender o contexto no qual as empresas estudadas estão inseridas e 

sua evolução recente. Para Eisenhardt e Graebner (2007), a visão do mesmo fenômeno a partir 

de diferentes perspectivas reduz a possibilidade de viés na sua interpretação, na medida em 

que permite a identificação de certos padrões. Os entrevistados são informantes qualificados, 

isto é, ocupam cargos estratégicos nas instituições que provêem educação, treinamento, 

qualificação profissional, suportes técnico, mercadológico e legal para a comunidade 

empresarial e são familiarizados com a trajetória da indústria de calçados local.  

Estas entrevistas foram agendadas por intermédio do SEBRAE, unidade de Bauru, e 

pelo Sindicato da Indústria de Calçados de Jaú. As entrevistas não foram estruturadas, para 

permitir aos entrevistados liberdade para abordarem os elementos considerados relevantes na 

visão de cada um deles. Entretanto, um roteiro foi seguido para garantir que os tópicos de 

interesse fossem abordados. Os objetivos desta etapa eram: 
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 - conhecer a história recente do polo calçadista de Jaú; 

            - conhecer a missão das instituições presentes na cidade, seus desafios e conquistas; 

 - conhecer, por meio de diferentes óticas, as características predominantes do 

empresariado calçadista de Jaú, seus pontos fortes e fracos; 

 - identificar quais elementos presentes no ambiente de negócios dessas empresas que 

possam estimular ou inibir seu crescimento, na visão dos entrevistados; 

 - finalmente, identificar as empresas que fariam parte da amostra inicial para o estudo 

de caso. 

A relação das instituições entrevistadas e o cargo ocupado pelos entrevistados, um 

total de quinze pessoas, consta no Quadro 4: 

 

Instituição Cargo 

Sindicato da Indústria de Calçados de Jaú Diretor Executivo 
Sindicato dos Trabalhadores da Indústria 
Calçadista de Jaú 

Diretor 

SEBRAE-SP Coordenador - Escritório Regional de Bauru 

Coordenador - Gestão de Negócios Educacionais 

Coordenador - Centro de Design de Calçados 

Coordenador - Laboratório de Ensaios 

Consultor em Gestão da Qualidade 

SENAI 

Consultor em Gestão Empresarial 

SESI Diretor 
Coordenador do curso Gestão da Produção 
Indústrial - Calçados 

Professor 

Professor 

Fatec - Faculdade de Tenologia de Jahu 

Professor 

Assintecal - Associação Brasileira de 
Empresas de Componentes para Couro, 
Calçados e Artefatos 

Coordenador em Jaú 

Fiesp Coordenador em Jaú 
    

Quadro 4 - Instituições de suporte  
Fonte: elaboração própria 

 

As entrevistas duraram entre uma e duas horas, não foram gravadas e as principais 

informações foram anotadas. Imediatamente após cada entrevista, e longe do entrevistado, um 

resumo das opiniões foi gravado, na ordem originalmente estabelecida no roteiro, para 

posterior comparação.  
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Ao final de cada entrevista, era solicitado ao informante que elegesse ao menos quatro 

empresas que, em sua visão, representassem as mais bem sucedidas no distrito industrial e as 

razões pela escolha. Esta foi a maneira encontrada para se tentar ter uma amostra das 

empresas de melhor desempenho, já que os resultados não são divulgados e os empresários, 

em geral, não apreciam este tipo de pergunta. Assim mesmo, foi incluída no questionário 

preparado para as empresas uma pergunta sobre o crescimento do faturamento estimado para 

2010, considerando-se a base 100 para o ano de 2008. A análise das entrevistas com os 

informantes e os critérios de seleção da amostra de empresas para o estudo de caso estão 

detalhados na seção 4.6. 

 

 

4.2 Validação do questionário  

 

 

A análise das entrevistas permitiu a identificação dos fatores presentes no ambiente de 

negócio que poderiam ter alguma influência nas escolhas estratégicas dos empresários. Estes 

fatores foram adicionados ao questionário inicial, que por sua vez foi submetido a duas 

empresas (fora da amostra) para validação. Aos empresários que auxiliaram no processo de 

validação do questionário, assim como os que participaram do estudo de caso, foi garantido o 

sigilo sobre a identidade de suas empresas. Tendo em mente este compromisso, informações 

como volume de produção, número de funcionários e idade da empresa, foram agrupadas em 

faixas, de maneira a dificultar a identificação das empresas. Além disso, apenas as 

informações consideradas centrais às análises propostas serão abordadas e as empresas 

receberam, aleatoriamente, letras para a sua identificação. 

Para se verificar a adequação dos termos e da abordagem, o questionário foi testado 

com as empresas O e N, que apesar de terem capacidade inferior ao mínimo estabelecido 

(1.000 pares/dia), apresentaram outras características desejáveis para essa etapa: estrutura 

organizacional definida na área de produção, reconhecimento por parte dos entrevistados 

iniciais como empresas que estão crescendo de maneira sustentada e apresentam bons padrões 

de gestão.  

Aos gestores das duas empresas foi explicada a natureza de “teste piloto” da entrevista 

e seu principal objetivo: constatar se as perguntas formuladas permitiriam o acesso às 

informações desejadas e se a pesquisadora as interpretaria de maneira adequada. Para Croom 
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(2009), este procedimento permite que o pesquisador adéque sua terminologia e perceba a 

abordagem mais apropriada para acessar a informação de interesse. Foi seguida uma das 

estratégias propostas pelo autor para a obtenção da chamada validade interpretativa: discutir 

com os entrevistados os achados do pesquisador e perguntar se concordam com suas 

conclusões.  Assim, o roteiro original foi seguido, iniciando com a entrevista do gestor 

principal, em seguida com o gerente industrial e visita à fábrica. Ao final, a pesquisadora 

relatava suas conclusões sobre as prioridades competitivas perseguidas pela empresa e as 

competências operacionais aparentemente alcançadas e aquelas em construção, explicando o 

significado dessas expressões.  

O feedback dado pelos empresários sobre as conclusões se mostrou extremamente útil, 

introduzindo mudanças na formulação de algumas perguntas, assim como na ordem delas, de 

maneira a minimizar a frequente confusão entre prioridades competitivas e competências 

operacionais, fartamente documentada na literatura de Gestão de Operações, como por 

exemplo em Boyer (1998); Boyer and Pagell (2000); Flynn and Flynn (2004); Rosenzweig e 

Easton (2010). O feedback também permitiu confirmar a relevância das variáveis 

contingenciais presentes no questionário. Estas entrevistas, devido ao seu maior escopo, 

duraram em torno de três horas cada uma.  

A versão final do questionário encontra-se no apêndice 1.  

 

 

4.3 Coleta dos dados nas empresas estudadas 

 

 

O volume de informações resultante do trabalho de campo pode crescer 

geometricamente à medida que as entrevistas e as observações se acumulam. Para Miles e 

Huberman (1994), a melhor defesa contra a sobrecarga de informações é ter clareza sobre o 

referencial teórico escolhido e as perguntas de pesquisa do estudo. Nesse sentido, a coleta de 

dados é, inevitavelmente, um processo seletivo: o pesquisador deve fazer escolhas sobre o que 

registrar e o que abandonar. Há também o risco oposto à sobrecarga de dados: a não 

consideração de elementos que mais tarde, durante a análise, podem vir a se tornar relevantes. 

Neste estudo, a estratégia escolhida de coleta e registro dos dados procurou evitar os extremos 

(excesso e falta de dados): para as entrevistas nas empresas, foi seguido um roteiro baseado 

no questionário (apêndice 1), porém de maneira pouco estruturada, estimulando o entrevistado 
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a fazer análises temporais sobre o passado recente, desafios atuais e perspectivas de futuro nos 

construtos de interesse. Nesta etapa do estudo de campo, todas as entrevistas foram gravadas. 

Vale notar que a qualidade das entrevistas tende a melhorar à medida que se sucedem, pois o 

entrevistador aprende a melhor explorar as oportunidades oferecidas pelo entrevistado para 

aprofundar os tópicos de seu interesse. 

Foram entrevistados os executivos principais e os gerentes industriais ou de produção 

de cinco empresas e o gerente de produção de uma sexta empresa. Todas as entrevistas foram 

gravadas com a permissão do interlocutor e duraram, em média, uma hora com cada 

entrevistado. Em seguida às entrevistas dos profissionais, uma visita à área de fabricação 

guiada pelo diretor de produção permitiu esclarecer, completar e verificar in loco, o conteúdo 

das informações dadas anteriormente nas entrevistas. Os pontos mais importantes observados 

eram o layout e organização da fábrica, o sistema de planejamento e controle da produção, o 

fluxo dos materiais, evidências de práticas da qualidade e demais elementos de infra-estrutura 

presentes, como a organização das equipes, a existência de manuais de procedimentos 

operacionais, práticas de empowerment, registros de treinamento, avaliação de desempenho e 

demais práticas citadas pelos entrevistados. Alguns entrevistados ampliaram a visita à área de 

desenvolvimento de produtos, geralmente anexa à fabricação.  

Após a visita à fábrica, alguns minutos ainda eram necessários para o esclarecimento 

de dúvidas que surgiam durante a visita e a melhor compreensão de aspectos aparentemente 

ambíguos. Ao final, era reafirmado o compromisso da pesquisadora em enviar os resultados 

do trabalho na forma de um relatório gerencial e, caso houver interesse, uma apresentação 

coletiva para as empresas no auditório do Sindicato local.  

Alguns minutos após deixar a empresa, a pesquisadora gravou suas principais 

impressões, buscando não perder a riqueza das informações resultantes da observação, 

principalmente aquelas relacionadas ao ambiente da fábrica. O registro dessas impressões 

também seguiu um roteiro: em primeiro lugar, as impressões sobre as instalações da fábrica: 

layout, grau de organização, limpeza, iluminação, nível de ruído, ventilação, uso de EPI 

(equipamento de proteção individual) e de uniformes.  

Em segundo lugar, as impressões sobre o envolvimento demonstrado pelos 

entrevistados em relação às perguntas, as dificuldades eventuais encontradas ao longo das 

entrevistas e as eventuais inconsistências não esclarecidas. Em terceiro lugar, tentava-se 

extrair uma ideia sobre o clima organizacional dos funcionários da produção, a partir da 

observação da linguagem corporal prevalente no ambiente: geralmente atitudes mais rígidas, 

poucos sorrisos, evitação de contato visual podem ser sinais de um ambiente organizacional 
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mais tenso. Em ambientes onde as pessoas se sentem mais confiantes, geralmente há a 

prevalência de maior espontaneidade no gestual, respostas mais naturais a sorrisos e à 

sustentação do olhar, como descrito por Robbins (2001).   Apesar de conter algum grau de 

subjetividade, essas observações eram feitas tendo-se em mente o referencial teórico do 

estudo. Buscavam-se, sobretudo, evidências das informações dadas pelos entrevistados, como 

a existência e uso de procedimentos, quadros informativos, registro de anomalias ou defeitos 

ou ainda a regularidade das reuniões gerenciais com diferentes propósitos. 

O conteúdo das gravações foi analisado posteriormente, transcrevendo-se, de maneira 

resumida, os dados de interesse. Esses dados foram codificados para permitir uma melhor 

comparação entre as empresas. 

 

 

4.4 Redução e Codificação dos dados 

     

 

Para Miles e Huberman (1994), a redução e codificação são partes integrantes do 

processo analítico. Neste estudo, a redução dos dados foi executada resumindo-se as 

anotações feitas durante as entrevistas dos primeiros informantes (primeira etapa do trabalho 

de campo) e o conteúdo das gravações das entrevistas e impressões da pesquisadora (segunda 

etapa do trabalho de campo) orientada pelos roteiros das respectivas etapas. A codificação foi 

realizada após a redução dos dados. Em verdade, a análise de cada caso e a comparação entre 

os casos exigiu alguns retornos às etapas iniciais e as gravações foram novamente ouvidas, 

conduzindo a pequenas alterações no resumo dos dados. A necessidade de retornar às etapas 

iniciais da análise ocorre porque alguns elementos, inicialmente não identificados pelo 

pesquisador como relevantes no resumo das primeiras gravações, passam a ser importantes 

devido à emergência de alguns padrões. Este processo cíclico é mostrado na Figura 4: 

 

 

Figura 4 - Processo de redução, codificação e análise de dados qualitativos   
Fonte: MILES; HUBERMAN, 1994 
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A criação de códigos visou a facilitar o processamento e a análise do material 

resultante das entrevistas e observações, permitindo a síntese e comparação de um grande 

volume de informação, ao mesmo tempo evitando que se perdesse a riqueza de alguns 

detalhes. Esta estratégia analítica é descrita por Miles e Huberman (1994) e tem sido utilizada 

em estudos qualitativos em Gestão de Operações, como por exemplo em Sousa e Voss (2001), 

Sousa (2003) e Pagell (2004). O referencial teórico que norteia o estudo é a fonte primária dos 

códigos.  Miles e Huberman (1994, p.58) recomendam que em cada caso se proceda a uma 

codificação inicial, mais ou menos livre do referencial teórico, pois permite testar a robustez 

dos códigos criados com um novo conjunto de dados, seguindo uma tática de replicação, e 

reduz o tempo normalmente necessário para a análise. Pagell (2004) escolheu criar os códigos 

somente ao final de toda a coleta de dados, em seu estudo de caso múltiplos sobre a 

integração em diferentes áreas de operações. Sua justificativa para tal escolha foi a de se 

manter mais aberto a explicações alternativas surgidas nos casos subsequentes (PAGELL, 

2004, p. 466).  Os códigos criados nessa fase preliminar são basicamente descritivos e 

representam os construtos e variáveis presentes no referencial teórico e nas perguntas de 

pesquisa. Por esta razão, estes códigos apresentam pouca margem à interpretação. Como 

exemplo, o Quadro 5 mostra alguns códigos descritivos de recursos de estrutura e infra-

estrutura criados no presente estudo.  

Alguns desses códigos são abandonados ao longo do processo de análise por não se 

mostrarem relevantes à investigação em curso. Apesar de estarem presentes no referencial 

teórico, não aparecem como importantes no material coletado.  
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Código Dimensão Referencial Teórico  

REL Localização 

REI Instalações 

VER Verticalização 

REG Sistemas de gestão 

Recursos de 
Estrutura 

REA 
Sistemas de automação 
industrial 

RIF 
Relacionamento com 
fornecedores 

RIQ Gestão da qualidade 

RIQ_INS Inspeção visual 

RIQ_REC Tratamento de reclamações 

RIC_PRT Adoção de práticas da qualidade 

RIC_MAN 
Plano de manutenção de  
equipamentos 

RIP Gestão de pessoas 

RIP_TWK 
Trabalho em equipe, integração 
interna 

RIP_EPW Empowerment 

RIP_TRN Treinamento 

RIP_AVL Avaliação de desempenho 

RIP_PRM Premiação, reconhecimento 

Recursos de 
Infra-

estrutura 

RIO Organização 

Skinner (1969); Hayes 
e Wheelwright (1984); 

StJohn e Young 
(1992); Stalk, Evans e 

Shulman (1992); Noble 
(1995); Boyer e 

McDermott (1999) 

 
Quadro 5 - Exemplo de códigos descritivos  
Fonte: elaboração própria 
 

 

À medida que a análise dos dados avança, se adquire maior familiaridade com a 

dinâmica do meio estudado e capacidade de perceber “camadas” mais profundas e sutis de 

comportamento ou motivação frente a determinado fenômeno. Nesta etapa surgem do 

material coletado os códigos com maior conteúdo interpretativo. Estes códigos geralmente 

derivam dos códigos descritivos, mas com significados mais específicos frente ao contexto 

considerado. 

Na fase mais avançada da análise dos dados surgem os códigos ainda mais inferenciais 

e explanatórios: são os códigos “exemplares”, criados quando determinados padrões se 

tornam mais claros. Esses códigos não representam uma mera necessidade de classificação, 

mas auxiliam na compreensão das recorrências, dos padrões, das regularidades repetidas. O 

mais importante é que os códigos condensam um volume expressivo de informação, 

permitindo assim a identificação de relações e agrupamentos de maneira mais parcimoniosa. 
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Para Miles e Huberman (1994, p.69), representam para a análise qualitativa o equivalente à 

análise fatorial e de agrupamentos (cluster analysis) usadas em estatística. Os códigos 

interpretativos e explanatórios serão apresentados na análise das empresas estudadas (seção 

5.2).  

Em resumo, os códigos são criados para diferentes níveis de análise (desde a descritiva 

até a inferencial) e em diferentes momentos da análise; alguns são criados e usados desde a 

fase inicial (descritivos) e outros são criados com conteúdo mais inferencial, nas etapas mais 

avançadas. Cada código recebe uma definição operacional, com clara estrutura conceitual, a 

mais precisa possível, de modo a permitir eventuais replicações ou comparações futuras.  

Neste estudo, a criação dos códigos seguiu a lógica do processo de triangulação, 

considerando-se as diferentes fontes dos dados: entrevistas, observações e documentos 

disponibilizados pelos entrevistados. A codificação descritiva foi realizada durante o trabalho 

de campo. Os códigos interpretativos surgiram durante o processo analítico, gerando algumas 

dúvidas, que foram parcialmente resolvidas por meio de contatos telefônicos e trocas de 

mensagens eletrônicas. O conteúdo das gravações foi novamente ouvido na tentativa de 

reduzir o viés na criação dos códigos.  

Da análise comparativa entre as empresas emergiu um conjunto de padrões, lastreados 

em fortes evidências, mas também algumas inconsistências. Seguindo as recomendações de 

Yin (2003) e, uma nova rodada de entrevistas com os gerentes de produção foi agendada e 

realizada em janeiro de 2011 com o objetivo de apresentar as principais conclusões do estudo 

e receber o feedback dos entrevistados. Além de representar uma etapa importante de 

validação (YIN, 2003), receber o feedback, para Miles e Hubermann (1994, p. 275, tradução 

nossa) “[...] é uma questão quase ética: os informantes tem o direito de saber o que o 

pesquisador encontrou...” , além de uma oportunidade de resolver as inconsistências. Das 

quatro empresas inicialmente entrevistadas, apenas os gerentes de produção das empresas H, 

B, K e D aceitaram participar desta etapa de validação. Os gerentes de produção das empresas 

C e G não atenderam às tentativas de contato.  

A estratégia utilizada foi a recomendada por Miles e Hubermann (1994): apresentar as 

conclusões na linguagem própria do entrevistado. Inicialmente, foi relembrado o objetivo 

principal da pesquisa e a conclusão geral extraída da análise. Em seguida, eram apresentadas 

as conclusões específicas e possíveis relações de causalidade para a empresa em questão. 

Surpreendentemente, as reações foram muito positivas, uma vez que as conclusões sobre o 

desenvolvimento das competências operacionais (com exceção de um caso) eram, em boa 

extensão, insatisfatórias. Ao contrário da expectativa inicial, os gerentes de produção se 
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aprofundaram, animados, na discussão das possíveis causas, esclarecendo inconsistências e 

enriquecendo sobremaneira o trabalho final.  Outra surpresa foi a notícia, em meio a uma 

entrevista, que a empresa C havia encerrado seus negócios. A razão levantada, porém não 

confirmada, foi que o encerramento das atividades foi uma exigência do sócio controlador, 

devido aos resultados insatisfatórios desde a criação da empresa, há seis anos. A empresa C 

era a única, dentre as empresas estudadas, de estrutura não familiar, administrada por 

profissionais. 

 

 

4.5 Apresentação dos dados 

 

 

Dados qualitativos em estudos acadêmicos são geralmente apresentados na forma de 

textos descritivos. A análise puramente textual pode reduzir a capacidade do pesquisador de 

perceber semelhanças e diferenças, mesmo quando se utiliza a redução e codificação das 

notas de campo (MILES; HUBERMAN, 1994, p.11). A apresentação dos dados em tabelas, 

quadros, matrizes ou gráficos permite a exploração de diferentes caminhos analíticos e, o mais 

importante, condensa uma grande quantidade de informação. Neste estudo, a apresentação dos 

dados foi organizada tendo-se em mente as variáveis presentes nas questões de pesquisa, uma 

das estratégias prescritas por Miles e Huberman (1994, p. 91), pois permite a exploração das 

relações entre variáveis bem definidas no referencial teórico utilizado.  

Relembrando a pergunta central: quais competências operacionais são desenvolvidas? 

Quais atributos favorecem ou inibem seu desenvolvimento? As competências operacionais 

consideradas neste estudo são flexibilidade, qualidade, desempenho de entrega e custo. Cada 

empresa estudada apresentou diferentes níveis de desenvolvimento dessas competências e 

diferentes aspectos em suas decisões em infra-estrutura. Para tornar mais fácil a comparação 

entre as empresas é necessário estabelecer regras que permitam visualizar essas diferenças.  

Assim, foram criadas escalas ordinais que permitem classificar as variáveis de 

interesse segundo a intensidade (Baixa, Média, Alta) observada em cada empresa. As regras 

estabelecidas por Sousa e Voss (2001, p. 392) para a criação das escalas ordinais mostram-se 

adequadas para o presente estudo e atendem as recomendações dadas por Bussab e Morettin 

(2002, p. 14) sobre a limitação do uso de medidas de posição em escalas ordinais. São elas: 

Regra 1: Regra para o estabelecimento da classificação Alta, Média, Baixa: Para cada 

item individual analisado se deve avaliar se existe uma diferença clara e significativa entre as 
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empresas estudadas. Quando esta diferença não se mostrar evidente, a classificação Média 

deve ser dada a todas as empresas para aquele item que não apresenta diferenciação. Por outro 

lado, quando há evidências de diferenças significativas entre as empresas para determinado 

item, as regras abaixo se aplicam, conforme o caso: 

Regra 1.1: Itens quantitativos (valores numéricos): considerar o valor máximo e o 

mínimo para cada item observado entre as empresas estudadas e dividir este intervalo em três 

intervalos iguais, cada um correspondendo à classificação Alta, Média e Baixa. 

Regra 1.2: Itens qualitativos (descrições textuais): a empresa que apresentar a melhor 

situação ou maior intensidade em determinado item receberá a classificação Alta. A empresa 

que apresentar a pior situação ou menor intensidade no mesmo item receberá a classificação 

Baixa. A classificação intermediária entre os dois extremos é de caráter mais abstrato ou 

nocional, significa que a empresa que recebe a classificação Média neste mesmo item é 

inferior à que recebe a classificação Alta e superior a que recebe a classificação Baixa. As 

outras empresas são classificadas, para o item em questão, pelo principio da maior 

semelhança entre as três classes. 

Regra 2: Regra para o estabelecimento da classificação Alta, Média, Baixa para as 

variáveis que agregam  itens individuais (dimensões): cada item individual classificado como 

Alto receberá o valor 3, classificado como Médio receberá o valor 2 e classificado como 

Baixo receberá o valor 1. A soma dos valores dos itens que compõe a variável que os agrega 

resultará em um escore para aquela variável. Os escores das empresas serão comparados 

segundo o estabelecido na Regra 1.1, criando-se três intervalos iguais entre o maior e o menor 

escore observado, correspondentes às classificações Alta, Média e Baixa. 

Importante notar que as classificações são relativas às empresas estudadas, e estas 

foram escolhidas segundo critérios que permitem que sejam comparáveis entre si (seção 4.1). 

Em outras palavras, a referência do que é Alto, Médio ou Baixo é extraído da amostra 

estudada e não das referências pessoais do pesquisador, reduzindo o viés de interpretação dos 

dados.  

A título de exemplo, consideremos a variável Gestão de Pessoas (RIP), um dos 

recursos de infra-estrutura analisados: nas empresas estudadas, foram identificadas cinco 

práticas associadas a este recurso: Trabalho em equipe/integração interna (RIP_RWK), 

empowerment (RIP_EPW), treinamento (RIP_TRN), avaliação de desempenho (RIP_AVL) e 

premiação/reconhecimento (RIP_PRM). Essas variáveis são apresentadas na seção 5.4.2. 

Como mostrado na Tabela 1, as práticas associadas à Gestão de Pessoas, RIP_TWK, 

RIP_EPW, RIP_TRN, RIP_AVL e RIP_PRM foram avaliadas segundo a regra Regra 1.2, por 
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se tratar de itens qualitativos: os melhores exemplares de cada prática receberam classificação 

Alta, os piores receberam classificação Baixa e os intermediários, Média.  

Como esses itens individuais estão associados à RIP, uma variável agregada, aplica-se 

a regra Regra 2. Assim, a variável agregada RIP (Gestão de Pessoas) adquire o escore 

mostrado na Tabela 1, que é a soma dos valores conferidos a cada item associado.  

 

 

      

 

 

 

 

 

Tabela 1 – Gestão de Pessoas e variáveis relacionadas   
Fonte: elaboração própria 

 

O escore máximo observado é 15 e o mínimo é 5. Seguindo-se a Regra 1.1, a 

classificação Alta será dada às empresas cujos escores estiverem contidos no intervalo (15 – 

11,7), classificação Média para escores contidos no intervalo (11,6 – 8,4) e Baixa para escores 

contidos no intervalo (8,3 - 5).  

Portanto, a classificação das empresas quanto à variável RIP (Gestão de Pessoas) é a 

seguinte: empresa H = Alta; empresas B e K  = Média; empresas D, C e G = Baixa. 

Dessa maneira, torna-se mais fácil comparar as empresas estudadas. O Gráfico 1 

permite visualizar a intensidade observada do recurso Gestão de Pessoas nas empresas H, B, 

K, D, C e G. 

                        

Gráfico 1 - Comparação das empresas relativo a Gestão de Pessoas 
Fonte: elaboração própria 

Empresas H B K D C G 

RIP Gestão de pessoas 15 10 9 7 5 5 

RIP_TWK 
Trabalho equipe, 
integração interna 

3 3 3 1 1 1 

RIP_EPW Empowerment, delegação 3 3 3 2 1 1 

RIP_TRN Treinamento 3 2 1 1 1 1 

RIP_AVL Avaliação de desempenho 3 1 1 1 1 1 

RIP_PRM 
Premiação, 

reconhecimento 
3 1 1 2 1 1 



 55 

A ideia central não é quantificar dados qualitativos, mas apresentá-los de maneira que 

as diferenças e semelhanças entre as empresas sejam destacadas, e explorar todo o potencial 

de informações ali contido. As regras adotadas no presente estudo refletem uma política 

conservadora de diferenciar as empresas que apresentem diferenças claras e significativas 

entre elas, reduzindo a chance de resultados espúrios.   

Como revisores de alguns periódicos, Stuart et al. (2002) afirmam se deparar, com 

freqüência, com três fragilidades específicas na análise dos dados em artigos submetidos 

sobre estudo de caso: a inabilidade do pesquisador de extrair padrões significativos, a 

inabilidade de simplificar a informação descritiva e a inabilidade de pensar lateralmente.  

O tratamento dos dados qualitativos propostos nessa seção visam a evitar as 

fragilidades citadas, pelo menos as duas primeiras. As próximas seções apresentam a análise 

dos dados obtidos no campo e, ao final de cada seção, um quadro sintético das informações 

mais relevantes. 
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5. Análise dos Dados 

 

 

Pesquisas qualitativas realizadas nas diversas áreas das ciências humanas, e talvez com 

maior ênfase em gestão de operações, são freqüentemente acompanhadas de uma (auto)crítica 

subjacente: como extrair significado válido de dados qualitativos? Afinal, dados qualitativos 

são palavras - muitas palavras – e, por sua natureza, passíveis de múltiplas interpretações. As 

palavras, especialmente organizadas em incidentes ou estórias, transmitem um significado 

vívido, um “sabor” que freqüentemente parece ser mais convincente para o leitor que páginas 

de números resumidos (MILES; HUBERMAN, 1994). 

A pesquisa qualitativa de boa qualidade geralmente conduz a achados empíricos 

surpreendentes e a novas relações conceituais, permitindo ao pesquisador ir além das 

concepções iniciais e gerar ou revisar referenciais teóricos já estabelecidos (EISENHARDT; 

GRAEBNER, 2007; STUART et. al. 2002).No entanto, os achados de alguns estudos 

qualitativos são irrefutáveis porque não é claro o caminho analítico escolhido pelo 

pesquisador, impedindo sua replicação. Miles aponta objetivamente o problema: 

 

A dificuldade central no uso de dados qualitativos reside na inadequada formulação 
dos métodos de análise. Para os dados quantitativos existem convenções e regras 
claras que permitem ao pesquisador escolher o método que melhor se adéqüe aos 
objetivos da pesquisa. Já o pesquisador confrontado com um banco de dados 
qualitativos possui poucos recursos para se proteger contra o auto-engano [...]. 
Como podemos ter certeza que um achado “secular”, “inegável”, ”surpreendente” 
não é, de fato, errado? (MILES, 1979, p. 591, tradução nossa, grifo do autor) 

 

 

 

5.1 A perspectiva dos informantes  

 

 

A análise das entrevistas realizadas com os quinze informantes iniciais (descritos na 

seção 4.1) está resumida nos tópicos seguintes. 
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5.1.1 História recente do pólo calçadista de Jaú 

 

 

Apesar dos primeiros artesãos na fabricação de calçados terem se instalado em Jaú há 

mais de um século, a indústria floresceu nas últimas duas décadas. Há 26 anos havia 32 

fábricas, hoje somam em torno de 250, a grande maioria especializada em calçados femininos. 

A clientela original era a colônia armênia em São Paulo, que revendia os calçados. Até 

recentemente, a estratégia de redução de preço era a sonegação. Atualmente, a 

obrigatoriedade da nota fiscal eletrônica trouxe um desafio adicional aos empresários mais 

antigos, pois não sabem como trabalhar de maneira eficiente na formalidade. Em Jaú, algumas 

empresas que fornecem os insumos básicos às fábricas de calçados são de porte superior a 

essas empresas. As razões apontadas por Jaú se dedicar quase que exclusivamente ao mercado 

interno parece ter origens diversas: em meados da década de 1990, um trade de Franca 

convenceu alguns fabricantes a exportar. Após algumas poucas bem sucedidas operações, este 

trade não honrou os pedidos feitos e os envolvidos, todos com saúde financeira frágil, não 

suportaram o prejuízo e faliram. Outra razão apontada é a cultura de informalidade vigente 

que afasta empreendedores mais profissionais interessados em instalar fábricas com maior 

capacidade de produção.  

Mas o ponto de maior convergência entre as possíveis razões do desinteresse aparente 

dos fabricantes de Jaú em exportar sua produção é que atualmente eles não conseguiriam 

atender as exigências de qualidade e entrega a um custo interessante para os compradores 

potenciais. Além disso, os fabricantes mais bem estabelecidos do polo já dominam algumas 

etapas da cadeia de valor, como a distribuição e comercialização. Alguns possuem lojas 

próprias e vários comercializam, pelo menos em parte, sua produção com marca própria. 

Estas descrições confirmam as observações de Bazan e Navas-Alemán (2003) de que os 

fabricantes envolvidos com o mercado doméstico e latino-americano apresentam, como regra, 

uma forte evolução funcional e uma evolução apenas moderada em processo e produto. Estas 

empresas investiram menos em melhorias de processo e produto que aquelas envolvidas com 

as cadeias européias e muito menos que os calçadistas envolvidos com compradores norte-

americanos. Os investimentos das empresas orientadas ao mercado interno são 

prioritariamente alocados em desenvolvimento da marca, pesquisas de mercado, design e 

canais de comercialização.  
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Outra característica de Jaú é a sazonalidade da produção, concentrada em oito meses 

do ano. A razão é o acompanhamento do ritmo do comercio varejista vigente no mercado 

interno, que concentra suas compras em determinados períodos do ano. Como todas as 

empresas trabalham em regime make-to-order, a produção é iniciada somente após o 

fechamento dos primeiros pedidos. Alguns entrevistados acreditam que a exportação poderia 

ser uma estratégia para o preenchimento desta ociosidade, mas admitem que a maioria dos 

fabricantes não domine a qualidade mínima necessária exigida pelos mercados mais 

exigentes, nem o preço que pudesse interessar a mercados mais populares. Alguns dos 

informantes acreditam que a sazonalidade na produção e conseqüente instabilidade no 

emprego formal sejam uma das causas para os salários mais elevados em Jaú, quando 

comparados a Franca (SP) e o Vale dos Sinos (RS), levando os trabalhadores dessa indústria a 

buscarem mais segurança em empregos no comercio ou outras indústrias. 

Um dos informantes dessa primeira etapa do estudo relatou uma experiência recente: 

em visita a uma escola de ensino fundamental, perguntou à platéia de alunos quantos eram 

filhos de trabalhadores da indústria calçadista. Segundo ele, cerca de 80% das crianças 

acenaram afirmativamente. Porém, quando perguntados se gostariam de serem sapateiros 

como o pai ou a mãe, apenas alguns poucos assentiram.  

Segundo os entrevistados, a vocação de Jaú firmou-se mais recentemente: a produção 

de um calçado feminino com forte apelo de moda – design mais ousado, cores da estação, 

enfeites criativos – voltado para um mercado de butiques e redes de lojas de calçados. 

Fabricam também para empresas de vestuário com apelo de moda similar. A maior exigência 

desse lojista é a possibilidade de adquirir uma variedade grande de modelos, sempre em lotes 

pequenos, com pontualidade. O intervalo entre pedidos é reduzido (quatro a seis semanas) e 

não se aceita repetição de modelos. Na prática, as empresas citadas como as de melhor 

desempenho criam de 120 a 150 novos modelos por ano. Os entrevistados chamam de Ciclo 

Curto esta estratégia de atuação, cujos pontos críticos são a rapidez na identificação e resposta 

às necessidades do consumidor, produção rápida e variada e capilaridade nos canais de 

distribuição.   

A Figura 5 resume os elementos mais relevantes do contexto da indústria calçadista de 

Jaú, na perspectiva dos informantes (não empresários) e aponta possíveis relações de 

causalidade entre eles.  
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Figura 5 – Elementos relevantes no contexto atual do polo calçadista de Jaú 
Fonte: elaboração própria 

 

 

5.1.2 Caracterização do pólo calçadista de Jaú 

 

 

O termo Distrito Industrial foi escolhido para caracterizar o pólo calçadista de Jaú por 

apresentar grande semelhança entre o conceito oferecido por Markussen (1996) e as 

características descritas pelos informantes na primeira etapa do trabalho de campo e as 

entrevistas com os empresários e gerentes de produção. 

 Na tipologia oferecida por Markussen, 1996, o pólo industrial de Jaú apresenta boa 

aderência com o tipo Distrito Industrial Marshalliano. O Quadro 6 resume as semelhanças e 

diferenças entre o modelo conceitual e os dados coletados. 
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Distrito Industrial Marshalliano 

Características do modelo 
Características 

de Jaú 

Predomínio de empresas pequenas com 
proprietários locais  S+ 

Economias de escala relativamente baixas S+ 
Comércio intradistrito substancial entre 

empresas e fornecedores  S+ 

Decisões de investimento tomadas 
localmente 

S+ 

Compromisso de longo prazo entre 
empresas e fornecedores S- 

Baixo grau de cooperação entre empresas 
fora do distrito S+ 

Mercado interno de mão obra altamente 
flexível  S+ 

Trabalhadores comprometidos com o 
distrito, não com as empresas D 

Taxas de imigração de mão de obra 
superiores às de emigração o 

Presença de uma identidade cultural local S+ 
Fontes especializadas de suporte técnico, 

financeiro e de serviços S+ 

Existência de "capital paciente" dentro do 
distrito S+ 

Instabilidade, mas bons prognósticos de 
crescimento e emprego S- 

 
Quadro 6 - Características de um Distrito Industrial 
Fonte: Markusen (1996) 

 

Uma evidência recente da existência do “capital paciente” em Jaú foi o encerramento 

das atividades de uma das empresas estudadas nesta pesquisa em dezembro de 2010. Segundo 

informações de observadores, o sócio capitalista exigiu o encerramento dos negócios após seis 

anos de resultados insatisfatórios. Esta versão não foi confirmada porque nenhum dos 

contatos da empresa foi localizado. 

 

 

5.1.3 Instituições de suporte presentes em Jaú 

 

 

O SEBRAE-SP é reconhecido por todos os entrevistados como a instituição mais 

atuante e presente na vida empresarial dos calçadistas. Atuam de maneira coordenada com as 

demais entidades, geralmente no papel de criador e articulador de iniciativas. Em 2010, 

 

Legenda 

Muito semelhante S+ 

Pouco semelhante S- 

Muito diferente D 

Sem informação o 
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viabilizou um trabalho conduzido pela consultoria internacional Competitiveness, para a 

identificação e das melhores estratégias para as empresas locais. A fase de diagnóstico já foi 

entregue. As próximas fases visam treinar os fabricantes interessados em gestão interna, com 

foco em Produção Enxuta. Em seguida, estratégias de distribuição e mais à frente, ferramentas 

de integração e comunicação com fornecedores e clientes. Segundo alguns dos entrevistados, 

o SEBRAE é admirado por sua postura pró-ativa, procurando, ouvindo e desafiando os 

empresários. O representante da instituição na região mostra conhecer com profundidade os 

problemas e as oportunidades do empresariado local. Lamenta a baixa adesão aos cursos e 

palestras oferecidos, mas reconhece que o pequeno grupo de empresários interessados está 

fazendo, pouco a pouco, seguidores. Reconhece que a concorrência crescente tem despertado 

maior interesse os empresários por informações.   

 O SENAI oferece diferentes cursos para a formação inicial e continuada: Estilista de 

calçados, Modelista de cabedais para calçados, Modelagem de calçados sistema CAD 2D, 

Cortador de calçados, Armador de cabedais de calçados, Pespontador de calçados, Montador 

de calçados, Planejador de produção para calçados, Auxiliar de almoxarifado para indústria de 

calçados, Formação de preços e venda, todos com duração de 160 h, exceto os dois últimos, 

com 80h e 90h respectivamente. Segundo os entrevistados, esses cursos já tiveram maior 

procura no passado. A principal queixa é a falta de reconhecimento, por parte dos 

empresários, do valor de um profissional formado pelo SENAI.  

O SENAI também oferece um laboratório de ensaio físico-mecânico em calçados, com 

40 tipos de ensaios diferentes para testar a qualidade dos componentes dos calçados prontos. 

O laboratório é acreditado pela ISO 17.025 e é parceiro da ABNT na certificação da qualidade 

de produtos. Atualmente, este laboratório está deficitário: para cada R$ 1,00 gasto em sua 

manutenção, há R$ 0,50 de receita. Dos 250 fabricantes, apenas 30 são usuários freqüentes e 

outras 60 empresas utilizam de maneira esporádica do laboratório de ensaios. Os testes mais 

críticos são: fixação de salto, com 60% de reprovação; resistência de pontos críticos (costura), 

com 40 a 50% de reprovação e abrasão do solado (desgaste), com 40 a 50% de reprovação. A 

maior parte desses ensaios visa gerar ações de ressarcimento junto a fornecedores e não ações 

corretivas. Oferece também consultoria em custos industriais e finanças, em PPCP – 

Planejamento, programação e controle da produção, Controle de estoque e Índice de 

desempenho produtivo. Outro serviço oferecido é o Centro de Design que pesquisa e 

apresenta as tendências internacionais da moda em calçados, reunindo materiais, modelos e 

revistas internacionais especializadas para a consulta dos fabricantes. O sentimento geral dos 
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entrevistados é de certa frustração sobre a sub-utilização da instituição pelos empresários 

calçadistas. 

O SESI oferece escola de ensino fundamental e vários programas de suporte ao 

empresariado. Um deles é o Programa Indústria Saudável, que visa mapear as condições de 

saúde e qualidade de vida do trabalhador. Apesar de gratuito, apenas um empresário do setor 

calçadista aceitou a oferta do serviço. Novamente, o sentimento predominante é o de 

frustração pelo baixo interesse dos empresários pelas atividades oferecidas pela instituição 

Fatec – Centro Paula Souza em Jaú compreende um complexo de escolas técnicas de 

nível médio e superior. Oferecem um curso de nível superior em Gestão da Indústria de 

Calçados, com currículo que abrange as principais funções: marketing e vendas, produção, 

modelagem e estilo, administração geral. O curso tem duração de 4 anos e a primeira turma 

diplomou-se em 2009. Os professores apontam algumas dificuldades: escassez de vagas na 

indústria de calçados para profissionais de nível médio e certa resistência por parte do 

empresariado em contratar profissionais mais qualificados. Como resultado, o curso foi 

reestruturado para atender a uma demanda por um curso técnico superior em Administração 

Geral, oferecendo algumas disciplinas voltadas para a indústria calçadista. Esperam que a 

lenta recuperação do mercado aumente o interesse pelos profissionais formados pela 

instituição 

A Fiesp em Jaú é representada por um empresário local ligado à indústria de 

instalações elétricas, cuja missão é identificar as necessidades do empresariado local e buscar 

apoio junto à Fiesp-SP. Auxilia na criação de cursos no SENAI que atendam às necessidades 

locais, além de organizar com a Fiesp em São Paulo, fóruns de discussão e acesso a rede de 

serviços  da entidade. Em convergência com os demais, sente que os empresários em geral 

pouco se apropriam do conhecimento disponibilizado a eles. 

O Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Calçadista em Jaú existe desde 1995 e 

conta com aproximadamente 2.500 associados. Reconhece que o salário do trabalhador em 

Jaú é de 30 a 50% mais alto que aquele praticado em Franca (SP), mas argumenta que o custo 

de vida em Jaú é superior. O sindicato também apóia a medida imposta pelo Ministério 

Público do Trabalho do Estado de São Paulo que limita a terceirização em 30% da produção 

(esta medida é discutida na seção 4.3). Reconhece também que existe uma baixa motivação 

dos mais jovens para atuarem na indústria calçadista, apesar dos rendimentos superiores. A 

explicação dada é o sentimento de instabilidade, provocada pelo alto nível de dispensas nos 

meses de menor produção.  
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O Sindicato da Indústria de Calçados de Jaú parece bem estruturado, oferecendo 

suporte aos associados em diversas áreas: meio-ambiente, empreendedorismo, gestão e 

qualidade. Em 2000 implantou a APEX – PSI, Programa Setorial Integrado, tendo sido criado 

o Laboratório de Ensaios, atualmente operado pelo SENAI, e um Laboratório de Design, 

operado pelo SENAC. Juntamente com o SEBRAE, articulam a vinda de palestrantes e 

organizam cursos para os empresários. Considera que o sindicato esteja ganhando mais 

espaço critico entre os empresários, embora reconheça a resistência da maioria dos 

empresários em expressar seus receios e buscar ajuda. No entanto, graças a uma diretoria mais 

ativa tem logrado sucesso em alguns eventos de interesse da indústria, principalmente na 

organização das feiras.  

A Secretaria Municipal do Planejamento de Jaú é o órgão executivo responsável por 

algumas iniciativas de incentivo a indústria calçadista local, como a doação do terreno para a 

realização da feira Jaú Trend Show, realizada duas vezes ao ano (meses de maio e novembro) 

desde 2009. Segundo o Secretário, esta feira atendeu principalmente, às necessidades dos 

fabricantes menores, financeiramente limitados a participarem de feiras em outras cidades. 

Apesar de recente, a feira já atrai os fabricantes de Franca (SP), especialista em calçados 

masculinos e Birigui (SP), especialista em calçados infantis. Reconhecem a importância da 

indústria calçadista, não apenas para a economia local, como o turismo de compras que está se 

tornando cada vez mais importante. 

 

 

5.1.4 Principais ameaças à competitividade  

 

 

Grande parte das fábricas de calçados atuais foram resultado dos “transbordamentos” 

(spill-overs) passados, isto é, foram pequenos negócios iniciados por artesãos que 

trabalhavam em outra fábrica. Parece típico de distritos industriais, principalmente naqueles 

onde o conhecimento tácito é prevalente, o surgimento de vários pequenos negócios 

(IGLIORI, 2001). Na indústria de calçados com o perfil de Jaú as barreiras de entrada são 

baixas, estimulando ainda mais este fenômeno. .     

Houve grande convergência dos informantes em torno de alguns pontos, resumidos 

abaixo: 
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- com conhecidas exceções, grande parte dos empresários é resistente a mudanças, 

reagindo sempre de maneira previsível às instabilidades do mercado, apresentando baixa 

participação nas iniciativas organizadas pelas instituições de suporte, como reuniões, cursos, 

palestras, etc. 

- de maneira geral, não dominam práticas de gestão, resistem à contratação de 

profissionais mais preparados e preferem buscar “competitividade” na informalidade. 

Segundo os informantes, geralmente se instala um ciclo vicioso, pois empresários com este 

perfil não têm acesso a crédito subsidiado e ficam vulneráveis às eventuais quedas nas vendas. 

Grande parte das falências em Jaú segue este roteiro. 

- dificuldade de planejamento em prazos superiores a um ano, o que freqüentemente 

conduz a ações inconsistentes.  

O Quadro 7 resume o papel das instituições descritas e uma síntese das ameaças  à 

competitividade que as empresas locais estariam expostas, na percepção dos informantes (não 

empresários). 

 

 Informantes Papel da Instituição Principal ameaça percebida 

SEBRAE 

Coordena as principais atividades 
empreendedoras por meio de palestras e cursos. 
Estimula e coordena iniciativas nas outras 
instituições. Trabalha próximo aos sindicatos. 

Temem que as empresas não se preparem, 
na velocidade necessária, para um cenário 
competitivo mais agressivo. 

SENAI 
Oferece cursos profissionalizantes e assessoria 
em assuntos de gestão e qualidade 

Receiam que não haja melhora na 
qualidade da gestão das empresas e na 
mão de obra especializada, aumentando a 
distancia que Jaú tem dos polos 
concorrentes em termos de 
competitividade.  

FATEC 
Oferece cursos técnicos de nível superior em 
gestão na indústria de calçados 

Temem que boa parte das empresas 
calçadistas em Jaú perca as melhores 
oportunidades por falta de gestores 
qualificados. 

Sindicato da 
Indústria 

Defendem os interesses dos associados e 
oferecem serviços de interesse coletivo 

A baixa cooperação entre as empresas 
reduz as possibilidades de se buscar 
soluções para problemas comuns. 

Sindicato dos 
Trabalhadores 

Defendem os interesses dos associados e 
oferecem serviços de interesse coletivo 

Há honrosas exceções, mas em sua 
maioria, os empresários não valorizam 
seus funcionários. 

 

Quadro 7 - Resumo do papel das instituições e principais ameaças percebidas pelos 
informantes 
Fonte: elaboração própria 
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5.1.5 O ambiente de negócios na perspectiva dos informantes 

 

 

Os informantes mostraram convergência quanto às ameaças e oportunidades presentes 

no ambiente de negócios dos calçadistas de Jaú: 

1- Futura escassez de mão de obra especializada: os informantes identificam uma serie 

de conjunturas que podem conduzir a esta situação, sendo as principais, a pouca valorização 

da mão de obra treinada pelo SENAI e outras escolas técnicas; a ausência de vinculo com o 

trabalhador – algumas empresas chegam a dispensar 90% de sua mão de obra na época de 

baixa produção; uma visão mecanicista do trabalhador, ao qual se paga o salário – elevado 

quando comparado a outros distritos industriais – e não se oferece mais nada, nem 

treinamento, nem condições satisfatórias de trabalho. 

2- Acesso limitado ao crédito subsidiado em razão de um alto grau de informalidade. 

3- Baixo grau de cooperação horizontal: não conseguem se unir para eleger um 

deputado estadual ou federal que represente seus interesses de maneira legitima, não exercem 

influencia na municipalidade proporcional à geração de riqueza do setor, buscam a solução 

isolada dos problemas comuns.   

4- Baixo grau de cooperação vertical: as empresas apresentam dificuldades em 

estabelecer relacionamentos de longo prazo com fornecedores, buscam vantagens de curto 

prazo e não trocam informações. Neste tipo de indústria, geralmente a inovação – incremental 

– é trazida pelo fornecedor, em sua maioria pertencente a empresas maiores que as dos 

calçadistas. Portanto, o acesso a materiais e tecnologias novas chega somente àqueles que 

constroem relacionamentos semelhantes à parceria com seus fornecedores. Em Jaú, a baixa 

integração com fornecedores é considerada a principal fonte do baixo desempenho de entrega 

dos calçadistas com seus clientes lojistas. 

5- Grau moderado de cooperação horizontal multilateral: as instituições presentes em 

Jaú, apesar de solidamente estabelecidas, são utilizadas de maneira ampla por poucas 

empresas do distrito. Aparentemente, o conhecimento e habilidades que estas instituições 

podem agregar às empresas não são percebidos como relevantes. As empresas mais 

participantes dos programas e atividades não somam duas dezenas e estão entre aquelas 

consideradas mais bem sucedidas. No entanto, há uma experiência considerada exemplar 

pelos informantes, ocorrida há cinco anos, descrita no item abaixo. 

6- Em 2005, a Cetesb proibiu que a Prefeitura de Jaú continuasse a recolher o lixo 

industrial das fábricas de calçados e depositá-los em aterros sanitários, devido ao seu alto 
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potencial toxico. A Prefeitura atendeu à ordem e as empresas se viram, momentaneamente, 

com um problema comum a todos.  Sob a coordenação do Sindicato da Indústria de Calçados, 

um acordo coletivo foi negociado com a Cetesb e todo o lixo industrial passou a ser 

depositado em um aterro industrial. Esta ação significou um custo adicional para as empresas 

– proporcional à quantidade de lixo gerada - sendo da ordem de R$ 2.000 por mês. As 

empresas maiores aderiram de pronto e continuam cumprindo à risca a determinação. Estima-

se, no entanto, que aproximadamente 100 empresas, com dificuldades de arcar com esta 

despesa, e incentivadas pela falta de fiscalização, estejam jogando os restos de couro nos 

canaviais da região, contaminando o solo com metais pesados, principalmente o cromo. 

Segundo os informantes, foi a única situação em que parte dos empresários e as instituições 

agiram em regime de cooperação.  

7- Este movimento colaborativo foi além da solução descrita anteriormente: um grupo 

formado por nove empresas, o SEBRAE, SENAC, Sindicato da Indústria e coordenados pela 

Fatec, buscaram uma parceria tecnológica com a Universidade Federal de São Carlos, no 

Centro de Caracterização e Desenvolvimento de Materiais, Departamento de Engenharia de 

Materiais com o objetivo de encontrar uma maneira de reciclar os retalhos de couro. O 

resultado foi a criação de um solado feito com couro reciclado e poliuretano (outro resíduo da 

fabricação de calçados), representando uma redução de 50% no custo e maior durabilidade 

quando comparado ao solado original. O novo produto e processo foram patenteados e 

ganhou uma marca: JauRecicla. No entanto, a fabricação em escala do solado exige 

investimentos em equipamentos que os parceiros atuais não estão prontos a assumir. 

Adicionalmente, fizeram ampla divulgação de conscientização nas escolas da região sobre o 

risco ambiental representado pelos restos de couro.  

8- A localização de Jaú é privilegiada: está no centro do Estado de São Paulo, com 

acesso às melhores rodovias. Como aproximadamente 70% da produção de Jaú ficam no 

Estado, a localização favorece o desempenho de entrega e os custos logísticos. 

9- Ampla rede de bancas de pesponto: conjunto de artesãos, geralmente da mesma 

família, que realiza o trabalho de costura do sapato, representa a maior fonte de flexibilidade 

do sistema produtivo de Jaú. 

10- Em 2008, o Ministério Público do Trabalho do Estado de São Paulo considerou 

ilegal a terceirização de uma etapa da produção – o pesponto – como é tradição em todos os 

polos calçadistas no Brasil, Itália e Espanha. Após uma negociação intermediada pelo 

Sindicato da Indústria, foi acordado um TAC- Termo de Ajustamento de Conduta- que limita 

a terceirização a 30% da produção da fábrica, alem de exigir a formalização das bancas de 
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pesponto como micro empresas. Este fato provocou um aumento automático dos preços 

praticados pelas bancas de pesponto, que não foi aceito por grande parte das empresas. Aliado 

à ausência de fiscalização por parte das autoridades, muitas bancas retornaram a seu estado 

informal originais. As empresas maiores, receosas das multas vultosas previstas pelo TAC, 

iniciaram um movimento de verticalização desta etapa da produção. Algumas montaram 

bancas de pesponto em municípios vizinhos, para escaparem dos altos salários de Jaú. Outras 

adotaram um sistema misto: parte da produção é realizada pelas bancas próprias, e parte pelas 

bancas terceirizadas. Outras ainda preferiram arcar com os custos de trabalharem com bancas 

formais, dentro do limite de 30%, por considerarem mais vantajoso que a verticalização. 

O Quadro 8 resume a visão dos informantes em relação a algumas variáveis do 

ambiente de negócio, apresentadas na seção 2.2. 

 

Varáveis ambientais Código Visão dos 
Informantes 

Custo da mão de obra CMO ↑ 

Disponibilidade de mão de 
obra 

DMO ↓ 

Hostilidade da 
concorrência 

CONC ↑ 

Dinamismo do mercado DIN ↑ 

Ambiente regulatório REG − 

Ambiente político POL o 

Cooperação COOP − 

 

Quadro 8 - Ambiente de negócio - perspectiva dos informantes 
Fonte: elaboração própria 

 

 

5.1.6 Identificação da amostra inicial das empresas mais bem sucedidas 

 

 

A composição da amostra de empresas a ser estudada contou com a colaboração dos 

informantes. Os quinze participantes citaram, no conjunto, quinze empresas como as mais 

bem sucedidas, na visão de cada um. As principais qualidades apontadas eram: “empresas 

estão crescendo / contratando pessoas / aumentando suas instalações”, “bom modelo de 

gestão”, “empresários inovadores / com visão”, “fábrica bem estruturada / moderna”, 

“empresa tradicional”, “produtos de sucesso/ bom design”. As quinze empresas receberam 

Legenda 
↑ Crescente 
↓ Decrescente 
+ Positivo 
− Negativo 

o Neutro 



 68 

uma letra do alfabeto, em ordem aleatória, para dificultar sua identificação. O Quadro 9  

mostra o resumo das escolhas dos entrevistados. 

 

 

                    

  SindiCalçados 
(1) 

Sindicato 
Trabalhadores 

(1) 
Senai (5) Fiesp 

(1) Sesi (1) Fatec (4) Assintecal 
(1) 

Sebrae 
(1) 

Total 
Votos 

                    

F X               1 

E     XXXX     XXX X   8 

K X X XXXX   X XXXX X X 13 

A           X     1 

J           XX     2 

C X         X   X 3 

D   X XXX     XXX   X 8 

M   X X     X     3 

O X   X         X 3 

N X       X X   X 4 

B   X XXXXX  X X XXXX   X 13 

L         X X     2 

I           X     1 

H X X XXXXX    X XXXX X X 14 

G X   X       X X 4 
 
Quadro 9 - Empresas reconhecidas como as mais bem sucedidas 
Fonte: elaboração própria 

 

O Gráfico 2  mostra as empresas mais votadas e o Quadro 9 as razões de sua escolha, 

apontadas pelos informantes. 
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Gráfico 2 – Empresas apontadas como as mais bem sucedidas 
Fonte: elaboração própria 

 

As razões pelos votos foram agrupadas e codificadas em BOA GESTÃO, ESTILO, 

CRESCIMENTO, DESEMPENHO OPERACIONAL, TRADIÇÃO. 

Apesar dos entrevistados usarem, algumas vezes, outras palavras ou expressões, a 

ideia central de cada um dos códigos é: 

BOA GESTÃO: estilo de gestão mais profissional e/ou empresas que parecem atuar 

segundo uma estratégia de longo prazo e/ou apresenta divisão de responsabilidades entre os 

dirigentes e/ou buscam consultorias especializadas em gestão. 

 ESTILO: empresas que são reconhecidas por um design diferenciado de produto e/ou 

seguem as tendências mais recentes de estilo. 

CRESCIMENTO: contratação de funcionários e/ou aumento das instalações. 

DESEMPENHO OPERACIONAL: fábricas organizadas e/ou contratam mão de obra 

mais qualificada e/ou possuem de sistemas de gestão (ERP, PPCP) e/ou possuem sistemas 

CAD/CAM e/ou buscam consultorias especializadas em operações. 

TRADIÇÃO: empresas admiradas pelo pioneirismo e/ou terem sobrevivido às várias 

crises do setor. 
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  SindiCalçados 
(1) 

Sindicato 
Trabalhadores 

(1) 

Senai 
(5) 

Fiesp 
(1) 

Sesi 
(1) 

Fatec 
(4) 

Assinteca
l (1) 

Sebrae 
(1) 

Total 

                    

F E               E 

E     D     G, D G   D G 

K G,C G 
G,C,
D,E   C 

G,D,
C G G,C GECD 

A           G,C     G C 

J           G     G 

C G         G   G G 

D   G,T D,T     G   G,T GTD 

M   G       G,C       

O E,C   E, C         C,E CE 

N G,C       G G,C,T   G,T CGT 

B   G,T 
G,D,

C G,D G G   G,C CGDT 

L         G G,C       

I           G       

H G,C,D G 
G,C,E

,D   G 
G,D,

C G G,E,C,D CEGD 

G C           C,E E,C CE 

  

LEGENDA 

G=BOA GESTÃO   

E=ESTILO    

C=CRESCIMENTO   
D=DESEMPENHO 
OPERACIONAL 

T=TRADIÇÃO     

 

Quadro 10 - Razões apontadas pelos informantes na escolha das empresas 
Fonte: elaboração própria 

 

As empresas H, B, K, D e E  foram as mais votadas. Algumas outras empresas foram 

citadas pelos entrevistados como bem sucedidas no passado, mas com a ressalva que 

atualmente estavam com graves problemas financeiros ou perdendo mercado há algum tempo. 

Como o critério principal é um desempenho superior percebido pelos informantes, essas 

empresas foram excluídas.  

À lista de quinze empresas foi aplicado um critério de seleção que considerou a 

capacidade produtiva (acima de 1.000 pares/dia) e a existência de uma estrutura 

organizacional que tenha a figura do diretor/gerente industrial ou de produção. A escolha 

desses critérios acompanha o racional sugerido por Miles e Huberman (1994), de que a 
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amostragem envolve duas etapas: a primeira é estabelecer os limites do que pode ser 

estudado, tendo em mente as questões de pesquisa e a probabilidade de encontrar exemplos do 

que se deseja estudar, respeitando-se o tempo e recursos disponíveis. O segundo passo é criar 

uma referência amostral que ajude a revelar, confirmar ou qualificar os processos ou 

construtos que dêem sustentação ao estudo em questão. Para tanto, foram estabelecidos dois 

critérios adicionais: tamanho e organização. A capacidade produtiva foi a proxy para tamanho 

escolhida: um mínimo de 1.000 pares/dia. O segundo critério foi a existência formal da 

função de gerente industrial ou de produção na estrutura organizacional da empresa.  As 

empresas que atenderem a estes critérios provavelmente estabeleceram uma estratégia de 

operações, declarada ou implícita em suas decisões estruturais e de infra-estrutura.   

Assim, foram eliminadas quatro empresas por estarem abaixo da capacidade produtiva 

escolhida: empresas M, O, N e L . Das onze empresas restantes, sete aceitaram o convite para 

as entrevistas: H, B, K, D, C, F e G.  

Neste ponto, se fez necessário uma avaliação sobre a conveniência de se entrevistar as 

empresas C, F e G, já que haviam recebido relativamente menos votos que as empresas  H, B 

K  e D. Revisando as entrevistas com os informantes iniciais, as empresas H, B K e D 

pareciam mais homogêneas nas características descritas e com maior probabilidade de se 

encontrar os elementos pertinentes às perguntas da pesquisa. As empresas C, F e G existiam 

há menos tempo (entre seis e dez anos), e eram citadas como mais “ousadas” e “inovadoras”.  

O planejamento inicial previa um mínimo de quatro empresas e um máximo de seis 

empresas. Tendo-se em mente a observação de Voss (2009), que um número maior de casos 

pode reduzir a profundidade do estudo quando os recursos são limitados, mas, por outro lado, 

permite uma maior validade externa e reduz eventual viés por parte do observador, decidiu-se 

incluir na amostra as empresas C, F e G. Considerou-se também a possibilidade de essas 

empresas, por terem sido criadas mais recentemente, pudessem ter tido decisões de estrutura e 

infra-estrutura diferentes daquelas mais antigas e, eventualmente, desenvolvido suas 

competências operacionais em velocidade e intensidade diferentes. 

Posteriormente, durante a entrevista da empresa F, ficou evidente que a mesma não 

atendia ao critério previamente estabelecido de possuir uma estrutura organizacional mínima 

na área produtiva. Apesar da relativamente elevada produção, a empresa F fabricava calçados 

de baixa complexidade e contava com um número muito reduzido de funcionários fixos (dos 

120 funcionários presentes na fábrica na data de entrevista, apenas 15 seriam mantidos em 

janeiro de 2011). Além disso, a função de gerente industrial ou de produção não existe na 
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prática. Um dos sócios, antigo funcionário de um fabricante tradicional, apresenta-se com esta 

função, mas trabalha na linha de montagem, junto a outros funcionários. 

Com isso, as empresas entrevistadas na segunda etapa foram: H, B, K, D, C e G. 

 

 

5.2 A perspectiva dos empresários 

 

 

5.2.1 Perfil dos entrevistados 

 

 

As entrevistas com as empresas H, B, K, D, C e G foram realizadas ao longo de duas 

semanas em outubro de 2010. O Quadro 11 mostra o perfil dos entrevistados e seu tempo de 

trabalho na empresa. Como explicado na seção 4.3, foram realizadas duas entrevistas em cada 

empresa, com exceção da empresa C, cuja única entrevista foi feita com o gerente de 

produção. 

 

  H B K D C G 

1 

Sócio e 
Diretor 

Comercial. 
Fundador da 

empresa 

Sócio e 
Diretor. Filho 
do fundador 
da empresa 

Sócio e 
Diretor. 

Fundador 
da empresa 

Gerente 
Comercial. 
Trabalha há 
3 anos na 
empresa 

Sócio e 
Diretor 

Comercial. 
Desmarcou 
entrevista 

Gerente 
Administrativo. 
Há 10 anos em 
empresas da 

família 

2 

Gerente 
Industrial. 
Engenheiro 

de Produção. 
Há 15 anos 
na empresa 

Gerente 
Industrial. 

Engenheiro de 
Produção. Há 
1 ano e meio 
na empresa 

Gerente 
Industrial. 
Há 3 anos 
na empresa 

Gerente 
Industrial. 
Engenheiro 

de Produção. 
Há 1 ano na 

empresa 

Gerente 
Industrial. 

Há 1 ano na 
empresa 

Gerente 
Industrial. Há 1 
ano na empresa 

Quadro 11 - Perfil dos entrevistados 
Fonte: elaboração própria 

 

Interessante notar que quatro dos seis gerentes industriais entrevistados estão há 

menos de dois anos no cargo, assim como cinco deles são nascidos no Estado do Rio Grande 

do Sul e trabalharam em indústrias de calçados no Vale dos Sinos. Dois dos gerentes vieram 

recentemente do Vale dos Sinos. Quando perguntados pela razão por estarem trabalhando em 

Jaú, responderam de maneira muito convergente: os fabricantes de Jaú buscam maior 
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pontualidade e produtividade em suas operações. Houve unanimidade quanto à pressão 

competitiva dos fabricantes gaúchos sobre Jaú: para todos os gerentes industriais 

entrevistados, um número expressivo de empresas do Vale dos Sinos desenvolveu a 

flexibilidade nas três dimensões: mix de produtos em produção (F_MIX), introdução de 

novos produtos-tempo (F_NPT) e introdução de novos produtos-quantidade (F_NPQ). 

 

 

5.2.2 Perfil das empresas 

 

 

Em respeito ao compromisso de sigilo firmado com os entrevistados, as características 

de cada empresa quanto ao volume de produção, número de funcionários e idade da empresa 

está apresentado por meio de intervalos (por exemplo, entre 15 e 20 anos de idade), de 

maneira a dificultar sua identificação. O Quadro 12 resume os principais dados das empresas 

estudadas.  

 

 H B K D C G 

Tempo de vida 15 a 20 anos 20 a 25 anos 15 a 20 anos acima 30 anos 5 a 10 anos 5 a 10 anos 

Estrutura 
Societária 

Familiar e 
Profissional 

Familiar Familiar Familiar Profissional Familiar 

N° Funcionários  100-130 400-500 100-130 300-400 100-130 150-200 

Produção atual 
pares/dia 

1.000 8.000 1.000 2.000 2.000 1.500 

Produtividade 
média 
pares/func/dia* 

7 16 8 7 15 6 

Material principal Couro Sintético Couro Couro Sintético 
Couro e 
Sintético 

Preço médio ao 
lojista - US$/par 

45 22 30 25 25 50 

Índice de vendas 
2008=100 

180 
Não 

Informado 
Não 

Informado 
Não 

Informado 
100 240 

*Valor calculado sobre os números fornecidos pelas empresas 

Quadro 12 - Perfil das empresas  
Fonte: elaboração própria 
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5.2.3 O ambiente de negócios 

 

O ambiente de negócios tem peso importante nas escolhas estratégicas das empresas 

(WARD; DURAY, 2000). As variáveis do ambiente de negócios consideradas relevantes para 

este estudo foram extraídas da literatura em Gestão de Operações e de Distrito Industriais, 

como já apresentado na seção 2.2. O Quadro 13 resume a visão dos entrevistados. 

Parece haver grande convergência junto aos empresários entrevistados quanto ao custo 

e a disponibilidade da mão de obra: como já constatado com os informantes iniciais, os 

salários médios da indústria calçadista de Jaú são, em media, de 30 a 50% mais elevados que 

os de Franca (SP). Alguns deles acreditam que a razão desta elevação está na baixa 

disponibilidade da mão de obra especializada. Dois dos entrevistados foram ainda mais 

enfáticos: “[...] os trabalhadores fazem leilão entre as empresas, para ver quem paga mais... 

não se apegam a mais ninguém”. Ou ainda: “[...] aqui em Jaú é difícil: a maioria não quer 

saber de aprender nada ou melhorar, só querem salário”. 

  

Varáveis ambientais Código H B K D C 
G 

Custo da mão de obra CMO ↑ ↑ ↑ ↑ ↑ ↑ 

Disponibilidade de mão de 
obra 

DMO ↓ ↓ ↓ ↓ ↓ ↓ 

Hostilidade da concorrência CONC ↑ ↑ ↑ ↑ ↑ ↑ 

Dinamismo do mercado DIN ↑ ↑ ↑ ↑ ↑ ↑ 

Ambiente regulatório REG o − o o − − 

Ambiente político POL − − − o − − 

COOP_V + + + o o − 

COOP_H − − − o − − Cooperação 

COOP_M + + + o o + 

Vantagem da Localização LOC + + + o + + 

 

Quadro 13 - Ambiente de negócios - perspectiva das empresas 
Fonte: elaboração própria 

 

No entanto, os empresários das empresas H e K  apresentaram uma argumentação 

diferente: apesar de admitirem a crescente escassez de mão de obra especializada, sinalizam 

que a causa pode estar justamente na maneira como a maioria dos empresários vêem este 

recurso. Na visão deles, há uma percepção equivocada: os empresários acreditam que não há 

diferença relevante entre o bom e o mau trabalhador, seja nas habilidades manuais ou no grau 

de envolvimento com o resultado de uma atividade. Estes empresários, segundo eles, “de 

 

Legenda 

↑ Crescente 

↓ Decrescente 

+ Positivo 

− Negativo 

o Neutro 
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mentalidade antiquada”, consideram importante apenas terem chefes de equipe competentes, 

que na visão deles são profissionais que possuem características mais próximos de capatazes 

que de líderes.  Acrescentam outras evidências: trabalhadores com curso técnico no SENAI 

são preteridos porque acreditam que esses profissionais “só conhecem a teoria, são lentos no 

ritmo do trabalho...”.  

 Assim, a escassez tende a ser um problema que poderá se agravar ainda mais, pois 

parece ser percebida como uma profissão de baixa atratividade. Um dado que agrava ainda 

mais este prognóstico é a sazonalidade da produção. Nos meses de produção baixa (de janeiro 

a abril), muitos dos trabalhadores são demitidos. Essa análise, desenvolvida de maneira 

semelhante pelos empresários de H e K  e por quatro dos gerentes de produção entrevistados 

são convergentes com as dos informantes, apresentada na seção 5.1.1.  

Outras duas variáveis do ambiente de negócio, a concorrência e o dinamismo do 

mercado, apresentaram unanimidade junto aos entrevistados. Todas as empresas 

reconheceram que no mercado de calçados, principalmente o feminino, os ciclos de vida do 

produto estão cada vez mais curtos. Os lojistas querem calçados novos a cada quatro ou cinco 

semanas e não aceitam repetição de modelos. As lojas menores compram poucos pares de 

cada modelo, pois a maioria atende a um publico que deseja certa exclusividade. Mesmo os 

modelos mais vendidos sofrem alguma modificação, ainda que um detalhe de enfeite, para 

atenderem às consumidoras interessadas na moda passageira. Reconhecem também que as 

fábricas de calçados femininos do Vale dos Sinos estão interessadas no mercado interno e que 

aprenderam rapidamente a oferecer variedade de modelos aos clientes. Neste aspecto surge 

uma divisão de opiniões: enquanto os sócios/gerentes de todas as empresas afirmaram que Jaú 

ainda faz um calçado de melhor qualidade, mais artesanal, os gerentes industriais 

responderam, quase em unanimidade, que os calçados fabricados pelas empresas do Vale dos 

Sinos que se posicionam de maneira similar no mercado, oferecem um produto de qualidade 

substancialmente superior.  

A questão da regulamentação imposta pelo Ministério Público do Trabalho, limitando 

a 30% da produção a terceirização do pesponto também dividiu opiniões: a metade dos 

entrevistados considerou a medida muito negativa para as empresas, pois exigiu investimentos 

importantes na instalação de bancas próprias, mas externas às fábricas, além dos custos 

trabalhistas. Por outro lado, salientaram um aspecto positivo: com as bancas próprias, sentiam 

que passavam a ter mais controle sobre a qualidade e ritmo da produção. Aqueles que 

consideraram que a medida não afetou diretamente a maneira como já trabalhavam, 

argumentaram que já tinham um contingente interno, melhor treinado, para esta atividade; e 
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que a oferta de bancas de pesponto capazes de oferecerem um trabalho de qualidade é 

limitada. 

Os entrevistados mostraram bastante interesse na discussão da cooperação, indicando 

diferentes posicionamentos, conforme a dimensão dada à variável. Daí a necessidade da 

criação dos códigos COOP_V para cooperação vertical, ou seja, uma maior integração com 

clientes e fornecedores; COOP_H para cooperação horizontal, entre as empresas e COOP_M 

para cooperação multilateral, ou seja, empresas e instituições de suporte. 

A cooperação vertical foi considerada não só importante, mas essencial para os 

empresários das empresas H, B e K . Segundo eles, um relacionamento mais estreito com 

fornecedores é importante para assegurar a qualidade do material recebido, o acesso a novos 

materiais e a pontualidade na entrega do calçado para o cliente, pois grande parte dos 

problemas de desempenho de entrega está associada a atrasos de fornecedores. Estas empresas 

afirmam ter uma política de desenvolvimento com fornecedores menores e parceria com 

fornecedores mais organizados. Reconhecem que os fornecedores mais inovadores estão na 

região do Vale dos Sinos, mas consideram importante manterem relacionamentos de longo 

prazo com os fornecedores locais, pois apresentam alta flexibilidade e menores custos 

logísticos. Já as empresas D, C e G expressaram uma postura mais oportunista em relação a 

fornecedores, apesar de salientarem que buscam fornecedores com boa qualidade, mas “[...] 

fornecedor que errou uma vez está excluído, saio em busca de outro...” segundo um dos 

entrevistados, ao explicar sua política de relacionamento com fornecedores. 

A cooperação entre empresas apresentou convergência entre os entrevistados: todos 

reconheceram a baixa COOP_H, sendo que a maioria acredita ser uma “tradição” em Jaú. 

Curiosamente, todos reconhecem as desvantagens de tal situação, com conseqüências na baixa 

representatividade política (não elegeram nenhum candidato a deputado estadual ou federal 

ligado a indústria) e na defesa de interesses comuns. Mas consideram uma situação de difícil 

reversão no curto prazo. 

Já a cooperação multilateral parece estar mais bem desenvolvida em Jaú, pois a 

articulação e coordenação das ações cabe às instituições, como já relatado no caso da 

exigência da Cetesb pela coleta especial dos resíduos de couro na seção 5.1.4. No entanto, as 

opiniões sobre as instituições presentes no polo industrial são divididas e alguns pontos 

comuns podem ser resumidos: as entidades de suporte consideradas mais uteis são o SEBRAE 

e o SENAI. Há convergência quanto ao papel de coordenação conduzido pelo SEBRAE junto 

às outras instituições. Todos os entrevistados participaram, no passado recente, de atividades 

organizadas pelo SEBRAE e, em geral, consideram de bom nível as palestras e cursos 
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oferecidos. O SENAI é considerado pela maioria dos entrevistados como uma instituição que 

“parou no tempo”. Apesar de reconhecerem e valorizarem os cursos ali oferecidos, quatro dos 

seis entrevistados opinaram na seguinte linha: “[...] são os mesmos cursos há anos, eles não 

propõem nada de novo”. Ou ainda: “[...] nunca alguém do SENAI perguntou a um empresário 

o que exatamente ele precisava...eles não querem ou não sabem ouvir”.  

Os gerentes de produção entrevistados foram mais enfáticos, de maneira geral, que os 

seus patrões na questão da cooperação como fator relevante de competitividade. 

Apresentaram bastante convergência quanto a importância da cooperação vertical, 

principalmente com os fornecedores e as bancas de pesponto. Argumentam que 

relacionamentos mal conduzidos com fornecedores e bancas é a principal fonte da baixa 

pontualidade nas entregas e segunda principal fonte de problemas na qualidade. Apresentam 

uma visão mais pragmática quanto a cooperação com as instituições de suporte: afirmam que 

o SENAI, apesar de pouco evoluírem em sua oferta de serviços, apresentam boa qualidade 

nos cursos existentes, e alguns deles só não os utilizam mais por restrição de política de 

gestão de pessoas por parte da empresa. Estes profissionais, sem exceção, demonstram forte 

motivação para aumentarem suas competências técnicas e gerenciais. 

Finalmente, o Sindicato da Indústria de Calçados é identificado como a entidade que 

busca se antecipar às necessidades da indústria, mas reconhecem que os associados pouco 

ajudam na construção de uma “voz única”. No entanto, a percepção dos informantes é que o 

Sindicato da Indústria está aumentando sua massa crítica, na medida em que está conseguindo 

reunir poucos, mas os mais influentes empresários locais. Um dos informantes qualificou 

melhor a expressão “empresários influentes” no cenário atual: seriam os empresários que 

estão construindo seus negócios de maneira mais consistente. Antigamente, a influência era 

derivada da tradição e não da competência.   

Finalmente, a questão da localização foi identificada como “crucial”, “estratégica”, na 

medida em que Jaú está localizada no centro do Estado de São Paulo e próxima de grandes 

eixos rodoviários. Alguns estimam que 60 a 70% da produção de calçados da cidade é 

destinada ao Estado de São Paulo e que localização da cidade permite um atendimento mais 

rápido ao cliente. Reconhecem também que o fato de estarem em um distrito industrial é 

fundamental: sem a mão de obra especializada e os sistemas de sub-contratação com as 

bancas de pesponto, não poderiam oferecer a variedade de modelos ao custo (ainda que mais 

elevado que em outros distritos) atuais. Importante notar que a percepção dos entrevistados 

vai à mesma direção do modelo teórico desenvolvido por Nassimbeni (2003), cuja conclusão 
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é que o efeito combinado da especialização e as vantagens da localização explicam o 

desenvolvimento das empresas locais (seção 2.3.2).   

 

 

5.3 Estratégia de Negócio das empresas estudadas 

 

 

A Estratégia de Negócio define quais os critérios competitivos a empresa deve eleger 

para direcionar seus investimentos nos aspectos estruturais e de infra-estrutura e, por meio de 

iniciativas (práticas e políticas), perseverança e tempo, desenvolver as competências 

operacionais que permitirão gerar vantagens competitivas, compondo dessa maneira a 

Estratégia de Operações (HAYES; WHEELWRIGHT, 1984). 

As perguntas constantes do item 4 do questionário (Apêndice 1) visavam não apenas 

identificar a Estratégia de Negócio da empresa, mas o seu posicionamento na cadeia de valor .   

O Quadro 14 resume as informações. 

 

  H B K D C G 

Tipo de 
Cliente 

Poucos 
clientes, Rede 

de lojas 
especializadas, 

boutiques 

Redes de 
varejo, Redes 
especializadas 

Vários 
clientes 

pequenos, 
Boutiques 

Pulverizado por 
todo país, Redes 

de lojas 
especializadas, 

Boutiques 

Redes de lojas 
especializadas, 

Boutiques 
Boutiques 

Lojas próprias Sim 
Não, planeja 
lojas próprias 

Sim 
Não, planeja 

franquia 
Sim 

Não, 
planeja 

franquia 

Público B, B+ C B, B+ C, B C, B B+, A 

Preço ao 
lojista (US$) 

45 22 30 25 25 50 

Marca 
Própria 

Sim (30%) Sim (80%) Sim (30%) Sim (60%) Sim (10%) Sim (60%) 

Critérios 
Competitivos 

F, P, Q, C F, P, C, Q F, P, Q, C F, Q, P F, P, Q, C F, P, Q 

       

 

 

Quadro 14 – Perfil estratégico das empresas  
Fonte: elaboração própria 

 

O referencial escolhido para a caracterização das estratégias das empresas foi aquele 

oferecido por Porter (1980). Segundo o autor, todas as estratégias competitivas são variantes 

F=Flexibilidade   P=Pontualidade  C=Custo  Q= Qualidade   
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de estratégias genéricas que envolvem uma escolha entre diferenciação e custo (preço), com 

diferentes graus de enfoque, isto é, servindo mercados mais amplos ou de nicho.  

As seis empresas entrevistadas apresentaram um perfil de diferenciação em nicho, 

sendo que as empresas H, K  e G um segmento mais elevado (classes B, B+ e A). As 

empresas B, D e C também seguem a mesma estratégia, mas atendendo um nicho um pouco 

mais popular. As empresas B e D atuavam, até poucos anos atrás, com estratégias de liderança 

em custo, mas se reposicionaram após a entrada dos chineses no mercado mundial de calçados 

na década de 1990. 

Os critérios competitivos apontados emergiram com bastante clareza na fala dos 

empresários, e aparecem no Quadro 14 na ordem em que foram citados.  

Curiosamente, a palavra “flexibilidade” não foi dita por nenhum deles inicialmente, 

mas várias expressões as ligavam diretamente às dimensões de flexibilidade, como “grande 

variedade de modelos”, “oferta freqüente de novos modelos”, “os clientes querem novidades 

todos os meses” ou ainda “os clientes fazem pedidos pequenos porque querem ter uma 

imagem de exclusividade, jamais repetem o mesmo pedido”. Em todos os casos, o primeiro 

critério competitivo citado foi flexibilidade. E cinco das seis empresas citaram pontualidade 

como o segundo critério mais importante.  

Quatro dos entrevistados citaram o critério competitivo “custo” fora do contexto de 

uma estratégia de liderança em custo. Referiam-se à “eficiência em custo”, com expressões 

semelhantes a “preço justo” ou “... não posso trabalhar com um preço fora da categoria do 

meu produto”. As empresas que atuam em mercados mais populares (B e C) revelaram que o 

preço é muito crítico. A empresa D, apesar de atuar aparentemente no mesmo segmento, não 

destacou o custo como um critério competitivo. Ao final da entrevista os empresários foram 

convidados a escolher apenas dois critérios competitivos, aqueles que considerassem 

absolutamente vitais para o seu negócio. Após algum esforço, todos acabaram elegendo 

“flexibilidade e pontualidade” ou vice versa. Curioso constatar que como a flexibilidade já é 

uma característica do polo calçadista e, por conseqüência, uma competência adquirida sem 

muito esforço, a tendência foi de responderem “pontualidade e qualidade” ou vice versa. 

Porém, quando perguntados se renunciariam à flexibilidade, voltavam atrás imediatamente. 

Resumidamente, os critérios qualificadores atuais parecem ser qualidade e custo e os 

critérios ganhadores de pedido são flexibilidade e pontualidade, utilizando a nomenclatura 

criada por Hill (1989).  Segundo o depoimento de três dos empresários entrevistados, os 

critérios qualificadores e ganhadores de pedido são basicamente os mesmos nos últimos anos, 

a diferença marcante é que foram se tornando cada vez mais desafiadores. A entrada dos 
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calçados asiáticos no mercado nacional e, mais recentemente, o aumento da concorrência com 

empresas calçadistas do Vale dos Sinos e de Franca, elevaram os patamares de exigência dos 

lojistas em relação a todos os critérios competitivos. 

A estratégia de diferenciação em nicho foi confirmada quando as visitas às fábricas 

foram realizadas. Com exceção da fábrica D, que possui grandes instalações, sinais de um 

passado “liderança em custo”, todas as outras fábricas acompanhavam a descrição oferecida 

por Ward, et al. (1996), típica de instalações com a estratégia de diferenciação em nicho: 

fábricas compactas, com pouco espaço para estoque, tanto no almoxarifado, quanto na 

expedição. Demonstra investimentos parcimoniosos em ativos, embora as fábricas das 

empresas H, K  e G sejam novas e modernas.  

 

 

5.4 Processo produtivo nas empresas estudadas 

 

 

Uma fábrica típica de calçados de Jaú apresenta layout retangular, com o almoxarifado 

em uma das extremidades e a embalagem dos calçados no lado oposto, como representado na 

Figura 6. Basicamente, a fabricação de calçados apresenta uma seqüência de pequenos grupos 

de trabalhadores voltados para a mesma atividade, trabalhando em pequenos lotes e com uma 

variedade grande de produtos, caracterizando um processo tipo job shop: baixa padronização, 

equipamentos que raramente utilizam 100% de sua capacidade e trabalhadores com maior 

amplitude de habilidades, como descrito por Paiva et al. (2009).  

Nas fábricas entrevistadas, o almoxarifado é dividido em duas partes: uma delas 

recebe os insumos pertencentes à parte inferior do calçado (solado, saltos, etc). A outra seção 

do almoxarifado recebe os insumos referentes à parte superior do calçado, o cabedal. O 

insumo mais precioso geralmente é o couro natural, seguido dos chamados “enfeites”, 

característica comum em calçados femininos. Neste mesmo recinto, o material a ser utilizado 

na produção do dia é separado por lotes, respeitando a programação da produção.  

Os funcionários responsáveis pelo almoxarifado conduzem as atividades de inspeção 

dos insumos recebidos, conferindo a quantidade e os atributos de qualidade específicos, como 

cor, presença de defeitos ou natureza do material. Geralmente, esta inspeção é feita mediante 

a comparação com um padrão (especificação). O registro desta atividade, na maior parte das 

observações, resume-se às não-conformidades verificadas, que vão gerar reclamações aos 
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fornecedores. O material com algum tipo de não-conformidade é separado para a análise do 

gerente industrial e decisão quanto ao uso ou devolução ao fornecedor.  

O planejamento da produção busca agrupar os pedidos de clientes que tenham 

produtos em comum, de maneira a reduzir o mix de produtos em fabricação e melhorar a 

produtividade. Mesmo assim, a variedade de produtos é grande, tendo em vista o tamanho 

reduzido dos pedidos de um mesmo modelo por cliente (geralmente algo como entre 10 e 30 

pares) e o prazo curto para entrega (de quatro a seis semanas). Todas as empresas visitadas 

trabalham com sistemas de Planejamento, Programação e Controle da Produção (PPCP). 

A fabricação é realizada em uma seqüência de etapas que coincide com a distribuição 

física da área de fabricação: a primeira etapa é o corte do couro ou do material sintético. O 

corte pode ser feito manualmente, com a aplicação de um gabarito sobre o material e feito à 

faca. Muito comum também é o corte feito com prensas, chamado de balancim. Quatro das 

seis empresas visitadas também dispunham de máquinas de corte a laser, mais precisas e 

rápidas. 

Trata-se de máquinas de controle numérico (CNC), que contribuem de maneira 

significativa para o aumento da flexibilidade e, no caso da indústria calçadista, para a 

melhoria da qualidade e maior rendimento da peça de couro. 

As máquinas de controle numérico recebem os desenhos elaborados em CAD 

(computer-aided design), geralmente criados pela equipe de desenvolvimento de novos 

produtos, e exigem um operador qualificado para sua operação. Vale lembrar que vários 

desenhos são gerados para o mesmo modelo, cada um referente ao tamanho com numeração: 

34, 35, 36, etc. Este tipo de automação geralmente conduz a um ganho importante da 

flexibilidade na produção e redução de desperdício do material a ser cortado, além de 

aumentar a velocidade desta etapa. Permite também trocas rápidas dos desenhos de produtos 

existentes, além da redução no tempo de chegada ao mercado de um novo produto (URGAL-

GONZALEZ, 2007).  
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Figura 6 – Esquema de uma fábrica típica de calçados de Jaú 
Fonte: elaboração própria 

 

As etapas seguintes, chamadas de pré-costura (retirada do excesso de couro) e 

pesponto (costura das partes que compõe o cabedal) são caracterizadas por uma alta 

dependência da habilidade e capacidade manual do trabalhador e podem ser descritas como 

um trabalho artesanal. No entanto, três das fábricas visitadas trabalham também com 
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máquinas de controle numérico (CNC) para a costura (pesponto), o que proporciona maior 

produtividade a esta etapa.  

Uma vez prontas, as partes constituintes de um determinado modelo de calçado são 

reunidas e colocadas sobre uma esteira transportadora que se movimenta lentamente, 

permitindo que os operadores realizem sua parte na montagem do calçado. Esta esteira, 

chamada de trilho, segue um caminho elíptico e os diferentes equipamentos utilizados ao 

longo estão fixos. É nesta etapa que a parte superior do calçado é montada sobre sua estrutura 

inferior. Apesar da utilização de equipamentos específicos, a habilidade do operador é fator 

crítico também nesta etapa. A utilização dos equipamentos permite manter a padronização na 

montagem das unidades e melhor fixação das partes, principalmente do salto.   

Em uma das empresas visitadas, em lugar da esteira de trilho, há esteiras de fita. Há 

duas diferenças básicas entre elas: a esteira de fita é reta e permite que se montem dois 

modelos de calçados ao mesmo tempo, um de cada lado dela. Na esteira de trilho, toda a 

atividade de montagem é realizada no lado externo da elipse. 

As empresas entrevistadas utilizam um sistema de planejamento e controle da 

produção que permite conhecer a quantidade e o tipo de produto finalizado em cada uma das 

etapas - jobs -  descritos acima. Para manter a produção em níveis mais ou menos constantes, 

a programação diária busca um equilíbrio entre modelos mais simples e aqueles mais 

complexos (com mais detalhes, enfeites). Mesmo assim, é difícil prever com exatidão a 

capacidade de uma fábrica, pois como ressaltam Hayes e Wheelwright (1984), a grande 

flexibilidade presente em processos tipo job shop promove uma flutuação na produção diária, 

pois depende do mix de produtos fabricados. De fato, em todas as empresas visitadas, foi 

possível observar a flutuação da produção diária, assim como a flutuação do estoque 

intermediário em cada uma das etapas da produção. Conseqüentemente, o estoque em 

processo observado entre as fases de produção é geralmente elevado. Uma das fábricas 

visitadas parece ser a exceção a esta regra: apesar de ser adepta recente às práticas da 

produção enxuta - lean manufacturing - é notável os baixos estoques intermediários 

observados. 

A inspeção final da qualidade é realizada em 100% da produção, geralmente no final 

da esteira de montagem ou próximo a ela. Os operadores verificam a presença dos defeitos 

típicos em calçados: presença de resíduos de cola, de assimetrias na montagem ou na fixação 

de enfeites e pequenos danos na superfície do couro ou do material sintético. Observa-se que 

esta inspeção é minuciosa, no entanto, com exceção de uma das empresas visitadas, não gera 

tipo algum de registro que permita identificar quais defeitos são mais comuns e sua origem. 
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Pequenos defeitos são geralmente corrigidos imediatamente e o par de calçados é embalado 

em uma caixa identificada com uma etiqueta que mostra o modelo, cor e numeração do 

produto. As caixas de acondicionamento eventualmente já apresentam a identificação do 

cliente.  

Como a produção é por encomenda, o estoque final é usualmente baixo. Em duas das 

empresas visitadas, no entanto, o estoque de produtos terminados apresentava-se elevado: em 

uma delas, a razão alegada eram problemas com a transportadora e na outra empresa, falta de 

pagamento por parte do cliente. Foi observado que o espaço reservado aos produtos 

terminados é normalmente baixo, não obstante a pontualidade ainda seja uma competência em 

construção em cinco das seis empresas entrevistadas. 

 

 

5.5 A estratégia de operações das empresas estudadas 

 

 

Embora os critérios de escolha da amostra de empresas a serem estudadas (descritos 

na seção 4.1.) conduziriam à escolha de empresas semelhantes, a análise dos dados de cada 

empresa mostrou que existem grandes diferenças entre elas. Para que as semelhanças e 

diferenças possam ser mais bem evidenciadas, a análise comparativa será abordada por 

tópicos: primeiro, os recursos de estrutura, em seguida os recursos em infra-estrutura e 

finalmente, as competências operacionais desenvolvidas. 

 

 

5.5.1 Recursos estruturais 

 

 

A manufatura de calçados em Jaú é intensiva em mão de obra e, devido às 

características do calçado ali fabricado, não necessita de recursos tecnológicos avançados. O 

Quadro 15 demonstra que não há diferenças relevantes nos recursos estruturais entre as 

empresas estudadas. 

 

 

 

 



 85 

  H B K D C G 

Instalações             

Novas X   X   X X 

Antigas   X   X     

  

Verticalização             

Bancas próprias X X X X X X 

Bancas terceirizadas X   X X X X 

  

Sistemas de gestão da 
produção 

            

ERP X            
PPCP X X X X X X 

  

Automação industrial 
            

CAD/CAM X X X X X X 

NCN X   X X   X 
 

Quadro 15 - Comparativo entre os recursos estruturais 
Fonte: elaboração própria 

 

Vale ressaltar que as máquinas de corte a laser instaladas nas fábricas H, K, D e G, 

que imprimem velocidade e precisão na atividade de corte do couro, apresentam problemas 

quando o material usado é sintético, razão apresentada pelas fábricas B e C usarem balancins 

na etapa de corte, no lugar das máquina a laser. 

 

 

5.5.2 Recursos de Infra-estrutura 

 

 

O critério de avaliação dos recursos de infra-estrutura obedeceu às regras apresentadas 

na seção 4.5, sempre se considerando as evidências observadas. A Tabela 2 apresenta o 

resultado dessa avaliação nas empresas estudadas. 



 86 

 

 Códigos Dimensões H B K D C G 

RIF 
Relacionamento  com 

fornecedores 
3 3 2 1 1 1 

RIQ Gestão da qualidade 12 8 7 5 5 5 

RIQ_INS Inspeção visual 3 2 2 2 2 2 

RIQ_REC Tratamento reclamações 3 2 1 1 1 1 

RIC_PRT 
Adoção de práticas da 

qualidade 
3 2 2 1 1 1 

RIC_MAN 
Plano de manutenção 

equipamentos 
3 2 2 1 1 1 

RIP Gestão de pessoas 15 10 9 7 5 5 

RIP_TWK 
Trabalho equipe, 

integração interna 
3 3 3 1 1 1 

RIP_EPW Empowerment, delegação 3 3 3 2 1 1 

RIP_TRN Treinamento 3 2 1 1 1 1 

RIP_AVL Avaliação de desempenho 3 1 1 1 1 1 

RIP_PRM 
Premiação, 

reconhecimento 
3 1 1 2 1 1 

Recursos de 

Infra-estrutura  

RIO Organização 3 3 3 1 1 1 

 
Tabela 2 - Resumo das avaliações de infra-estrutura 
Fonte: elaboração própria 

 

As diferenças entre as empresas estudadas emergem da análise dos recursos de infra-

estrutura alocados em cada uma delas. Observar que as classificações de variáveis não 

agregadas, como RIF (Relacionamento com Fornecedores) e RIO (Organização), adquiriram 

o valor numérico correspondente à sua classificação, ou seja: Alta=3, Média=2 e Baixa=1.  

O resultado das variáveis agregadas RIQ e RIP obedece a regra 2, ou seja: os itens 

individuais de cada uma dessas variáveis recebeu um valor numérico corresponde à sua 

classificação. O escore final da variável agregada é a soma dos itens individuais a ela 

associadas. A diferença entre os escores máximos e mínimos é dividida em três intervalos 

iguais e cada intervalo recebe a classificação Alta, Média e Baixa.  

    O Gráfico 3 mostra a intensidade dos recursos de infra-estrutura entre as empresas 

estudadas. 
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Gráfico 3 – Comparação dos recursos de infra-estrutura  
Fonte: elaboração própria 

 

Apesar dos critérios de seleção das empresas estudadas terem o propósito de compor 

uma amostra relativamente homogênea, fica evidente que são heterogêneas, podendo ser 

divididas em dois grupos:  

Chamaremos de Grupo 1 as empresas H, B e K , por apresentarem recursos de infra-

estrutura superiores às das empresas do Grupo 2, composto por D, C e G. 

Os recursos que mais diferenciam os dois grupos são apresentados pela ordem de 

intensidade observada no Gráfico 3: 

 

- Desenvolvimento organizacional - RIO: o recurso que procura avaliar o grau de 

desenvolvimento organizacional provoca uma polarização das empresas da amostra e foi 

observado nas entrevistas e nas visitas às fábricas: as empresas do Grupo 1 mostram 

evidências fortes que há uma divisão clara de responsabilidades, um organograma definido e, 

mesmo que não seja expresso, é regida por valores próprios, que permeiam a fala dos 

entrevistados. Além disso, há evidências de maior autonomia por parte dos gerentes de 

produção das empresas H, B e K  no tocante à implementação de práticas e iniciativas. 

 

- Relacionamento com Fornecedores - RIF: o modelo de relacionamento com 

fornecedores (insumos e serviços) é também um diferenciador dos dois grupos. Houve 

convergência entre os gerentes de produção (inclusive das empresas do grupo 2) quanto à 

importância desse fator para assegurar pontualidade e qualidade. Nesta categoria também se 
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considera o relacionamento com as bancas de pesponto, principal fonte de flexibilidade do 

polo industrial.  

O melhor exemplo da amostra sobre Relacionamento com Fornecedores é oferecido 

pela empresa H porque obedece ao racional da construção de um relacionamento de parceria. 

Um novo fornecedor de insumos é avaliado não só pela sua capacidade de trazer inovação 

para os produtos, mas também pela sua capacidade de gestão para assegurar pontualidade e 

qualidade, em um processo de credenciamento informal. Como geralmente esses atributos só 

são avaliados após as primeiras aquisições, o gerente de produção visita a fábrica do 

fornecedor em busca de evidências de práticas que assegurem pontualidade e qualidade antes 

da primeira compra. Segundo o gerente de produção de H, a maior parte dos candidatos não 

consegue mostrar evidências de suas competências. A empresa passa a adquirir pequenos 

lotes de insumos daqueles que demonstraram um mínimo de confiabilidade nos atributos 

desejados. Passado este período de testes com sucesso, um contrato de compra é fechado para 

uma coleção completa (cerca de quatro meses de produção). Caso a experiência tenha sido 

bem sucedida, um relacionamento de parceria é iniciado. Segundo o gerente de produção, a 

reputação de H atrai os melhores fornecedores que também preferem relacionamentos de 

longo prazo. 

Com as bancas de pesponto terceirizadas a estratégia de H é a fidelização com aquelas 

que mostraram bons resultados em qualidade e pontualidade. Como no período de baixa 

produção (em torno de quatro meses ao ano) essas bancas vêem suas receitas diminuírem 

drasticamente, a empresa H adota o seguinte procedimento: realiza adiantamentos mensais de 

parte do trabalho a ser realizado no futuro, de maneira a não desestabilizar o orçamento 

familiar, dado que H prefere trabalhar com bancas compostas por membros da mesma família. 

Adicionalmente, instalam nessas bancas máquinas de costura automáticas, de maior 

produtividade. 

A empresa B decidiu pela verticalização: instalaram três bancas externas em 

municípios próximos. O gerente de produção de B relatou que no inicio de uma nova banca a 

empresa contrata o treinamento inicial com o SENAI. Segundo ele, é um bom investimento 

porque permite a contratação de funcionários com baixo grau de experiência que ganham 

ritmo e habilidades rapidamente. A empresa B também relata a preferência por 

relacionamentos de parceria com fornecedores. Segundo o empresário, que é responsável pela 

área de compras da empresa, os fornecedores mais profissionais são da região do Vale dos 

Sinos. Em Jaú, em sua opinião, os fornecedores são mais instáveis e precisam de ajuda para se 

desenvolverem.  
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A empresa K  prefere trabalhar, sempre que possível, com fornecedores da região, 

confiáveis em termos de qualidade. Preferem relacionamentos de longo prazo, mas relatam 

que as falhas de entrega são a maior causa da pontualidade insatisfatória que atualmente K  

enfrenta. A maioria dos entrevistados relatou que os fornecedores da região de Jaú são menos 

desenvolvidos que os seus concorrentes de outros polos industriais.  

As empresas D, C e G não mostraram evidências de uma política clara em relação a 

fornecedores de insumos e relatam uma alta incidência de problemas de qualidade e entrega 

devido a falhas nos fornecedores. O gerente de produção da empresa D relatou que os clientes 

geralmente impõem multas ou exigem descontos no preço em seus contratos de compra 

quando a entrega não é realizada na data contratada (informação confirmada pelos outros 

gerentes de produção). Quando o fornecedor falha na entrega, provocando atraso na entrega 

ao cliente, é repassada ao fornecedor a punição estabelecida em contrato. Segundo o seu 

relato, a empresa D tem dificuldade em estabelecer relacionamentos de longo prazo e na 

maior parte das vezes a decisão de compra de um material é baseada no preço. 

 

- Gestão de Pessoas - RIP: práticas modernas de Gestão de Pessoas não parecem ser 

muito disseminadas nas empresas de Jaú, caso a amostra estudada seja representativa da 

indústria local. A análise das empresas do Grupo 2 revela não apenas ausência de práticas de 

gestão de pessoas, mas uma visão oposta àquela observada nas empresas do Grupo 1.  Nas 

entrevistas com os empresários das empresas D e G (lembrar que um dos sócios da empresa C 

cancelou a entrevista), os funcionários do chão de fábrica eram geralmente citados como fonte 

de problemas, com comportamento geralmente oportunista e pouco interessadas em evoluir. 

Um dos entrevistados ofereceu sua visão de gestão de pessoas quando perguntado sobre como 

pretendia enfrentar o problema de escassez de mão de obra especializada: ”[...] oferecemos 

café com leite e pão com manteiga todos os dias...mesmo assim, eles ainda reclamam”.   

No entanto, é importante ressaltar que os três gerentes de produção do Grupo 2 não 

partilham dessa visão. Parecem ser profissionais conscientes do resultado positivo que uma 

Gestão de Pessoas adequada oferece. Todos eles são originários da região do Vale dos Sinos e 

a maneira como compararam os dois pólos fica evidente que possuem o conhecimento e a 

experiência necessários para implementar essas práticas, mas são contidos pela política 

vigente em suas empresas. Apesar do esforço em não demonstrar, o constrangimento é visível 

e reforça a avaliação feita para a variável RIO para as empresas do Grupo 2: os gerentes de 

produção tem dificuldades em mudar a visão de seus patrões e demonstram baixa autonomia 

para implementar práticas associadas a Gestão de Pessoas. 
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A entrevista de feedback, realizada em janeiro de 2011 com quatro dos seis gerentes 

de produção inicialmente entrevistados trouxe maior clareza a este tema: quando as 

conclusões da pesquisa foram apresentadas ao gerente de produção da empresa D, cujos 

resultados eram  pouco animadores, a resposta foi franca e serena: “[...]  sua conclusão está 

correta. Em termos organizacionais, esta empresa ainda não superou os paradigmas da 

administração científica  e, entre pessoas e equipamentos, os últimos tem prioridade de 

investimento”. Relatou ainda que a empresa mantém uma psicóloga contratada para conversar 

com os funcionários, ouvir os seus problemas. Recém chegado do Vale dos Sinos, ele 

confessa não ter ainda compreendido este modelo de Gestão de Pessoas, pois todas as 

solicitações de treinamento para as chefias de equipe foram negadas para 2011. Assim 

mesmo, ele conseguiu alguns avanços nesses doze meses que está na empresa, reduzindo ou 

eliminando punições, em sua opinião desnecessárias, como por exemplo, o “corte do ponto” 

para aqueles que chegassem com  mais de dez minutos de atraso. Em lugar da punição criou 

um estímulo à pontualidade e à freqüência ao trabalho, a ser conferido àqueles que não se 

atrasassem nem faltassem durante um período de tempo. Mas alerta: “[...] não foi uma idéia 

recebida com entusiasmo na diretoria”. 

O gerente de produção da empresa G não respondeu às várias tentativas de 

agendamento da entrevista de feedback. Como já citado anteriormente, a empresa C encerrou 

seus negócios no final de dezembro de 2010.  

Gestão de Pessoas entre as empresas B e K , pertencentes ao Grupo 1, apesar de 

receberem uma pontuação próxima em empowerment e trabalho em equipe, se revelaram 

diferentes em sua essência, provavelmente refletindo culturas diferentes. A empresa K  é 

comandada por pessoas que emitem sinais claros que são people-oriented. Uma série de 

evidências como, por exemplo, a construção de uma nova fábrica arejada, clara; a linguagem 

corporal dos funcionários, mais comunicativos, os banheiros amplos, limpos e funcionais, a 

construção de uma agradável cafeteria para os funcionários revelam, no todo, uma 

preocupação com o bem estar de quem ali trabalha.  

A entrevista de feedback com o gerente de produção da empresa K  permitiu 

esclarecer algumas lacunas que emergiram na análise do material coletado inicialmente. As 

práticas de empowerment e de trabalho em equipe não parecem ter sido implementadas com o 

propósito de permitir o desenvolvimento de certas competências operacionais, apesar de 

terem logrado de maneira parcial este resultado. Essas práticas parecem ter surgido como 

resultado de uma cultura organizacional própria, mais amigável e voltada para o coletivo, em 

lugar de uma iniciativa racional, voltada para o desempenho. Daí a inexistência de práticas 
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que seriam o corolário natural de empowerment e trabalho em equipe: treinamento, avaliação 

de desempenho e premiação por resultado. Paradoxalmente, esta empresa demitiu cerca de 

10% de seu contingente em dezembro, quando a produção entrou em um período de baixa.  

Na entrevista de feedback, o gerente de produção da empresa K  admitiu que precisava  

implementar práticas operacionais mais direcionadas ao desenvolvimento de competências. 

Para tanto, pensa em buscar ajuda de consultores. 

A empresa B parece ser diferente da empresa K  em vários aspectos: nos mais 

tangíveis, como as instalações fabris, há muita diferença: a fábrica está instalada em um 

edifício que parece ter sido originalmente construído para outra finalidade porque o resultado 

é um layout confuso, com diferenças de nível e com pouca iluminação natural. No entanto, 

após uma observação mais cuidadosa, nota-se que não há desorganização: materiais e pessoas 

fluem de maneira organizada. As pessoas que trabalham nas células e nas linhas de montagem 

aparentam tranquilidade, porém não é o ambiente tão descontraído como aquele observado na 

fábrica K . O sócio da empresa B que participou da primeira entrevista passou claramente uma 

visão de negócio voltada para a eficiência. Demonstrou uma visão pragmática e racional em 

relação aos vários assuntos abordados durante a entrevista, deixando a impressão de que a 

organização é mais orientada a resultados.  

Esta impressão foi confirmada com a entrevista de feedback com o gerente de 

produção: ele próprio foi trazido, a cerca de um ano atrás, de uma empresa da região do Vale 

dos Sinos e recebeu “carta branca” para implementar o que fosse preciso, desde que 

apresentasse, o mais cedo possível, resultados significativos. A primeira exigência dos 

empresários, segundo o gerente de produção, foi de melhorar os níveis de pontualidade, 

considerados insatisfatórios. Este gerente demonstrou confiança na trajetória escolhida, fruto 

de conhecimento técnico e experiência na indústria, tendo trabalhado em diferentes estados 

brasileiros. Segundo seu relato, já apresentou resultados que fortaleceram sua posição. 

Descreve os passos seguintes e parece ter consciência de alguns riscos. Quando perguntado 

sobre o maior ganho até agora, respondeu: “[...] o respeito dos funcionários e a confiança dos 

proprietários da empresa”. Este foi o primeiro ano sem demissões em massa por conta do 

período de baixa de produção e seus planos para 2011 é concentrar esforços em treinamento, 

empowerment , liderança e trabalho em equipe. 

A empresa H parece repetir, em uma escala menor, o modelo de uma empresa world 

class. A estratégia do negócio parece alinhada com a estratégia de operações, há evidências 

sólidas de boas práticas de gestão, consciência das oportunidades e riscos, todos os elementos 

ainda pouco encontrados em empresas de pequeno e médio porte. Caminhando pela fábrica se 
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percebe a intensa comunicação entre os membros de diferentes células. A prática do 

empowerment é evidente, com forte senso de disciplina.  Os chefes de equipe só são 

reconhecidos pela cor do colete, porque é normal estarem misturados com a sua equipe na 

célula de trabalho ou em pequenos grupos discutindo algum problema. Algo que destaca esta 

empresa é o estímulo ao aprendizado, seja por meio das atividades de resolução de problemas 

ou de pequenos eventos, como visitas a outras fábricas ou ainda a ajuda financeira para cursar 

um curso superior. As avaliações de desempenho são estimuladas e não tem data certa para 

acontecerem, ocorrem várias vezes ao ano. O critério de premiações é transparente e não 

demitem na época de baixa produção. Segundo o gerente de produção, “[...] às vezes 

demitimos, neste ano foram três pessoas, mas não há surpresa nem ressentimentos. Os chefes 

de equipe tem o dever de fazer feedback e oferecer ajuda.” O treinamento é oferecido aos 

sábados, fora dos horários da produção. Não há reclamações. Segundo o gerente de produção, 

existe um sentimento forte de comprometimento para com a empresa. O sócio-diretor da 

empresa H interessou-se em participar de parte da reunião de feedback, trazendo mais 

elementos para análise. Seus planos para 2011 é reforçar as competências necessárias nas 

etapas seguintes à produção na cadeia de valor: ampliar a comunicação com os clientes, 

fortalecer a marca (comercializada em lojas próprias no interior paulista) e os canais de 

distribuição, “[...] já que a fábrica está nos patamares de eficiência desejados”. 

Um dos elementos negativos no ambiente de negócio dessas empresas, apontado por 

vários informantes e entrevistados, é a aparente redução da disponibilidade de mão de obra 

especializada, embora os salários praticados sejam considerados mais altos que em outros 

polos calçadistas. A instabilidade gerada pela sazonalidade da produção, dado que a maioria 

das empresas demite parte dos funcionários e deixa de contratar trabalho de pesponto das 

bancas, parece contribuir para um crescente desinteresse em trabalhar na indústria calçadista. 

A Tabela 3 mostra o percentual médio de demissão das empresas em 2010. 

   

  H B K D C G 
Demissão de funcionários 
devido à sazonalidade              
(% contingente) 

< 5% < 5% 10% 30% 25% 50% 

      

Tabela 3 – Índice de demissão de funcionários devido à sazonalidade 
Fonte: elaboração própria 
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- Gestão da Qualidade - RIQ: As práticas de Gestão da Qualidade nas fábricas 

estudadas são as mais simples, quando comparadas à vasta gama de práticas de TQM, mas 

parecem ser suficientes no contexto estudado. Este fato provocou inicialmente uma percepção 

de insuficiência por parte da pesquisadora, mas à medida que aumentou a familiaridade com o 

processo e as características intrínsecas do produto, esta percepção desapareceu.  

A inspeção visual é a prática mais utilizada e efetiva de controle da qualidade em 

vários pontos do processo. A diferença básica entre a empresa H e as demais empresas quanto 

às práticas da qualidade implementadas reside em dois aspectos: primeiro, a inspeção visual é 

uma atividade de todos os funcionários da produção na empresa H. Aquele que identifica um 

defeito separa o calçado para análise posterior. Uma inspeção final é realizada e os defeitos 

identificados, assim como suas causas são registradas e discutidas em reuniões informais, ad 

hoc, proporcionando rapidez na resolução de problemas e ganho de conhecimento tácito por 

parte dos membros da equipe. Segundo, H é a única das empresas estudadas que faz um 

controle estatístico do processo, um plano de melhorias contínuas e estabeleceu um 

procedimento formal de reclamação de consumidores. As reclamações são analisadas 

rapidamente, comparadas com os padrões históricos e o feedback ao cliente é dado 

diretamente pelo gerente de produção por telefone. 

 Outras práticas da qualidade, como o uso de especificações e procedimentos 

operacionais foram observadas nas empresas H, B e K , assim como planos de manutenção de 

equipamentos. A empresa H mostrou um plano mais robusto e contingencial que as demais. 

 Não se pode afirmar que as empresas do Grupo 2 não adotem práticas da qualidade, 

mas se o fazem é de maneira informal. A única prática evidenciada foi a inspeção visual, que 

apesar de simples, é bastante efetiva para este tipo de indústria. Como também essas empresas 

apresentam uma razoável rotatividade de pessoas, a informalidade das práticas limita o 

processo de aprendizado, prejudicando o desenvolvimento das competências operacionais.  

 

 

5.5.3 Competências Operacionais  

 

 

As dimensões das competências de flexibilidade, desempenho de entrega e eficiência 

em custo relevantes para esta indústria emergiram com facilidade do conteúdo das entrevistas, 

tanto com os informantes quanto com os empresários e gerentes de produção. O desafio maior 

foi identificar as dimensões da qualidade relevantes e a maneira de operacionalizá-las. Graças 
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a várias conversas telefônicas com dois dos gerentes de produção entrevistados, foi possível 

chegar a um modelo que apresentou consenso entre todos os gerentes de produção 

entrevistados na reunião de feedback.  

 

 

5.5.3.1 Qualidade 

 

 

Das oito dimensões da qualidade propostas por Garvin (1987), apenas três se 

mostraram aplicáveis à manufatura de calçados:  

 

- Desempenho: descrita como o atributo de conforto, o “calçar bem”. O fabricante de 

calçados não tem a expertise (pelo menos em Jaú) de criar especificações para atender este 

atributo. Há medidas ergonômicas já estabelecidas para os calçados femininos e são função 

basicamente da altura e formato do salto e formato do bico. A ABNT oferece normas técnicas 

que especificam alguns atributos de conforto. Para o calçado feminino são importantes o grau 

de segurança e estabilidade ao pisar ao solo (NBR 14839/2001), a distribuição da pressão 

plantar, principalmente nos calçados com salto (NBR 14836/2008) e o nível de percepção do 

calce (NBR 14840/2008). O fabricante de calçados demonstra preocupação com este atributo 

da qualidade quando estabelece critérios para a compra dos moldes usados na montagem. 

Como relatado pelo gerente de produção da empresa H, há fabricantes de moldes com 

certificação pelo IBTec (Instituto Brasileiro de Tecnologia de Couro, Calçado e Artefatos), 

que significa uma garantia de que os moldes encomendados atenderão a essas normas técnicas 

de conforto. Naturalmente, o preço é o grande diferencial entre os fabricantes de moldes 

certificados e os não certificados. 

  

- Conformidade: característica que avalia o grau de adequação do produto aos 

padrões estabelecidos. Esta característica foi observada em todas as fábricas com diferentes 

níveis de sistematização. Todas as fábricas visitadas disponibilizavam padrões visuais de 

comparação para o setor do almoxarifado efetuar  análises de conformidade dos materiais. Foi 

observado que todas disponibilizam desenhos do cabedal (parte superior do calçado), 

detalhando os pontos de costura para os operadores das máquinas de costura. Todo o material 

recebido das bancas terceirizadas é inspecionado visualmente: as empresas H e K  realizam 

inspeção de 100% do material e B utiliza um plano amostral variável (entre 20 e 40%). A 
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principal diferença observada entre os grupos foi o tratamento das não-conformidades: nas 

empresas do Grupo 2 não foi verificado nenhum procedimento de registro das não-

conformidades e ações corretivas. Em diferentes intensidades, as empresas do Grupo 1 

mostraram um maior grau de tratamento das não-conformidades. 

 

- Design: esta dimensão é subjetiva, pois se refere a um atributo estético. A maneira 

encontrada de trazer maior objetividade para esta dimensão foi identificar um proxy, uma 

variável que pudesse ter uma forte correlação com a dimensão de design. Novamente, com a 

ajuda dos entrevistados e gerentes de produção esta proxy foi identificada: a competência de 

desenvolver designs que atendam ao mercado alvo está diretamente associado à capacidade de 

buscar informações sobre as tendências de moda. A maneira como os calçadistas 

operacionalizam a sua atividade de pesquisa e desenvolvimento é visitar feiras internacionais 

e cidades européias reconhecidas como as que “ditam“ a moda. Adicionalmente, há uma 

equipe (interna ou terceirizada) que adapta os modelos trazidos do exterior às características 

locais. Portanto, a dimensão da qualidade “design” é o investimento realizado em P&D sobre 

o total de vendas por ano. O investimento de P&D é a soma dos investimentos realizados em 

viagens, despesas com feiras, aquisição de calçados no exterior e os salários dos estilistas e 

modelistas, além de outros serviços relativos ao desenvolvimento dos produtos.  

Apesar de interessante, a medida desta dimensão não é realizada por nenhum dos 

empresários nem é facilmente rastreável. Embora alguns deles ter apreciado a ideia, jamais 

fizeram este cálculo. De qualquer maneira, todas as empresas estudadas apresentaram o 

mesmo perfil de viagens, visita a feiras e equipes de desenvolvimento proporcionais ao 

volume de produção. Assim, se aplica a Regra 1, que determina que seja dada classificação 

Média ou nota 2 para os atributos que pareçam semelhantes na comparação das empresas. De 

fato, as observações sugerem que as empresas estudadas não se diferenciam quanto a este 

atributo.  

 

 

5.5.3.2 Flexibilidade 

 

 

Gerwin (1993) sugere que os tipos de flexibilidade devem ser considerados nas 

dimensões de faixa (amplitude) e tempo de resposta (velocidade). Os tipos de flexibilidade 

identificados como relevantes para a manufatura de calçados são: 
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- Flexibilidade de novos produtos: na dimensão de faixa é a quantidade de novos 

produtos desenvolvidos e incorporados ao processo produtivo. A dimensão de tempo é a 

velocidade com que os novos produtos são introduzidos no processo produtivo. Ambas as 

dimensões foram consideradas essenciais pelos gerentes de produção.   

- Flexibilidade de mix de produtos: na dimensão de faixa é a quantidade de produtos 

diferentes que um determinado sistema produtivo pode produzir sem a necessidade de alterar 

suas características fundamentais (GERWIN, 1993). Para os gerentes de Jaú, esta também é 

uma competência considerada essencial. 

Flexibilidade de mix de produtos na dimensão de tempo de resposta, que é o tempo 

necessário para passar de um mix de produtos para outro mix de produtos não foi considerada 

relevante para o contexto produtivo das empresas estudadas, já que elas trabalham com uma 

programação de produção make-to-order.  

Flexibilidade de volume, que é a capacidade de alterar o volume total de produção não 

é uma competência exigida pelo mercado, portanto, também não será considerada. 

 

 

5.5.3.3 Desempenho de entrega 

 

 

Boyer e MacDermott (1999) propõem três dimensões para a operacionalização da 

competência de desempenho de entrega: Oferecer entregas mais rápidas, entregar na data 

prometida e reduzir a o lead time da produção. O mercado que os calçadistas de Jaú atendem 

exige pontualidade. Entregas antecipadas são indesejáveis porque os lojistas geralmente não 

têm espaço para guardar estoque.  

O mercado de moda, que estimula os ciclos curtos de produção, é altamente 

dependente do que consideram o “momento certo da venda”. Assim, a dimensão aplicada ao 

desempenho de entrega neste estudo será a pontualidade. 

 

 

5.5.3.4 Eficiência em custo 

 

 

A busca por eficiência operacional não parece ser algo perseguido com prioridade 

entre as empresas estudadas. As exceções parecem ser as empresas H e B, que implementam 
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práticas operacionais com o objetivo de reduzirem o custo como resultado do ganho de 

eficiência operacional. As outras empresas abordam esta questão com o viés de redução de 

custos nas atividades, daí a popularidade da demissão em massa ao final do período de maior 

produção. Essas empresas olham as economias contábeis e acreditam que esta é a melhor 

maneira de gerenciar os custos da produção.  

Boyer e McDermott (1999) propõem quatro dimensões de custo, as quais foram 

agrupadas em duas dimensões para o presente estudo: redução de estoque e redução dos 

custos de produção. A dimensão redução de estoque compreende o uso de práticas de JIT, 

comumente associadas à produção enxuta, boa integração com fornecedores e logística.  

Redução de custos operacionais compreende o uso de práticas que conduzam ao 

aumento da produtividade, como cronoanálise e uso gerencial de indicadores de desempenho 

operacional. 

 

 

5.6 Desenvolvimento das competências operacionais 

 

 

O desenvolvimento das competências operacionais que permite à empresa conduzir a 

estratégia desejada e apresentar bom desempenho é um processo dinâmico, nem sempre linear 

e que demanda esforço, perseverança e tempo (WHEELWRIGHT, 1984).  

Nas seções 5.5.3.1 a 5.5.3.4 as competências operacionais observadas nas empresas 

estudadas foram identificadas, descritas e conceituadas. Os critérios utilizados para a 

avaliação do grau de desenvolvimento das competências estão descritos no Quadro 16 e foram 

validados pelos gerentes de produção na reunião de feedback. Necessário ressaltar a 

importância que as entrevistas de feedback tiveram sobre a qualidade das avaliações finais, 

por duas razões fundamentais. Primeiro, do processo analítico de uma grande quantidade de 

dados de campo emergem padrões razoavelmente bem definidos, relações de causalidade 

facilmente identificáveis e um volume significativo de dúvidas, lacunas e inconsistências, que 

devem ser resolvidas. Segundo, o nível de familiaridade sobre o objeto da pesquisa e o seu 

contexto, após todo o processo analítico, faz do pesquisador um interlocutor mais informado e 

preparado para testar suas hipóteses com os entrevistados principais, que neste estudo foram 

os gerentes de produção. 

Como as entrevistas de feedback foram focadas nas competências operacionais 

aparentemente dominadas pelas empresas e seus possíveis antecedentes organizacionais, as 
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dúvidas, lacunas e inconsistências foram razoavelmente bem resolvidas, ou porque surgiram 

novos dados ou uma nova relação foi estabelecida entre dados já analisados. 

Os critérios descritos no Quadro 16 foram aplicados aos dados de cada empresa, uma 

vez reduzidos e codificados.  

 

Competências operacionais - critérios de avaliação do grau de desenvolvimento 

    Alta = 3 Média = 2 Baixa = 1 

Desempenho 
Adquire os moldes de 
fornecedores certificados pelas 
normas NBR aplicáveis. 

Apenas parte dos moldes é 
adquirida por fornecedores 
certificados. 

Não adquire moldes de 
fornecedores certificados. 

Conformidade 

Especificações e procedimentos 
visíveis, tratamento de 
reclamações, utiliza indicadores 
de desempenho.  

Especificações e 
procedimentos visíveis, 
tratamento de reclamações, 
não parece utilizar indicadores 
de desempenho.  

Poucas evidências de uso de 
especificações, tratamento de 
reclamações não formal.  

Qualidade 

Estética / 

Design 

Mais de x% em investimento em 
P&D/ total de vendas/ano 

Mais de y e menos de x% em 
investimento em P&D / total 
de vendas/ano 

Menos de y% em investimento 
em P&D / total de vendas/ano 

Introdução de 

novos produtos 

- quantidade 

Mais de 80 modelos novos / 
esteira /ano 

Entre 60 e 79 modelos novos / 
esteira /ano 

Entre40 e 59 modelos novos / 
esteira /ano 

Introdução de 

novos produtos 

- tempo 

A cada 6 semanas ou menos Entre 6 e 8 semanas Entre 8 e 10 semanas Flexibilidade 

Mix de 

produtos - 

quantidade 

Mais de 20 modelos diferentes 
produzidos / dia 

Entre 15 e 20 modelos 
diferentes produzidos / dia 

Menos de 10 modelos 
diferentes produzidos / dia 

Desempenho 

de Entrega 
Pontualidade 

Mais de 95% dos pedidos 
entregues na data certa 

Mais de 85% e menos de 94% 
dos pedidos entregues na 
data certa 

Mais de70% e menos de 84% 
dos pedidos entregues na data 
certa 

Redução de 

estoque 

Evidências de práticas que 
conduzem a redução de estoques   
práticas como fabricação enxuta,  
JIT,; boa integração com logística 
e fornecedores 

Evidências de práticas que 
conduzem à redução de 
estoques; boa integração com 
logística e fornecedores 

Poucas evidências de busca de 
redução dos estoques iniciais, 
intermediários e finais, baixa 
integração com fornecedores 

Custo 

Redução custos 

de produção 
Evidências de monitoramento 

contínuo de indicadores de 
desempenho, cronoanálise, 

Uso limitado de indicadores 
de desempenho, cronoanálise.  

Uso limitado de indicadores de 
desempenho 

 

Quadro 16 – Critérios de avaliação do grau de desenvolvimento das competências 
operacionais 
Fonte: elaboração própria 

 

Notar que no Quadro 16, o critério de avaliação da dimensão design da competência 

qualidade está descrita conceitualmente, sem a atribuição de valores objetivos para x e y. 

Apesar de não ter sido utilizado neste estudo, é um critério que pode ser testado em futuras 

pesquisas. 
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O grau de desenvolvimento das competências operacionais nas empresas estudadas 

está resumido na Tabela 4. Como as competências da Qualidade - QUAL, Flexibilidade - 

FLEX e Custo - CST são variáveis agregadas, a Regra 2 foi aplicada, resultando diferentes 

escores. A comparação dos escores de cada variável entre as empresas produziu o Gráfico 4.  

 

 
Códigos Dimensões H B K D C G 

QUAL Qualidade 8 7 6 4 4 4 

Q_DSP Qualidade - Desempenho 3 2 2 1 1 1 

Q_CFD Qualidade - Conformidade 3 3 2 1 1 1 
Qualidade 

Q_DSG Qualidade - Design 2 2 2 2 2 2 

 
       

FLEX Flexibilidade 2 2 2 2 2 2 

F_NPQ Flex - Novos produtos quantidade 2 2 2 2 2 2 

F_NPT Flex - Novos produtos tempo 2 2 2 2 2 2 
Flexibilidade 

F_MIX Flex - Mix de produtos  2 2 2 2 2 2 

 
       

Desempenho de 
entrega 

PONT Entrega pontual 3 3 2 1 1 1 

 
       

CST Eficiência em Custo 6 5 3 2 2 2 

C_STQ Redução de estoques 3 3 2 1 1 1 

C
om

pe
tê

nc
ia

s 
O

pe
ra

ci
on

ai
s 

Custo 

C_PRD Redução do custo operacional 3 2 1 1 1 1 

 
Tabela 4 – Grau de desenvolvimento das competências operacionais 
Fonte: elaboração própria 
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Gráfico 4 – Comparação das competências operacionais 
Fonte: elaboração própria 

 

Com o objetivo de conferir maior fluidez do texto e facilitar a leitura dos gráficos, 

daqui em diante as competências serão escritas com o respectivo código, como apresentado 

no Quadro 16. 

FLEX, em todas as dimensões apontadas, é a competência melhor desenvolvida em 

Jaú. Todas as seis empresas atenderam o critério de Alta FLEX. Como não foi observada 

diferença significativa entre as fábricas estudadas e em obediência à Regra 1, que estabelece 

que deve ser dada a nota intermediária para o atributo que não diferencia nenhuma empresa, 

FLEX recebeu nota 2. 

A mesma regra se aplica a Q_DSG por não haver diferença aparente entre as 

empresas. O Gráfico 4 destaca as semelhanças e diferenças entre as empresas estudadas. 

Retirando FLEX do gráfico, que é uma competência igualmente bem desenvolvida por 

todas as empresas, facilita a comparação entre as outras competências operacionais, como 

mostrado no Gráfico 5. 
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Gráfico 5 – Comparação das competências operacionais sem FLEX 
Fonte: Elaboração própria 

 

 Como esperado, as empresas estudadas parecem formar dois grupos, 

acompanhando o perfil dos recursos de infra-estrutura: o Grupo 1, com competências 

operacionais relativamente melhor desenvolvidas que o Grupo 2. A análise do Gráfico 5 

permite sugerir que, no conjunto das competências operacionais, as empresas H e B estão em 

patamar equivalente quanto ao desenvolvimento das competências operacionais e a empresa 

K ocupa uma posição intermediária.  

Importante relembrar que as competências foram avaliadas mediante a observação e 

evidências de natureza qualitativa, apesar de alguns critérios de classificação serem 

numéricos. Esta abordagem permite uma comparação efetiva entre as empresas, mas tem 

limitações claras. Por exemplo, as empresas H e B são as que mais desenvolveram PONT, 

indicando que representam o melhor exemplo de alinhamento estratégico da amostra, visto 

que flexibilidade e pontualidade foram os critérios competitivos priorizados. Relatos de 

alguns informantes sobre o passado recente de Jaú sugere que os lojistas há tempos exigem 

PONT, mas apenas a ameaça competitiva das empresas gaúchas, que em geral apresentam 

todas as competências operacionais bem desenvolvidas, provocou a mudança de prioridades.  

Por outro lado, os critérios utilizados para a classificação de QUAL tem caráter mais 

subjetivo, principalmente Q_CFD, porque se baseou na observação do cotidiano da fábrica. 

Notar que a descrição do critério refere-se à “especificações e procedimentos visíveis” com o 

pressuposto (não necessariamente verdadeiro) que a fábrica que utiliza esses documentos em 

sua rotina, os tem à vista dos operadores. Nas visitas às fábricas H e B, por exemplo, foram 
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observados alguns operadores manipulando esses documentos, registrando informações e este 

fato foi considerado uma forte evidência de que esta prática é real no cotidiano da fábrica. Na 

empresa K  não foi observado este comportamento, apesar do gerente relatar que possui 

especificações e procedimentos em alguns postos de trabalho. O ideal seria realizar pelo 

menos duas visitas diferentes às fábricas e entrevistar operadores para melhor capturar a 

“prática efetiva”. Para minimizar desvios de interpretação, se procurou na fala dos 

entrevistados sinais de uma cultura mais voltada para a qualidade, como o foco no cliente, a 

busca por redução de defeitos e a postura frente às reclamações. Estes dados adicionais foram 

considerados para se reduzir o viés na classificação final do atributo. 

O fato histórico de que as empresas de Jaú nunca foram cativas de cadeias de 

produção global e, portanto, nunca precisaram aprender a desenvolver qualidade e eficiência 

em custo nas suas operações, não estimulou  o desenvolvimento de uma cultura voltada para a 

qualidade, justamente o oposto da história de grande parte das empresas do pólo industrial do 

Vale dos Sinos (HUMPHREY; SCHMITZ, 2002; SCHMITZ, 1998).    

As empresas do Grupo 2 devem ser avaliadas com certa reserva, exceto D, que validou 

os achados na reunião de feedback, restando pouca dúvidas quanto ao baixo desenvolvimento 

das competências. A empresa C encerrou suas atividades dois meses após a primeira 

entrevista, portanto os achados preliminares não foram confirmados. A empresa G não 

respondeu aos chamados para uma reunião de validação. Os resultados (não confirmados) de 

G não parecem coerentes com outros dados da empresa: G declara ter o posicionamento mais 

elevado em termos de preço ao lojista dentre as empresas estudadas, assim como o 

crescimento mais expressivo entre as empresas e não possui lojas (ver Quadros 12 e 14), mas 

são coerentes com as observações realizadas na visita à fábrica. 

FLEX é a competência melhor desenvolvida, até pelas empresas do Grupo 2, porque a 

fonte desta competência é, em boa parte, externa à empresa. A maior fonte de FLEX para as 

empresas de Jaú são as bancas de pesponto, em boa parte terceirizada. É certo que a empresa 

B verticalizou a atividade de pesponto, instalando bancas de grande porte externas à sua 

instalação fabril. Ainda assim ela captura as externalidades locais na forma de mão de obra 

especializada disponível no distrito industrial (SCHMITZ; NADVI, 1999), trazendo não só 

FLEX, mas também vantagem em custo, já que é mão de obra com algum grau de habilidade 

específica desenvolvida (NASSIMBENI, 2003). Mesmo necessitando de treinamento 

adicional, seja para adquirir QUAL ou produtividade, esta mão de obra exige menores 

investimentos porque já possui conhecimento anterior, reduzindo o tempo necessário para 
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alcançar um determinado nível de habilidade se comparada à mão de obra de qualquer outro 

local sem tradição na indústria calçadista. 

O processo produtivo de calçados em Jaú, como esquematizado na Figura 3, tipo job 

shop,com fabricação de pequenos lotes de semi-fabricados e esteira de montagem com baixo 

nível de padronização, é a principal fonte interna de FLEX, na dimensão F_MIX, que mede a 

capacidade de produzir diferentes modelos de calçado ao mesmo tempo (SAFIZADEH, et al., 

1996). 

As competências F_NPT, responsável pela rapidez da criação de novos modelos, e 

F_NPQ, pela criação de quantidades diferentes de novos produtos, estão fortemente 

associadas à integração interna da equipe de fabricação com a equipe de desenvolvimento de 

produtos e de programação da produção. No caso de Jaú, a integração com fornecedores de 

materiais parece ter menos peso que a integração interna no desenvolvimento de F_NPT e 

F_NPQ. Os números são impressivos: as empresas estudadas fabricam cerca de 120 a 150 

modelos diferentes ao ano; podem fabricar em um dia cerca de 10 modelos diferentes por 

esteira e o tempo requerido entre o início do processo de desenvolvimento do calçado até a 

sua produção é de quatro a oito semanas. 

A análise do Gráfico 5 sugere que as competências operacionais que mais diferenciam 

o Grupo 1 do 2 são QUAL e PONT. De fato, pontualidade pareceu ter maior importância 

dentre os critérios competitivos, dado que FLEX é uma competência há tempos adquirida. 

Não é o caso de PONT. Os gerentes de produção entrevistados relataram que até 

recentemente, a programação de algumas fábricas procurava privilegiar a produtividade, ou 

seja, a produção de um volume elevado de um mesmo modelo. Como o cliente queria receber 

todos os diferentes modelos do pedido em uma única remessa, inevitavelmente havia atrasos 

na entrega. Esta era a situação das empresas D e C há cerca de dois anos atrás, de acordo com 

o relato de seus gerentes de produção. A outra causa de atrasos na entrega, de solução mais 

complexa que a primeira, é o atraso de entrega do fornecedor. 

A maneira apontada pelas empresas H e B de reduzirem os atrasos dos fornecedores 

foi reduzir a base de fornecedores, selecionados entre os mais confiáveis e estabelecer um 

relacionamento de longo prazo, além de promover o desenvolvimento de fornecedores 

alternativos. Adicionalmente, H introduziu algumas práticas de produção enxuta para 

assegurar fluidez na produção e utiliza os resultados da cronoanálise para programar o mix de 

produtos equilibrando os mais simples e os mais complexos da produção do dia. Como 

resultado, a empresa H apresenta atualmente uma pontualidade acima de 98% dos pedidos e a 

empresa B, acima de 95%, mas alerta que é uma conquista recente, ainda necessitando 
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consolidação. A empresa K  alcançou o índice de 90% de atendimento apenas nos dois últimos 

meses de 2010, conquista ainda não consolidada. 

As práticas da qualidade consideradas mais técnicas, como controle estatístico de 

processo e programa de melhoria contínua aparentemente não são utilizadas. Os atributos de 

qualidade mais importantes para o calçado é o estético, daí a efetividade da inspeção visual, e 

o conforto, uma dimensão de desempenho. As normas técnicas NBR que definem diferentes 

padrões de conforto são alvo de questionamentos: um dos gerentes de produção argumentou 

que as normas não são universais. Em um país multi-étnico como o Brasil é muito difícil que 

um mesmo molde calce bem as mulheres descendentes de orientais e de alemães, por 

exemplo, que possuem tipos físicos geralmente diferentes.  

Finalmente, a competência CST parece ser a mais difícil de ser avaliada e menos 

confiável com a abordagem metodológica escolhida. Apesar disso, se pode sugerir que entre 

as empresas estudadas, H e B efetivamente medem o custo de suas operações. Apenas H 

mostrou, voluntariamente, seus indicadores de desempenho e a maneira como são calculados. 

As evidências de que B também possua razoável controle de seus custos foi mais indireta: as 

entrevistas com o empresário, que é um dos sócios da empresa, e com o gerente de produção 

foram pontuadas com diversas observações que indicavam o racional econômico por detrás de 

algumas decisões de investimento, mostrando consciência dos pontos críticos para avanço da 

produtividade e principais fontes de perda de competitividade. 

Há ainda outras razões para cautela na interpretação dos dados sobre CST. Como já 

discutido anteriormente, as condições próprias de localização em um distrito industrial 

conferem a Jaú uma vantagem relativa em custo quase automática (GRANDO; 

BELVEDERE, 2006; NASSIMBENI, 2003), porém difícil de ser mensurada.  

Como apresentado na seção 5.1.3, uma das práticas ainda presentes em Jaú é a 

informalidade, que não incentiva a busca da eficiência operacional e é praticada de diversas 

formas: “meia nota” na compra de insumos e “meia nota” na venda para os lojistas, por 

exemplo. Aparentemente, a primeira ameaça à competitividade de Jaú são as empresas do 

Vale dos Sinos. A segunda maior ameaça talvez seja a nota fiscal eletrônica, obrigatória desde 

1° de julho de 2010 para a indústria e comércio de calçados de couro no Estado de São Paulo 

(ABICALÇADOS, 2010). 
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6. Discussão dos resultados 

 

 

O mapeamento realizado nos recursos estruturais e de infra-estrutura, assim como nas 

competências operacionais desenvolvidas nas seis empresas estudadas permite confirmar a 

avaliação inicial de que atuam com estratégia de diferenciação em nicho, pois preenchem 

todos os requisitos propostos por Ward, et al. (1996) para esta configuração: instalações 

enxutas, porte pequeno a médio, estrutura organizacional simples, porém com um claro 

comando central; atuam em mercados caracterizados por rápidas mudanças, daí a necessidade 

de processos produtivos flexíveis e, no caso específico de Jaú, buscam competir com 

desempenho de entrega. As empresas do Grupo 1 demonstram razoável alinhamento entre 

suas estratégias de negócio e de operações (H melhor que B e esta melhor que K ). 

Aparentemente, as empresas do Grupo 2 não conseguiram – ainda – realizar a estratégia 

declarada. 

A discussão dos resultados vai se guiar pelas evidências encontradas nas empresas do 

Grupo 1 que permitem compreender a relação entre as escolhas estratégicas feitas por cada 

uma delas e a realização das competências operacionais. As possíveis causas de falta de 

alinhamento evidenciadas nas empresas do Grupo 2 também serão discutidas. 

As contingências ambientais parecem também exercer um papel importante no 

desenvolvimento dessas competências, como o acirramento da concorrência, o dinamismo do 

mercado e a disponibilidade de mão de obra (WARD, et al., 1995). Aspectos regulatórios 

(BADRI; DAVIS 2000) e o fato de serem empresas de pequeno e médio porte (CAGLIANO, 

et al., 2001; CORBETT, 2008) condicionam certas escolhas estratégicas.  

Com o propósito de explorar cada um desses fatores apontados, tanto aqueles internos 

à empresa (as escolhas estratégicas), como os externos (contingenciais) no desenvolvimento 

das competências operacionais, a discussão abordará as competências operacionais 

separadamente, pela ordem dos critérios competitivos apontados pelos entrevistados. 

Aos códigos descritivos inicialmente criados e utilizados no mapeamento das variáveis 

de interesse, somam-se agora alguns códigos interpretativos, que emergiram da análise dos 

dados. O Quadro 17 apresenta esses códigos e o conceito a eles agregado. A presença de 

alguns códigos descritivos (já descritos nos Quadros 1, 3, e 5) visa a facilitar  o 

reconhecimento de seu conceito. O surgimento desses códigos interpretativos durante o 
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processo analítico exigiu uma nova pesquisa bibliográfica com o propósito de encontrar 

suporte conceitual a eles, que é também citada no quadro. 

 

 
Código Dimensão Conceito 

InExt_F 
Integ. com 
Fornecedores 

Relacionamento de longo prazo, feedback sobre 
qualidade, Comunicação eficiente 

InExt_B 
Integ. com 
Bancas Pesponto 

Relacionamento de longo prazo, feedback sobre 
qualidade, Comunicação eficiente 

Integração 
externa  

InExt_C 
Integ. com 
Clientes 

Comunicação eficiente, Tratamento de reclamações 

Integração 
interna 

Int_P&D Integ. com P&D Integração com P&D, Resolução de problemas em grupo 

RIP-TWK 
Trabalho em 
Equipe 

Comunicação, Auto gestão, responsabilidade pela divisão 
do trabalho 

RIP_EPW Empowerment 
Delegação de responsabilidade para indivíduos ou 
equipes 

RIP_APR 
Cultura de 
aprendizagem 

Desenvolvimento de pessoas, treinamento além das 
necessidades especificas do trabalho 

Gestão de 
Pessoas  

RIP_ROT Rotatividade 
Rotatividade de pessoas em função das demissões 
sazonais 

Práticas 
Operacionais 

PO_JIT 
Práticas 
operacionais de 
JIT 

Fluxo contínuo, manutenção preventiva, kanban, 
cronoanálise 

 
Quadro 17 – Relação dos códigos interpretativos relativos à infra-estrutura 
Fonte: adaptado de SHAH, 2007; BIRDI, et al., 2008; DE MENEZES, 2010; STRATMAN, et 
al., 2004; AHMAD; SCHROEDER, 2003; FLYNN, et al., 1995 

 

  
Código Dimensão Conceito 

CONC 
Aumento da 
concorrência 

Aumento da concorrência que exija como 
resposta uma maior diferenciação nas 
competências operacionais 

DIN 
Dinamismo do 
mercado 

Produto de ciclo curto, mudança rápida das 
preferências do consumidor 

Fatores do 
ambiente 

de negócios 

DMO 
Disponibilidade 
de mão de obra 

Disponibilidade de mão de obra 
especializada 

 
Quadro 18 – Relação dos códigos descritivos relativos ao ambiente de negócios 
Fonte: adaptado de WARD, et al., 1995; BADRI, 2000; WARD; DURAY, 2000. 
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 6.1 Flexibilidade 

 

 

Flexibilidade é uma competência há tempos desenvolvida por essas empresas, e suas 

diferentes dimensões são construídas a partir de diferentes recursos: F_MIX é desenvolvida 

graças ao processo produtivo tipo job shop como já evidenciado por Safizadeh et al. (1996) e 

Urgal-González e Garcia-Vázquez (2007). Já as competências F_NPQ e F_NPT, 

respectivamente as dimensões de faixa e tempo da capacidade de produção de novos produtos 

parecem mais associadas à integração interna com as áreas de desenvolvimento de produto e 

de programação da produção, condizente com os resultados do estudo longitudinal conduzido 

por De Menezes et al. (2010).   

O uso de tecnologia como CAD/CAM parece apoiar F_NPQ e F_NPT porque 

imprimem velocidade e maior capacidade à criação e desenho de novos produtos, como 

sugerido por Urgal-González e Garcia-Vázquez (2007). Já a contribuição das máquinas de 

corte a laser para o aumento da flexibilidade parece ser contingente do material a ser cortado: 

as fábricas que trabalham com couro parecem se beneficiar, mas aquelas que usam material 

sintético relatam aumento de falhas no corte, provavelmente associado às propriedades físicas 

do material. Investimentos em AMT (Advanced Manufacturing Technology) não estão 

associados a nenhum critério competitivo específico, segundo Boyer (1998).  

A fábrica H introduziu há alguns anos algumas práticas de JIT como kanban, porém é 

incerto o efeito sobre a flexibilidade. 

A fonte externa de flexibilidade é a localização em um distrito industrial, que provê 

mão de obra especializada para subcontratação na etapa mais crítica do processo produtivo do 

calçado: a costura ou pesponto. As recentes restrições de limitação da subcontratação levaram 

ao aumento do custo do negócio (verticalização) para preservar a flexibilidade original. 

As empresas reportaram uma necessidade de maior diferenciação como resposta ao 

aumento da concorrência e ao maior dinamismo do mercado nos últimos três anos, percebido 

como uma maior demanda por novos modelos em intervalos cada vez mais curtos. Esta maior 

diferenciação foi atendida com o aumento da flexibilidade, convergente com os achados 

empíricos de Ward et al. (1995), que relacionaram aumento do dinamismo e da concorrência 

com aumento da flexibilidade. Badri e Davis (2000) confirmaram esta relação, tanto em 

empresas que reportam bom desempenho como naquelas com mau desempenho. Para Anand 

e Ward (2004), dinamismo do mercado é preditivo de aumento de flexibilidade.  
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A Figura 7 mostra esquematicamente os elementos relacionados com o 

desenvolvimento de flexibilidade. Interessante notar que apenas duas variáveis são internas à 

empresa: o recurso estrutural CAD/CAM e a variável Int_P&D. As outras variáveis são 

externas à empresa: CONC, DMO e DIN, características do ambiente de negócio da empresa. 

A pesquisa conduzida por Boyer (1998) não identificou nenhum investimento em infra-

estrutura que estivesse significantemente associado a empresas onde flexibilidade fosse o 

critério competitivo, embora uma das escalas utilizadas pelo autor operacionalizasse a 

integração de maneira semelhante à utilizada neste estudo: a integração soft, mais dependente 

de pessoas que de tecnologia.  

 

 

Figura 7 – Flexibilidade – relações causais  
Fonte: elaboração própria 

 

 

6.2 Desempenho de Entrega – Pontualidade 

 

 

Pontualidade, ao lado de flexibilidade, são os critérios competitivos mais importantes, 

segundo os entrevistados. Porém, o desenvolvimento desta competência parece evidente 

apenas nas empresas H e B.  

Falhas na pontualidade foram associadas com falhas de entrega do fornecedor em 

todas as entrevistas. Se a causa é tão clara, por que as empresas D, C e G não promovem uma 

política de aproximação com fornecedores a fim de sanar o problema? Talvez Boyer e Lewis 

tenham a resposta:  
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[...] um elemento crítico da estratégia de operações envolve a tradução dos critérios 
competitivos em competências operacionais... E isto implica em fazer escolhas 
operacionais (estruturais e infra-estruturais) que permitam o desenvolvimento das 
competências (BOYER; LEWIS, 2002, p.18, tradução nossa).   

 

Outra razão possível é o fato de que empresas pequenas geralmente acompanham seu 

desempenho financeiro por meio de relatórios contábeis (STRATMAN, et al., 2004), que não 

capturam as perdas resultantes de falhas do fornecedor, assim como outras ineficiências 

operacionais. Ao contrário, mostram as “economias” resultantes da escolha de um fornecedor 

por critério de preço. 

As bancas de pesponto são consideradas fornecedores do serviço de costura. As 

empresas H e K  relatam uma política semelhante com os subcontratados: selecionaram 

aqueles que consideram os mais adequados e estabeleceram um relacionamento de longo 

prazo, cedendo máquinas de costura mais avançadas e produtivas. A empresa H avançou 

ainda mais: nos meses de baixa produção, H paga determinada quantia às bancas parceiras 

como adiantamento de trabalho futuro, evitando a previsível instabilidade caudada pela 

sazonalidade da produção.  

Observando-se novamente o Gráfico 3, que mostra a alocação dos recursos de infra-

estrutura e o Gráfico 5, que mostra as competências competitivas (sem flexibilidade), nota-se 

que RIF (Relacionamento com Fornecedores) e PONT são bons diferenciadores dos Grupos 1 

e 2 de empresas em seus respectivos gráficos. 

 

 

Gráfico 3 – Recursos de infra-estrutura     
Fonte: elaboração própria 



 110 

 

Gráfico 5 – Competências Operacionais sem FLEX 
Fonte: elaboração própria 

 

O critério de avaliação de RIF foi resultado da interpretação de diferentes abordagens 

nas entrevistas com os empresários e com os gerentes de produção. Fornecedores era um tema 

recorrente e sempre pontuado de exemplos, o que permitiu extrair, com relativa confiança, a 

política vigente na empresa.  

O critério de classificação para PONT é mais objetivo, pois considera a porcentagem 

de pedidos entregues pontualmente, mas foram fornecidos pelo entrevistado. O ideal seria 

confirmar esta informação com os clientes dessas empresas. 

O Gráfico 6 mostra a relação entre o RIF e PONT: 

 

 

Gráfico 6 – Comparação entre Relacionamento de Fornecedores e Pontualidade  
Fonte: elaboração própria 
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Outra modalidade de integração externa observada foi aquela estabelecida com o 

cliente (InExt_C) pela empresa H: conscientes que o cliente necessita ter modelos novos todas 

as semanas em suas vitrines, H avisa antecipadamente o cliente na hipótese de um atraso do 

fornecedor e negocia um outro mix de modelos. Devido à antecipação que H é informado 

pelo fornecedor, há tempo suficiente para reprogramar a fábrica e entregar o pedido 

pontualmente ao cliente.    

Naturalmente, problemas de qualidade, como retrabalho, afetam PONT, porém com 

um impacto muito menor, segundo os entrevistados 

 

 

Figura 8 – Pontualidade: relações causais 
Fonte: elaboração própria 

 

O interesse recente em desenvolver PONT sugere uma resposta à pressão competitiva 

exercida pelas empresas do Vale dos Sinos com atuação no mercado interno, como pontua 

Ward: “[...] empresas bem sucedidas que enfrentam uma concorrência hostil respondem com 

maior ênfase em desempenho de entrega, indicando um movimento em busca de maior 

diferenciação, em detrimento de redução de custos” (WARD, 1995, p. 111, tradução nossa). 

A Figura 8 aponta as relações causais de Pontualidade observadas no presente 

trabalho. 
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6.3 Qualidade 

 

 

Como já discutido anteriormente, QUAL parece ser uma competência qualificadora de 

pedidos. Considerando-se a natureza do produto e a maneira quase artesanal de produção, 

parece razoável supor que o mercado alvo considere adequada a qualidade presente nos 

calçados de Jaú.  

Os gerentes de produção oriundos da região do Vale dos Sinos foram unânimes em 

afirmar que a qualidade do calçado gaúcho é superior ao de Jaú, por conta da mão de obra 

melhor treinada e uma abordagem mais voltada para a prevenção de defeitos que de controle, 

como é o caso das fábricas de Jaú. Curiosamente, este gap de qualidade referido pelos 

gerentes de produção não encontra eco na fala dos empresários: todos afirmaram que o 

calçado de Jaú é, no mínimo, de qualidade equivalente ao produzido no Vale dos Sinos, 

expressando certo desprezo pelo que chamam de “... excesso de tecnologia”.  

A falta de evidências sobre a utilização de ferramentas da qualidade sugere que as 

práticas consideradas soft, associadas à gestão de pessoas, como empowerment (RIP_EPW), 

trabalho em equipe (RIP_TWK) e treinamento (RIP_APR) são as fontes de desenvolvimento 

da competência. A literatura em gestão da qualidade tem explorado a questão da interação 

entre as práticas mais técnicas de qualidade, como controle estatístico de processo (hard), e os 

recursos de infra-estrutura associados à gestão de pessoas (soft): os achados de Flynn et al. 

(1995) informam que a integração entre as práticas hard e soft é essencial para o desempenho, 

enquanto Powell (1995) sugere que as práticas soft podem aumentar o desempenho da 

empresa mesmo sem o emprego das práticas hard. Mais recentemente, Naor et al. (2008) 

confirmaram esses últimos achados, indicando que as práticas soft não afetam as práticas hard 

e que aumenta o desempenho operacional mesmo sem a presença dessas, utilizando a fábrica 

como unidade de análise.  
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Pontilhado = relação negativa 

Figura 9 – Qualidade: relações causais 
Fonte: elaboração própria 

 

Adicionalmente, a integração da produção com a equipe de Pesquisa & 

Desenvolvimento (Int_P&D) permite antecipar a possibilidade de problemas de qualidade e 

buscar soluções adequadas. A empresa H apresentou fortes evidências desta relação de 

causalidade. 

Assim, parece razoável supor que QUAL é resultado das políticas e práticas de gestão 

de pessoas, integração interna com P&D e da política de relacionamento com fornecedores. 

No entanto, a rotatividade de mão de obra (RIP_ROT) parece afetar o 

desenvolvimento da QUAL, pois desestimula a construção do compromisso para com a 

empresa e afeta o aprendizado, mesmo quando atividades de treinamento são oferecidas.  

 

 

6.4 Eficiência em custo 

 

 

Custo é a competência menos desenvolvida entre as empresas estudadas. Parece ser 

um resultado natural, dado a relativa baixa intensidade de desenvolvimento das outras 

competências e a estratégia de diferenciação em nicho adotada. O modelo cumulativo das 

competências operacionais coloca o custo como a última competência a ser alcançada, pois é 

um resultado natural das outras competências (FERDOWS; DE MEYERS, 1990; FLYNN; 

FLYNN, 2004; CORBETT; WASSENHOVE, 1993). 
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A eficiência em custo parece ser sacrificada de diferentes maneiras nas empresas 

pertencentes ao Grupo 2, mas duas delas são mais significativas: o critério prevalecente de 

escolha de fornecedor é o preço, portanto o relacionamento tende a ser esporádico e 

oportunista; e a alta rotatividade de pessoal, derivada do número expressivo de funcionários 

que são demitidos todos os anos, para serem recontratados quatro meses depois, 

principalmente nas empresas do Grupo 2. 

Um círculo vicioso se estabelece: as pessoas não sabem se estarão no grupo a ser 

demitido, gerando insegurança, que por sua vez impede o estabelecimento de envolvimento e 

compromisso do funcionário para com a empresa. A conseqüência é um trabalhador de baixa 

produtividade, desatento, com baixa capacidade de aprendizado. Mesmo que ele tenha um 

treinamento tipo on the job, a capacidade de retenção das novas habilidades é comprometida. 

O empresário assiste com desalento este cenário e decide não mais investir “... nessa gente 

que não quer evoluir”. 

Em um estudo de simulação com dados reais conduzido em uma empresa montadora 

de componentes eletrônicos, Stratman et al. (2004) realizou varias simulações para estudar o 

impacto de trabalhadores temporários na produção e os custos escondidos desta medida. O 

trabalho temporário parece ser uma fórmula de redução de custos, mas os custos escondidos 

relacionados com fatores de aprendizagem, como menor produtividade e índice maior de 

defeitos, são invisíveis porque o sistema usual de contabilidade não os captura.  

Por outro lado, as empresas do Grupo 1 parecem adotar práticas diferentes, com 

destaque para as empresas H e B que praticamente não demitiram neste período de baixa 

produção. As empresas relataram duas razões para a manutenção da força de trabalho: uma 

produtividade mais elevada do trabalhador, razão pela qual não há necessidade de contratação 

suplementar na época de produção mais elevada e o crescimento da empresa, indicando que as 

escolhas recentes melhoraram o desempenho dessas empresas. Para garantir os níveis de 

produtividade alcançados, o período de baixa produção é utilizado para se conceder férias e 

realizar atividades de melhoria na fábrica.  

Apenas a empresa H oferece aos seus trabalhadores um treinamento extensivo, que 

proporciona o acesso a um conhecimento que extrapola aquele necessário para suas funções 

rotineiras, permitindo o desenvolvimento de habilidades individuais e coletivas. Birdi et al. 

(2008) e De Menezes et al. (2010) confirmaram os achados de Powell (1995), que relacionam 

o treinamento extensivo à construção de uma cultura de aprendizagem que usualmente resulta 

em trabalhadores mais produtivos e multifuncionais. Além disso, H planeja completar em 

2011 a implementação das práticas de produção enxuta; se bem sucedida, possivelmente 
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representará um betterment que deslocará sua fronteira operacional para mais perto da 

fronteira de ativos, na linguagem utilizada por Schmenner e Swink (1998). 

 

 
Pontilhado = relação negativa 

Figura 10 – Custo: relações causais 
Fonte: elaboração própria 

 

A Figura 10 resume as relações mais importantes com a competência eficiência em 

custo: enquanto o desenvolvimento das competências em Qualidade, Pontualidade e, em 

menor grau, Flexibilidade colaboram para a melhoria do custo operacional, ao lado das 

práticas operacionais relacionadas a JIT, a rotatividade de pessoas parece ser o fator com 

maior influência negativa sobre o desenvolvimento desta competência.   
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7. Conclusões 

 

 

Este estudo identifica as competências operacionais efetivamente presentes nas 

empresas pesquisadas e lança luz à dinâmica de seu processo de construção, na medida em 

que aponta os principais fatores externos e internos à empresa que estimulam ou inibem o seu 

desenvolvimento, utilizando as lentes teóricas do modelo tradicional de Estratégia de 

Operações (Figuras 1 e 2).  

As empresas estudadas são fabricantes de calçados femininos, de pequeno e médio 

porte, localizados em um distrito industrial e atravessam um período de aumento da 

hostilidade da concorrência e maior dinamismo do mercado alvo. Este estudo mapeou as 

decisões estratégicas e as competências operacionais desenvolvidas para o enfrentamento 

competitivo. Das seis empresas analisadas, três delas permitiram que esta análise fosse feita, 

pois mostraram fortes evidências do desenvolvimento de competências operacionais em 

diferentes graus e razoável alinhamento entre a estratégia competitiva declarada e a estratégia 

de operações implementada. 

Essas empresas elegeram os critérios competitivos de flexibilidade e pontualidade 

como resposta à mudança do cenário competitivo. Apesar de flexibilidade ser uma 

competência conquistada há tempos, resultado da localização em um distrito industrial 

(NASSIMBENI, 2003) e tipo de processo de fabricação escolhido, job shop (SAFIZADEH, et 

al., 1966), o aumento da concorrência e do dinamismo exigiram que essa competência fosse 

desenvolvida em patamares ainda mais elevados. Aumentar a flexibilidade, nas dimensões 

relevantes para esta indústria (velocidade e variedade na introdução de novos modelos, e 

capacidade de produção de diferentes modelos ao mesmo tempo) foi o caminho escolhido por 

essas empresas em busca de uma maior diferenciação frente à concorrência, convergente com 

os achados empíricos de Ward et al. (1995), Ward e Duray (2000) e Ahmad e Ward (2004), 

que sugerem que o aumento do dinamismo do mercado é preditivo de aumento da 

flexibilidade. A preocupação evidente com a busca de um melhor desempenho em 

pontualidade como uma resposta estratégica ao aumento da competitividade é consistente com 

os achados de Ward et al.(1995) e Badri et al. (2000). 

Flexibilidade e pontualidade são as competências consideradas como ganhadoras de 

pedidos para este conjunto de empresas, na terminologia proposta por Hill (1989). A política 

de relacionamento na cadeia de suprimentos é a decisão estratégica responsável por grande 
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parte do sucesso ou do fracasso no desenvolvimento dessas competências. A cadeia de 

suprimentos é aqui representada pelos fornecedores de insumos (couro, material sintético, 

acessórios, enfeites, produtos químicos e equipamentos), as bancas de pesponto 

(subcontratados na fase de costura do cabedal) e os clientes. Relacionamentos de longo prazo 

se transformam em parcerias valiosas: com os fornecedores de insumos, permite o acesso a 

uma maior oferta de novos materiais ou acabamentos e, como sugerido por Swink et al. 

(2005), representa um estímulo para o fornecedor investir em ativos específicos, aumentando 

a capacidade do calçadista de criar e produzir uma maior variedade de produtos, tanto nas 

dimensões de tempo como de quantidade, além da pontualidade na entrega. Fornecedores 

parceiros geralmente desenvolvem canais ágeis de comunicação (CARR; KAYNAK, 2007), 

priorizando o atendimento em épocas de demanda aquecida ou garantindo a pontualidade na 

entrega, como demonstrado por De Toni e Nassimbeni (1996). 

O relacionamento mais estreito com os subcontratados também é um fator 

fundamental para o desenvolvimento de ambas as competências, principalmente a 

flexibilidade, como já amplamente discutido pelos pesquisadores de distritos industriais como 

De Toni e Nassimbeni (1995), Nassimbeni (2003) e Grando e Belvedere (2006). A 

comunicação estreita com o cliente parece ser explorada apenas por uma das empresas 

analisadas, fato que lhe confere a vantagem de negociar entregas de produtos diferentes do 

pedido original, mas sempre pontuais, quando a falta de algum insumo compromete a 

produção originalmente solicitada. O cliente se sente atendido porque, de toda forma, há 

produtos novos à disposição de seus consumidores na data combinada.  

Naturalmente, há outros fatores internos à empresa que promovem o aumento da 

flexibilidade, como uma maior integração entre as áreas de desenvolvimento de produto e a 

produção, associado ao uso de CAD/CAM e máquinas de controle numérico no processo de 

manufatura (CNC), como relatado por Urgal-González e Garcia-Vásquez (2007), além do tipo 

de processo adotado: job shop (SAFIZADEH, et al., 1996). No entanto, são fatores facilmente 

adquiridos ou copiados pela concorrência.  

Enquanto flexibilidade depende de diferentes fontes, em diferentes graus de 

importância, pontualidade é altamente dependente da capacidade de atendimento do 

fornecedor. Naturalmente, problemas relacionados à qualidade na manufatura podem 

comprometer a pontualidade. As empresas que mostraram maior domínio da pontualidade de 

entrega são aquelas que declaram uma política de relacionamento de longo prazo com 

fornecedores, alguns deles com características de parceria. 
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As empresas H e B apresentaram evidências do desenvolvimento cumulativo das 

competências, na seguinte ordem: flexibilidade, pontualidade, qualidade e custo. As práticas 

da qualidade empregadas são simples, porém adequadas às exigências e características da 

indústria e mercado alvo explorado. Portanto, qualidade não é o driver do desenvolvimento 

das competências, como proposto por Ferdows e De Meyers (1990). As contingências locais e 

do mercado competitivo parecem indicar que o fator “tempo” ou a velocidade foi o driver 

principal do desenvolvimento das competências observadas, como argumentado por Corbett e 

Wassenhove (1993). A necessidade de serem mais rápidos no time-to-market de novos 

modelos de calçados e a necessidade da entrega pontual ao cliente parece ter conduzido a 

atenção dos gerentes de produção para a adoção de programas de planejamento, programação 

e controle da produção mais adequados, assim como de práticas operacionais que resultaram 

em redução de retrabalho e de estoques intermediários. 

Embora as empresas H e B apresentem graus semelhantes de desenvolvimento das 

competências quando comparadas às outras empresas analisadas, há diferenças marcantes 

entre elas que podem ser mais bem explicadas utilizando-se o referencial proposto por 

Wheerwright e Hayes (1985) de classificação das empresas quanto ao posicionamento 

estratégico da manufatura na organização: analisando-se o conjunto de políticas e práticas 

adotadas por H, há evidências de que esta empresa alcançou o estágio 4 na maior parte dos 

fatores analisados. Por exemplo, o gerente de produção participa das decisões estratégicas e 

do planejamento de longo prazo da empresa, assim como possui autonomia para testar novas 

práticas e introduzir aquelas que se mostrarem mais adequadas. Apesar das escolhas 

estruturais parecerem adequadas e bem sucedidas, maior ênfase é dada às políticas de infra-

estrutura, principalmente àquelas relacionadas com a Gestão da Cadeia de Suprimentos e 

Gestão de Pessoas. O resultado parece ser uma empresa orientada para o aprendizado e para a 

integração, tanto interna como externamente.  

A empresa B, por outro lado, parece estar situada atualmente entre os estágios 2 e 3 do 

modelo de Wheelwright e Hayes (1985), pois acumula evidências comuns aos dois estágios. 

Por exemplo, uma evidência própria ao estágio 3 é a clara compreensão do gerente de 

produção sobre a estratégia de negócio da empresa e o tipo de vantagem competitiva a ser 

perseguida. Além disso, o gerente de produção demonstra autonomia para formular e 

implementar  planos de curto, médio e longo prazo para a implementação de  políticas e 

práticas operacionais. No entanto, alguns elementos comuns ao estágio 2 ainda são percebidos 

como, por exemplo, a visão de que economias de escala ainda são a maior fonte de eficiência 

operacional. 
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A empresa K  pode ser classificada no estágio 2, pois segue as práticas usuais da 

indústria local, demonstrando um horizonte curto de planejamento para a produção, não 

adotando práticas operacionais consideradas mais avançadas como JIT ou produção enxuta. 

Apesar de se mostrar bem desenvolvida nas políticas relacionadas com Gestão de Pessoas, 

parece não ter ainda compreendido a importância da política de gestão de fornecedores para o 

desenvolvimento das capacidades desejadas. Assim, demonstra um desenvolvimento 

intermediário das competências operacionais, quando comparada às outras empresas 

analisadas. 

As empresas D, C e G parecem estar, claramente, no estágio 1, caracterizado pela 

visão que os gestores principais tem da manufatura: baixo nível de informação sobre a função 

de produção e baixa autonomia do gerente de produção. O planejamento geralmente é de 

curto prazo e o controle do custo é de natureza contábil, daí a crença que demitir parte da mão 

de obra todos os anos e escolher fornecedores pelo preço são iniciativas que geram economia. 

Adicionalmente, não há evidencias de políticas de Gestão de Pessoas, apesar de a manufatura 

corresponder com mais de 90% da força de trabalho das empresas.  

  Embora a análise das empresas C e G terem sido prejudicadas pela não participação 

nas reuniões de feedback, a validação dos achados conduzida com a empresa D e as 

evidências do estudo de campo permitiram essas conclusões. 

A análise das empresas que desenvolveram as competências operacionais de maneira 

mais limitada, assim como a contribuição dos informantes representantes das instituições 

locais, permitiu identificar fatores que podem representar uma ameaça futura às vantagens do 

sistema de produção local.  Vários aspectos dessa análise parecem convergir para a questão da 

mão de obra especializada. A alta rotatividade devido às demissões na época de baixa 

produção parece conduzir a um cenário de crescente desinteresse, principalmente por parte 

dos mais jovens, em trabalharem como sapateiros. Salários mais elevados que a média de 

outros distritos e a baixa freqüência nos cursos especializados oferecidos pelo SENAI são 

sinais precoces de uma possível crise de mão de obra no futuro.  

Caso esta ameaça se concretize no futuro, a falta de mão de obra especializada 

atingiria a maior fonte de flexibilidade do distrito, reduzindo a oferta de bancas de pesponto e 

de artesãos capacitados. A esta ameaça futura se junta a recente determinação do Ministério 

Público do Trabalho em limitar a capacidade de terceirização das empresas. Neste cenário, as 

economias externas locais atualmente presentes e capturadas pelas empresas como uma 

vantagem em custo seriam gradativamente reduzidas. A pontualidade também seria afetada, 

na medida em que a rotatividade elevada de mão de obra dificulta o estabelecimento de um 
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elo de compromisso com a empresa e reduz a capacidade de aprendizado, mesmo quando 

treinamentos são oferecidos. O resultado é o aumento de problemas relacionados com 

qualidade na manufatura e aumento do custo operacional, devido a retrabalho, desperdício e 

reclamações de consumidores (STRATMAN, et al., 2004; FLYNN, et al., 1995; KAYNAK, 

et al., 2003).   

Parece haver convergência na literatura de estratégia de operações que um 

desempenho superior está fortemente associado a um conjunto de práticas infra-estruturais 

que modelam, ao longo do tempo, o surgimento das competências operacionais desejadas 

(FLYNN, et al., 1995; MAFFEI; MEREDITH, 1995; WARD, et al., 2007), principalmente as 

práticas associadas à Gestão de Pessoas, comuns às iniciativas de Gestão da Qualidade e JIT 

(YOUNDT, et al., 1996; AHMAD; SCHROEDER, 2003; BOUDREAU, et al., 2003; BIRDI, 

et al., 2008), convergentes com os achados do presente estudo. 

As implicações práticas deste estudo são claras: a ênfase em um modelo de 

relacionamento de longo prazo com fornecedores, bancas de pesponto e clientes e a adoção de 

práticas como empowerment e trabalho em equipe podem promover um grande avanço na 

busca de maior flexibilidade e pontualidade na entrega, resultando em uma maior 

competitividade e futura redução dos custos operacionais.  

A contribuição para o desenvolvimento da teoria é pequena, porém valiosa: reforça a 

conjectura lançada por Rosenzweig e Easton (2010) de que tradeoffs provavelmente ocorrem 

nas escolhas estratégicas de estrutura e infra-estrutura, e não no processo de desenvolvimento 

das competências operacionais. Em outras palavras: as restrições para o desenvolvimento 

simultâneo das competências operacionais têm sua origem nas escolhas das políticas; uma vez 

que as políticas e práticas adequadas sejam adotadas, as competências operacionais parecem 

se desenvolver de maneira simultânea, porém em velocidades diferentes.    

 

 

7.1 Limitações do estudo 

 

 

Toda pesquisa empírica, seja ela conduzida por meio de estudos de caso, experimentos 

ou estudos quantitativos, contem imperfeições, explicações alternativas e trade-offs 

metodológicos (ROTH, 2007). Conhecer e entender as vantagens e as fraquezas relativas a 

cada uma é tarefa do pesquisador antes mesmo de iniciar sua pesquisa. Apesar de todos os 

esforços para minimizar as fraquezas presentes em estudos de caso, algumas são inevitáveis: a 
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generalização é sempre limitada à indústria estudada e, no presente estudo, também à 

localidade estudada, por conta do peso que a cultura empreendedora local parece assumir na 

dinâmica das escolhas estratégicas. 

 Embora se tenha perseguido a triangulação de dados através da busca de múltiplas 

fontes de evidências (entrevistas com informantes do pólo industrial, empresários, gerentes de 

produção, visitas às fábricas e análise de documentos, artigos de jornal e relatórios de 

agencias de fomento), os resultados das análises seriam mais robustos se os trabalhadores 

envolvidos na fabricação dos calçados, fornecedores, subcontratados e clientes tivessem sido 

entrevistados, de preferência, por outra metodologia. 

Alguns achados particulares do estudo, principalmente aqueles que não encontraram 

suporte na literatura de Gestão de Operações, devem ser compreendidos dentro do contexto 

específico em que foram observados, isto é, contingente a empresas de pequeno e médio porte 

de manufatura tradicional, mão de obra intensiva e localizada em um distrito industrial não 

inserido em uma cadeia produtiva global. 

 

 

7.2 Recomendações para estudos futuros 

 

 

A primeira recomendação deriva das limitações descritas acima: obter informações de 

trabalhadores, clientes, fornecedores, subcontratados, de preferência por outro método, traria 

luz para os achados incertos e robustez para aqueles que encontraram suporte na literatura. 

A segunda recomendação para estudos futuros diz respeito à dinâmica própria dos 

distritos industriais: como competências operacionais conquistadas individualmente pelas 

empresas poderiam impactar a eficiência coletiva do distrito industrial? 
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Apêndice 1 - Protocolo de pesquisa 

 

 

1. Coleta de dados sobre o polo calçadista de Jaú 

Contatos principais: coordenadora do SEBRAE -SP, escritório regional de Bauru, e 

diretor do Sindicato da Indústria de Calçados de Jaú (SindiCalçados). 

1.1.  Identificação das instituições de suporte: obter com SEBRAE-SP e 

Sindicalçados  

 

1.2. Agendamento de entrevistas com representantes das instituições: solicitar 

ao Sindicalçados 

 

1.3.  Roteiro dos tópicos a serem abordados: 

 - História recente do polo calçadista de Jaú; 

- Missão das instituições presentes na cidade, seus desafios e conquistas; 

- As características predominantes do empresariado calçadista de Jaú, seus pontos 

fortes e fracos, na ótica de cada entrevistado; 

- Identificar os aspectos culturais, políticos e regulatórios, presentes no ambiente de 

negócios dessas empresas, que possam estimular ou inibir seu crescimento, na visão dos 

entrevistados; 

- Solicitar a escolha pelo menos quatro empresas que considere bem sucedidas e a 

razão de sua escolha; 

 

  1.4.  Procedimento de entrevista com os representantes das instituições: 

- Apresentar os objetivos do projeto de pesquisa 

- Realizar entrevista individual, de forma semi-estruturada para permitir o surgimento 

de dados relevantes para a pesquisa. Usar o roteiro para assegurar a abordagem dos temas.   

- Caso houver mais de um entrevistado presente, procurar conduzir a entrevista de 

maneira mais estruturada, com o objetivo de identificar concordâncias e discordâncias sobre 

um mesmo assunto. 

- Solicitar material impresso, se disponível, sobre as informações dadas. 

- Quando adequado, solicitar a opinião do entrevistado sobre informações dadas por 

outro entrevistado, sem identificar a origem.  
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- Fazer anotações de informações relevantes durante as entrevistas. 

- Gravar as informações, de maneira resumida, seguindo a ordem do roteiro acima, 

após o término da entrevista.   

 

2.   Escolha da amostra de estudo: 

- Construir a matriz Empresas X Informantes, de maneira a identificar quais empresas 

são as mais votadas e codificar as razões do voto. 

- Solicitar informações ao SindiCalçados sobre a capacidade produtiva atual das 

empresas citadas.  

- Codificar as empresas em ordem alfabética da capacidade produtiva. 

- Enviar convite de participação da pesquisa a todas as empresas citadas pelos 

informantes. 

- As empresas que aceitarem a participação na pesquisa, aplicar os critérios: 

“capacidade superior a 1.000 pares/dia” e “estrutura organizacional mínima: existência do 

cargo de gerente ou diretor industrial ou de produção, responsável pela manufatura da 

empresa”, eliminando as empresas que não atendam a um dos critérios. 

- Eleger, dentro da população final, um mínimo de quatro e um máximo de seis 

empresas. 

3. Coleta de dados das empresas 

A unidade de análise do estudo é a empresa. Cada empresa é um caso. O questionário 

deve ser aplicado de maneira semi-estruturada, de maneira a permitir certa liberdade e 

flexibilidade ao informante. Usar o questionário como um guia dos tópicos a serem 

abordados.  

3.1. Questionário: 

Os itens 1 a 5 seguintes referem-se às partes do questionário: 

1-  Características da empresa: 

1.1 - Tempo de vida 

1.2 - Estrutura societária 

1.3 - Número de funcionários 

 

2- Características do ambiente externo: 

2.1 - Os fabricantes de Novo Hamburgo e Franca são considerados como uma ameaça 

para o seu mercado alvo? 
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2.2 - Como avalia a atuação do poder executivo municipal (prefeitura) em relação ao 

setor calçadista? 

2.3 - Como avalia a atuação do poder legislativo local e estadual para o seu setor? 

2.4 - Como o TAC (Termo de Ajustamento de Conduta) imposto pelo Ministério 

Público do Trabalho, que limita a utilização de bancas de pesponto a 30% da produção, afetou 

a sua empresa?  

2.5 - Como a exigência da coleta de resíduos industriais pela CESTESB afetou o sua 

empresa? 

3- Características do polo calçadista de Jaú: 

3.1 - Existem ações conjuntas entre as empresas em torno de um objetivo comum? 

Como as analisa?  

3.2 - Como analisam o papel das instituições de suporte ao polo calçadista (SEBRAE 

SENAI, SESI, Fatec, Fiesp)?  

3.3 - Quais delas são (ou foram) as mais importantes para o seu negócio? 

3.4 - Quais as vantagens e desvantagens para a sua empresa decorrentes de estar 

instalada em Jaú? Seria indiferente para você instalar o seu negócio em outra cidade? 

 

4- Estratégia do negócio: 

4.1 - Porque seu cliente ou consumidor compra seu produto? (competências 

operacionais?) 

4.2 - Como avalia o seu produto frente aos seus principais concorrentes aqui de Jaú e 

de Novo Hamburgo (Vale dos Sinos) ou Franca?  

4.3 - Mercado alvo: tipo de consumidor e cobertura geográfica 

4.4 - Posicionamento na cadeia de valor: histórico e planos futuros  

4.5 - Quais foram as decisões mais importantes que você tomou nos últimos anos na 

área de produção? (estrutura e infra-estrutura). O que você tinha em mente? (quais prioridades 

competitivas?). Estimular o detalhamento para facilitar posterior classificação.  

4.6 - Você alcançou os seus objetivos? Como avalia? Estimular uma auto-avaliação 

das competências operacionais conseguidas: abaixo do esperado, igual o esperado, maior que 

o esperado. 

4.7 - Em sua opinião, o que falta fazer para alcançar se tornar mais competitivo? 
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5. Estratégia de Operações 

 

a. Decisões estruturais: 

 

5.1.1- Capacidade instalada / utilizada e número de esteiras 

5.1.2 - Método de produção (sob encomenda, previsão de demanda) e lote mínimo de 

pedido 

5.1.3 - Fornecedores (insumos e serviços): tipo de relacionamento e localização 

geográfica 

5.1.4 - Terceirização: proporção em relação à produção atual, qual etapa da produção. 

5.1.5 – Tecnologia e nível de automação na produção 

5.1.6 - Histórico das instalações: são recentes? Sofreram redução ou aumento de área?  

 

5.2 – Decisões de infra-estrutura: 

5.2.1- Planejamento e controle da produção (CPC) 

5.2.2 - Sistemas de controle da qualidade, JIT 

5.2.3 - Desenvolvimento de processos e produtos (CAD /CAM) 

5.2.4 - Práticas de RH: empowerment, treinamento e trabalho em grupo 

5.2.5- Caso decida investir nos próximos três anos, qual seria sua prioridade? 

 

6. Desempenho da empresa 

- Considerando-se o faturamento de 2007 em base 100, qual a estimativa para 2010? 

 

7.   Procedimento de entrevista das empresas escolhidas: 

- Entrevistar, de preferência, dois informantes por unidade: um gestor sênior (diretor, 

sócio, ou ocupante de cargo estratégico na empresa) e gerente/diretor de produção, ou cargo 

equivalente responsável pela manufatura da empresa.  

- Caso o gerente/diretor industrial não possa ser entrevistado, eliminar a empresa do 

estudo. Caso o gestor sênior não possa ser entrevistado, avaliar se o gerente/diretor industrial 

pode responder todas as questões do questionário. 

- Entrevistar primeiro, de preferência, o gestor sênior e depois o gerente/diretor de 

produção. Antes do inicio da entrevista, explicar os objetivos da pesquisa, apresentar um 

termo de confidencialidade e solicitar permissão para gravar a entrevista. Aplicar as questões 

de 1, 2, 3, 4 e 6. 
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- Solicitar autorização para visitar a fábrica em funcionamento, informando-se sobre 

os horários de pausa para o almoço e término do expediente.  

- Realizar a entrevista tendo em mãos o questionário e tomar notas sempre que julgar 

oportuno. 

- Caso a permissão para gravar a entrevista não seja concedida, tomar notas dos dados 

coletados.  

- A entrevista com o gerente/diretor de produção deve ser organizada de maneira a se 

dedicar, pelo menos, 30 minutos de visita à fábrica em funcionamento. Aplicar as questões 4, 

5 e 6. 

- Solicitar autorização para gravar a entrevista como anteriormente citado. 

- A visita à fábrica tem como objetivo colher evidências das informações dadas, 

suscitar novas perguntas e observar os elementos relevantes para o estudo: layout da 

produção, equipamentos, condições de trabalho e as pessoas envolvidas na produção. 

- Após o término da entrevista e saída da empresa, gravar as impressões pessoais sobre 

as entrevistas e as empresas.   

 

8. Entrevista de feedback: 

 

A entrevista de feedback tem o objetivo de validar os principais achados com os 

participantes do estudo: os gerentes de produção. Um resumo da metodologia, critérios de 

classificação e principais conceitos devem ser compartilhados com os entrevistados, assim 

como os achados resultantes. Toda não concordância deve ser avaliada com os outros 

participantes.  

 

 


